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2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
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2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Santarém.

1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Santo Tirso.

2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Santo Tirso.
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1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Setúbal.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Setúbal.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Setúbal.
Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca

de Setúbal.
Tribunal da Comarca de Silves.
1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra.
1.a Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca

de Sintra.
Tribunal da Comarca de Soure.
Tribunal da Comarca de Tavira.
Tribunal da Comarca de Tomar.
Tribunal da Comarca de Torres Vedras.
Tribunal da Comarca de Valença.
Tribunal da Comarca de Valongo.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Viana do Castelo.

2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Viana do Castelo.

1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Vila do Conde.

Tribunal da Comarca de Vila Flor.
Tribunal da Comarca de Vila Franca de Xira.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Vila Franca de Xira.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Vila Nova de Famalicão.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Vila Nova de Famalicão.
1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova

de Gaia.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova

de Gaia.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova

de Gaia.
4.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova

de Gaia.
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Tribunal da Comarca de Vila Viçosa.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Viseu.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Viseu.
Tribunal de Execução das Penas do Porto.
Tribunal de Família e Menores de Cascais.
Tribunal de Família e Menores de Vila Franca de Xira.
Tribunal de Instrução Criminal de Évora.
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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Primeiro-Ministro

Despacho n.o 17 103/2001 (2.a série). — O Coral Polifónico
de Ponte de Sor pretende deslocar-se a Toronto, no Canadá, no
período de 17 a 29 de Outubro, a fim de participar na Semana Cultural
da Casa do Alentejo, a realizar naquela cidade.

Atendendo ao carácter artístico e cultural da deslocação, entende
o Governo que se justifica plenamente a adopção de providências
que possibilitem a participação dos elementos que sejam servidores
do Estado.

Deste modo, ao abrigo da alínea d) do artigo 199.o da Constituição
e no uso dos poderes delegados pelo n.o 3 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, determino que os responsáveis pelos
departamentos governamentais de que dependem os funcionários que
integram aquele grupo considerem os mesmos em exercício efectivo
de funções durante o período da deslocação.

27 de Julho de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres.

Despacho n.o 17 104/2001 (2.a série). — O Grupo Vocal Arsis
deslocou-se a Gent, na Bélgica, no período de 8 a 16 de Julho, tendo
participado na Semana Coral Internacional, que decorreu naquela
cidade.

Atendendo ao carácter artístico e cultural da deslocação, entende
o Governo que se justifica plenamente a adopção de providências
que possibilitem a participação dos elementos que sejam servidores
do Estado.

Deste modo, ao abrigo da alínea d) do artigo 199.o da Constituição
e no uso dos poderes delegados pelo n.o 3 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, determino que os responsáveis pelos
departamentos governamentais de que dependem os funcionários que
integram aquele Grupo considerem os mesmos em exercício efectivo
de funções durante o período da deslocação.

O presente despacho produz efeitos a partir de 6 de Julho corrente.

30 de Julho de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres.

Gabinete da Secretária de Estado para a Igualdade

Despacho n.o 17 105/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos artigos 4.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
nomeio adjunta do meu Gabinete a licenciada Maria Manuela Leite
Lopes Marques Pires Marinho, assessora principal do quadro de pes-
soal do Instituto Nacional de Administração.

2 — Nos termos e para os efeitos do disposto na alínea a) do n.o 2
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 196/93, de 27 de Maio, fica a nomeada
autorizada a exercer a actividade docente em instituições do ensino
superior.

4 de Julho de 2001. — A Secretária de Estado para a Igualdade,
Maria do Céu Farrajota Castanho Lombo da Cunha Rego.

Despacho n.o 17 106/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 5.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio,
para exercer funções de minha secretária pessoal, Maria Idalina de
Sousa Cruz Custódio.

4 de Julho de 2001. — A Secretária de Estado para a Igualdade,
Maria do Céu Farrajota Castanho Lombo da Cunha Rego.

Despacho n.o 17 107/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 5.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio,
para exercer funções de minha secretária pessoal, Etelvina Adelaide
Pereira Santos e Silva Martins da Brázia, técnica administrativa prin-
cipal do quadro de pessoal do Instituto do Emprego e Formação
Profissional.

4 de Julho de 2001. — A Secretária de Estado para a Igualdade,
Maria do Céu Farrajota Castanho Lombo da Cunha Rego.

Despacho n.o 17 108/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, requisito
ao Instituto do Emprego e Formação Profissional, sob a tutela do
Ministro do Trabalho e da Solidariedade, Avelino Nunes de Almeida

Cruz, motorista de ligeiros do quadro do mesmo Instituto, para o
exercício das funções de motorista do meu Gabinete.

4 de Julho de 2001. — A Secretária de Estado para a Igualdade,
Maria do Céu Farrajota Castanho Lombo da Cunha Rego.

Despacho n.o 17 109/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 4.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio
adjunto do meu Gabinete o licenciado Eduardo Jorge Correia Vala
Chagas, técnico superior principal do quadro de pessoal da Secre-
taria-Geral do Ministério do Ambiente e do Ordenamento do
Território.

4 de Julho de 2001. — A Secretária de Estado para a Igualdade,
Maria do Céu Farrajota Castanho Lombo da Cunha Rego.

Gabinete do Alto-Comissário para a Imigração
e Minorias Étnicas

Despacho n.o 17 110/2001 (2.a série). — Ao abrigo do n.o 3
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, designo para
substituir o chefe do Gabinete, nas suas ausências e impedimentos,
o licenciado João Alfredo Labescat da Silva, adjunto do meu Gabinete,
com efeitos a partir da presente data.

26 de Julho de 2001. — O Alto-Comissário para a Imigração e
Minorias Étnicas, José Leitão.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Instituto Camões

Despacho (extracto) n.o 17 111/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 3 de Agosto de 2001:

Paula Cristina Teixeira Gonçalves, Cristina Maria Delgado Gomes
Caetano, Maria Miguel Costa Neves Santos Silva Jarnac Freitas,
Paula Cristina Lopes Rebelo Monteiro Leal, Eunice Paiva de Oli-
veira Santos, João Manuel Pires Ribeiro, Luísa Maria Mellid Gra-
vanita Franco, João Francisco Godinho Nuñez da Silva Moura,
Francisco Manuel Cunha de Mendonça Prata e Raquel Maria Fer-
reira Pinto Pedrosa de Abreu, técnicos superiores de 2.a classe
do quadro de pessoal do Instituto Camões — nomeados, prece-
dendo concurso, técnicos superiores de 1.a classe do mesmo quadro
de pessoal, considerando-se exonerados dos seus lugares anteriores
a partir da data da aceitação da nova categoria. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2001. — O Presidente, Jorge Couto.

Despacho n.o 17 112/2001 (2.a série). — Atento o disposto no
n.o 1 do artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, nomeio
Paula Cristina Teixeira Gonçalves, técnica superior de 2.a classe do
quadro de pessoal do Instituto Camões, técnica superior de 1.a classe
do mesmo quadro, na sequência de concurso interno de acesso misto
aberto pelo aviso n.o 6052/2001 (2.a série), publicado no Diário da
República, de 23 de Abril de 2001, nos termos da alínea c) do n.o 4
do artigo 6.o, do artigo 27.o e do n.o 3 do artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e da alínea c) do n.o 1 e do n.o 3 do
artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, indo
ocupar um lugar vago e nunca provido, criado pela Portaria n.o 36/98,
de 26 de Janeiro.

3 de Agosto de 2001. — O Presidente, Jorge Couto.

Despacho n.o 17 113/2001 (2.a série). — Atento o disposto no
n.o 1 do artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, nomeio
Cristina Maria Delgado Gomes Caetano, técnica superior de 2.a classe
do quadro de pessoal do Instituto Camões, técnica superior de
1.a classe do mesmo quadro, na sequência de concurso interno de
acesso misto aberto pelo aviso n.o 6052/2001 (2.a série), publicado
no Diário da República, de 23 de Abril de 2001, nos termos da alínea c)
do n.o 4 do artigo 6.o, do artigo 27.o e do n.o 3 do artigo 28.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e da alínea c) do n.o 1 e
do n.o 3 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
indo ocupar um lugar vago e nunca provido, criado pela Portaria
n.o 36/98, de 26 de Janeiro.

3 de Agosto de 2001. — O Presidente, Jorge Couto.
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Despacho n.o 17 114/2001 (2.a série). — Atento o disposto no
n.o 1 do artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, nomeio
Maria Miguel Costa Neves Santos Silva Jarnac Freitas, técnica superior
de 2.a classe do quadro de pessoal do Instituto Camões, técnica supe-
rior de 1.a classe do mesmo quadro, na sequência de concurso interno
de acesso misto aberto pelo aviso n.o 6052/2001 (2.a série), publicado
no Diário da República, de 23 de Abril de 2001, nos termos da alínea c)
do n.o 4 do artigo 6.o, do artigo 27.o e do n.o 3 do artigo 28.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e da alínea c) do n.o 1 e
do n.o 3 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
indo ocupar um lugar vago e nunca provido, criado pela Portaria
n.o 36/98, de 26 de Janeiro.

3 de Agosto de 2001. — O Presidente, Jorge Couto.

Despacho n.o 17 115/2001 (2.a série). — Atento o disposto no
n.o 1 do artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, nomeio
Paula Cristina Lopes Rebelo Monteiro Leal, técnica superior de
2.a classe do quadro de pessoal do Instituto Camões, técnica superior
de 1.a classe do mesmo quadro, na sequência de concurso interno
de acesso misto aberto pelo aviso n.o 6052/2001 (2.a série), publicado
no Diário da República, de 23 de Abril de 2001, nos termos da alínea c)
do n.o 4 do artigo 6.o, do artigo 27.o e do n.o 3 do artigo 28.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e da alínea c) do n.o 1 e
do n.o 3 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
indo ocupar um lugar vago e nunca provido, criado pela Portaria
n.o 36/98, de 26 de Janeiro.

3 de Agosto de 2001. — O Presidente, Jorge Couto.

Despacho n.o 17 116/2001 (2.a série). — Atento o disposto no
n.o 1 do artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, nomeio
Eunice Paiva de Oliveira Santos, técnica superior de 2.a classe do
quadro de pessoal do Instituto Camões, técnica superior de 1.a classe
do mesmo quadro, na sequência de concurso interno de acesso misto
aberto pelo aviso n.o 6052/2001 (2.a série), publicado no Diário da
República, de 23 de Abril de 2001, nos termos da alínea c) do n.o 4
do artigo 6.o, do artigo 27.o e do n.o 3 do artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e da alínea c) do n.o 1 e do n.o 3 do
artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, indo
ocupar um lugar vago e nunca provido, criado pela Portaria n.o 36/98,
de 26 de Janeiro.

3 de Agosto de 2001. — O Presidente, Jorge Couto.

Despacho n.o 17 117/2001 (2.a série). — Atento o disposto no
n.o 1 do artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, nomeio
João Manuel Pires Ribeiro, técnico superior de 2.a classe do quadro
de pessoal do Instituto Camões, técnico superior de 1.a classe do
mesmo quadro, na sequência de concurso interno de acesso misto
aberto pelo aviso n.o 6052/2001 (2.a série), publicado no Diário da
República, de 23 de Abril de 2001, nos termos da alínea c) do n.o 4
do artigo 6.o, do artigo 27.o e do n.o 3 do artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e da alínea c) do n.o 1 e do n.o 3 do
artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, indo
ocupar um lugar vago e nunca provido, criado pela Portaria n.o 36/98,
de 26 de Janeiro.

3 de Agosto de 2001. — O Presidente, Jorge Couto.

Despacho n.o 17 118/2001 (2.a série). — Atento o disposto no
n.o 1 do artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, nomeio
Luísa Maria Mellid Gravanita Franco, técnica superior de 2.a classe
do quadro de pessoal do Instituto Camões, técnica superior de
1.a classe do mesmo quadro, na sequência de concurso interno de
acesso misto aberto pelo aviso n.o 6052/2001 (2.a série), publicado
no Diário da República, de 23 de Abril de 2001, nos termos da alínea c)
do n.o 4 do artigo 6.o, do artigo 27.o e do n.o 3 do artigo 28.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e da alínea c) do n.o 1 e
do n.o 3 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
indo ocupar um lugar vago e nunca provido, criado pela Portaria
n.o 36/98, de 26 de Janeiro.

3 de Agosto de 2001. — O Presidente, Jorge Couto.

Despacho n.o 17 119/2001 (2.a série). — Atento o disposto no
n.o 1 do artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, nomeio
João Francisco Godinho Nuñez da Silva Moura, técnico superior de
2.a classe do quadro de pessoal do Instituto Camões, técnico superior
de 1.a classe do mesmo quadro, na sequência de concurso interno
de acesso misto aberto pelo aviso n.o 6052/2001 (2.a série), publicado
no Diário da República, de 23 de Abril de 2001, nos termos da alínea
c) do n.o 4 do artigo 6.o, do artigo 27.o e do n.o 3 do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e da alínea c) do n.o 1

e do n.o 3 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, indo ocupar um lugar vago e nunca provido, criado pela Portaria
n.o 36/98, de 26 de Janeiro.

3 de Agosto de 2001. — O Presidente, Jorge Couto.

Despacho n.o 17 120/2001 (2.a série). — Atento o disposto no
n.o 1 do artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, nomeio
Francisco Manuel Cunha de Mendonça Prata, técnico superior de
2.a classe do quadro de pessoal do Instituto Camões, técnico superior
de 1.a classe do mesmo quadro, na sequência de concurso interno
de acesso misto aberto pelo aviso n.o 6052/2001 (2.a série), publicado
no Diário da República, de 23 de Abril de 2001, nos termos da alínea c)
do n.o 4 do artigo 6.o, do artigo 27.o e do n.o 3 do artigo 28.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e da alínea c) do n.o 1 e
do n.o 3 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
indo ocupar um lugar vago e nunca provido, criado pela Portaria
n.o 36/98, de 26 de Janeiro.

3 de Agosto de 2001. — O Presidente, Jorge Couto.

Despacho n.o 17 121/2001 (2.a série). — Atento o disposto no
n.o 1 do artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, nomeio
Raquel Maria Ferreira Pinto Pedrosa de Abreu, técnica superior de
2.a classe do quadro de pessoal do Instituto Camões, técnica superior
de 1.a classe do mesmo quadro, na sequência de concurso interno
de acesso misto aberto pelo aviso n.o 6052/2001 (2.a série), publicado
no Diário da República, de 23 de Abril de 2001, nos termos da alínea c)
do n.o 4 do artigo 6.o, do artigo 27.o e do n.o 3 do artigo 28.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e da alínea c) do n.o 1 e
do n.o 3 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
indo ocupar um lugar vago e nunca provido, criado pela Portaria
n.o 36/98, de 26 de Janeiro.

3 de Agosto de 2001. — O Presidente, Jorge Couto.

Despacho n.o 17 122/2001 (2.a série). — Atento o disposto no
n.o 1 do artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, nomeio
Maria de Fátima Lima Rodrigues, técnica superior de 2.a classe do
quadro de pessoal do Gabinete de Apoio, Estudos e Planeamento
da Secretaria de Estado da Juventude, como técnica superior de
1.a classe do quadro do Instituto Camões, na sequência de concurso
interno de acesso misto aberto pelo aviso n.o 6052/2001 (2.a série),
publicado no Diário da República, de 23 de Abril de 2001, nos termos
da alínea c) do n.o 4 do artigo 6.o, do artigo 27.o e do n.o 3 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e da alínea c)
do n.o 1 e do n.o 3 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro, indo ocupar um lugar vago e nunca provido, criado
pela Portaria n.o 36/98, de 26 de Janeiro.

3 de Agosto de 2001. — O Presidente, Jorge Couto.

MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DA ECONOMIA

Despacho conjunto n.o 745/2001. — Nos termos do artigo 31.o
da Lei Orgânica do ICEP Portugal — Investimento, Comércio e
Turismo, aprovada pelo Decreto-Lei n.o 264/2000, de 18 de Outubro,
determina-se que:

1 — Cessam as comissões de serviço dos seguintes delegados do
ICEP Portugal:

a) Colômbia/Bogotá — licenciado João Guilherme Rodrigues;
b) Holanda — licenciado José Manuel Nogueira Ramos;
c) Irlanda — Nuno Mendes de Almeida;
d) Irão — licenciado Carlos Julião;
e) Japão — licenciado Camilo Martins de Oliveira;
f) Macau/Hong Kong — licenciado Carlos Alberto Rodrigues

Beja;
g) Venezuela — licenciado João Guilherme Rodrigues.

2 — Cessam as comissões de serviço dos seguintes delegados-ad-
juntos do ICEP Portugal:

a) Alemanha — José António Preto da Silva;
b) Brasil — licenciada Maria do Livramento Veríssimo;
c) Reino Unido — Mário Jorge Azevedo Ferreira.

3 — São nomeados, em comissão de serviço, delegados do ICEP
Portugal, com acreditação como conselheiros comerciais junto das
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Embaixadas de Portugal dos respectivos países, nos postos mencio-
nados relativamente a cada um, os seguintes elementos:

a) Holanda — Mário Jorge Azevedo Ferreira;
b) Japão — licenciado Eduardo Leitão Mira Baptista;
c) México — licenciado João Guilherme Rodrigues;
d) República Checa — licenciado Pedro Sarmento Patrício.

4 — É nomeado, em comissão de serviço, delegado do ICEP Por-
tugal, com acreditação como adido comercial junto da Embaixada
de Portugal do respectivo país, no posto mencionado, o seguinte
elemento:

Reino Unido — José António Preto da Silva.

5 — São nomeados, em comissão de serviço, delegados do ICEP
Portugal, com acreditação como adidos comerciais junto dos Con-
sulados de Portugal dos respectivos países, nos postos mencionados
relativamente a cada um, os seguintes elementos:

a) Alemanha/Frankfurt — José Manuel Nogueira Ramos;
b) Macau/Hong Kong — licenciado Manuel Geraldes.

6 — É nomeado, em comissão de serviço, delegado-adjunto do
ICEP Portugal, com acreditação como adido comercial junto da
Embaixada de Portugal do respectivo país, no posto mencionado,
o seguinte elemento:

Brasil — licenciado João Mota Pinto.

7 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Setembro
de 2001, com excepção das comissões de serviço dos delegados no
Japão, México e República Checa, que entrará em vigor em 1 de
Julho, e da comissão de serviço do delegado-adjunto no Brasil, que
entrará em vigor a 1 de Agosto.

24 de Julho de 2001. — O Ministro dos Negócios Estrangei-
ros, Jaime José Matos da Gama. — O Ministro da Economia, Luís
Garcia Braga da Cruz.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

MARINHA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Armada

Portaria n.o 1381/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
to-Maior da Armada, em harmonia com a proposta do director do
ISN, que seja concedida a medalha de cobre de coragem, abnegação
e humanidade ao patrão de salva-vidas Jacinto Fernando Nascimento
Neves, ao motorista de salva-vidas Eugénio Manuel M. de Abreu
e aos marinheiros de salva-vidas Nuno Alexandre Castro Domingos
e Tiago Alexandre Patuleia Pereira Bernardino, constante de relação
adjunta que faz parte integrante desta portaria.

26 de Julho de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da
Armada, Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Medalha de cobre de coragem, abnegação e humanidade

Nome Serviços prestados

Pela coragem, altruísmo e decisão
que demonstraram no salva-
mento de tripulantes do navio
mercante Cheryl C, ao saírem
para o mar com a embarcação
salva-vidas Nossa Senhora da
Boa Viagem, e de uma forma
extremamente rápida e eficaz
e com risco da própria vida
devido às condições de mar que
se faziam sentir na altura junto
ao Cabo Carvoeiro terem efec-
tuado o salvamento com êxito
dos seis tripulantes desse navio.

Jacinto Fernando Nascimento
Neves, patrão de salva-vidas.

Eugénio Manuel M. de Abreu,
motorista de salva-vidas.

Nuno Alexandre Castro Domin-
gos, marinheiro de salva-vidas.

Tiago Alexandre Patuleia Pereira
Bernardino, marinheiro de sal-
va-vidas.

Deliberação n.o 1237/2001. — Os capitães-de-mar-e-guerra da
classe de engenheiros de material naval Carlos José de Almeida Rodri-
gues Rodolfo, graduado em comodoro (adido ao quadro), e Luís
Fernando Pereira da Silva Nunes (no quadro) são promovidos ao
posto de contra-almirante, conforme deliberação definitiva do Con-
selho de Chefes de Estado-Maior em sua reunião de 31 de Maio
de 2001, confirmada pelo Conselho Superior de Defesa Nacional em
17 de Julho de 2001, de harmonia com os n.os 2 e 3 do artigo 28.o
da Lei n.o 29/82, de 11 de Dezembro, alterada pela Lei n.o 18/95,
de 13 de Julho, contando a sua antiguidade desde 31 de Maio de
2001, nos termos do n.o 4 do artigo 215.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, data a partir da qual lhes são devidos os res-
pectivos vencimentos, nos termos do n.o 2 do artigo 68.o do referido
Estatuto, ficando colocados no 1.o escalão do novo posto, ocupando
a vacatura criada pela fixação dos quadros especiais aprovados pelo
despacho n.o 9/01, de 31 de Janeiro, do almirante Chefe do Esta-
do-Maior da Armada, deixando de estar graduado em comodoro o
capitão-de-mar-e-guerra Carlos José de Almeida Rodrigues Rodolfo.

Estes oficiais, uma vez promovidos e tal como vão ordenados, deve-
rão ser colocados na lista de antiguidade do seu posto e classe.

26 de Julho de 2001. — O Chefe do Gabinete, António Manuel
Abrantes Lopes, CALM.

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Civis

Despacho (extracto) n.o 17 123/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Junho de 2001 do director do Serviço de Pessoal,
por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços de
Pessoal:

José Manuel dos Santos Batista, técnico profissional principal de muni-
ções, escalão 5, índice 285, do quadro do pessoal civil da Mari-
nha — promovido a técnico profissional especialista, precedendo
concurso, escalão 4, índice 305, da mesma carreira e quadro, ficando
exonerado do lugar que ocupa a partir da data da aceitação da
nomeação do novo lugar.

18 de Julho de 2001. — O Chefe, Urbino Mendes Carreira, CMG.

Despacho (extracto) n.o 17 124/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Junho de 2001 do director do Serviço de Pessoal,
por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços do
Pessoal:

Carlos José Toscano de Almeida Carro, técnico profissional espe-
cialista de munições, escalão 5, índice 325, do quadro de pessoal
civil da Marinha — promovido a técnico profissional especialista
principal, precedendo concurso, escalão 4, índice 345, da mesma
carreira e quadro, ficando exonerado do lugar que ocupa a partir
da data da aceitação da nomeação do novo lugar.

18 de Julho de 2001. — O Chefe, Urbino Mendes Carreira, CMG.

Despacho (extracto) n.o 17 125/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Junho de 2001 do director do Serviço de Pessoal,
por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços do
Pessoal:

José Manuel Vieira Pires, técnico profissional de 2.a classe de com-
bustíveis, escalão 5, índice 240, do quadro de pessoal civil da Mari-
nha — promovido a técnico profissional de 1.a classe, precedendo
concurso, escalão 5, índice 260, da mesma carreira e quadro, ficando
exonerado do lugar que ocupa a partir da data da aceitação da
nomeação do novo lugar.

18 de Julho de 2001. — O Chefe, Urbino Mendes Carreira, CMG.

Despacho (extracto) n.o 17 126/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Junho de 2001 do director do Serviço de Pessoal,
por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços do
Pessoal:

Tibério Carvalho Silva, técnico profissional principal de combustíveis,
escalão 5, índice 285, do quadro de pessoal civil da Marinha — pro-
movido a técnico profissional especialista, precedendo concurso,
escalão 4, índice 305, da mesma carreira e quadro, ficando exo-
nerado do lugar que ocupa a partir da data da aceitação da nomea-
ção do novo lugar.

18 de Julho de 2001. — O Chefe, Urbino Mendes Carreira, CMG.
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Despacho (extracto) n.o 17 127/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Junho de 2001 do director do Serviço de Pessoal,
por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços do
Pessoal:

Armando António Brito Ferreira, técnico profissional de 1.a classe
de munições, do escalão 5, índice 260, do quadro de pessoal civil
da Marinha — promovido, precedendo concurso, a técnico profis-
sional principal, do escalão 5, índice 285, da mesma carreira e
quadro, ficando exonerado do lugar que ocupa a partir da data
da aceitação da nomeação do novo lugar.

18 de Julho de 2001. — O Chefe, Urbino Mendes Carreira, CMG.

Despacho (extracto) n.o 17 128/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Junho de 2001 do vice-almirante superintendente
dos Serviços do Pessoal, por delegação do almirante Chefe do Esta-
do-Maior da Armada:

Maria João Vasconcelos Gonçalves, a desempenhar funções de assis-
tente administrativo — renovado por mais um ano, a partir de 22
de Agosto de 2001, o contrato a termo certo.

19 de Julho de 2001. — O Chefe da Repartição, Urbino Mendes
Carreira, CMG.

Rectificação n.o 1839/2001. — Nos despachos (extractos)
n.os 14 810/2001, 14 813/2001, 14 814/2001 e 14 815/2001, publicados
no Diário da República, 2.a série, n.o 163, de 16 de Julho de 2001,
rectifica-se que onde se lê «precedendo concurso» deve ler-se «por
escolha».

19 de Julho de 2001. — O Chefe da Repartição, Urbino Mendes
Carreira, capitão-de-mar-e-guerra.

EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Militar Permanente

Despacho n.o 17 129/2001 (2.a série). — Por despacho de 11
de Julho de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército,
para o preenchimento da vaga existente no QE de pessoal e secre-
tariado, aprovado pelo seu despacho n.o 44/CEME/01, de 15 de Feve-
reiro, é promovido ao posto de sargento-mor, nos termos do
artigo 184.o e da alínea a) do artigo 263.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, por satisfazer as condições gerais e especiais
de promoção estabelecidas no artigo 56.o, na alínea d) do n.o 1 e
no n.o 2 do artigo 264.o e no n.o 4 do artigo 275.o do referido Estatuto,
o sargento a seguir indicado:

SCH INF (07484777) António da Conceição Velez Carpinteiro.

Conta a antiguidade desde 8 de Junho de 2001, data a partir da
qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-mor.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

17 de Julho de 2001. — O Chefe da Repartição, em substituição,
Pedro Miguel Calado Gomes da Silva, TCOR ART.

Despacho n.o 17 130/2001 (2.a série). — Por despacho de 11
de Julho de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército,
é promovido ao posto de sargento-chefe, para o preenchimento da
vaga existente no QE de pessoal e secretariado, nos termos do n.o 1
do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o, ambos do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 e no n.o 2 do artigo 264.o
e no n.o 3 do artigo 275.o do referido Estatuto, o militar a seguir
indicado:

SAJ PQ (13677475) António de Oliveira Lourenço.

Conta a antiguidade desde 1 de Junho de 2001, data a partir da
qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

17 de Julho de 2001. — O Chefe da Repartição, em substituição,
Pedro Miguel Calado Gomes da Silva, TCOR ART.

Despacho n.o 17 131/2001 (2.a série). — Por despacho de 11
de Julho de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército,
é promovido ao posto de sargento-chefe, para o preenchimento da
vaga existente no QE de pessoal e secretariado, nos termos do n.o 1
do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o, ambos do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 e no n.o 2 do artigo 264.o
e no n.o 3 do artigo 275.o do referido Estatuto, o militar a seguir
indicado:

SAJ INF (06033178) Gentil Pereira de Sousa.

Conta a antiguidade desde 1 de Junho de 2001, data a partir da
qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

17 de Julho de 2001. — O Chefe da Repartição, em substituição,
Pedro Miguel Calado Gomes da Silva, TCOR ART.

Despacho n.o 17 132/2001 (2.a série). — Por despacho de 11
de Julho de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército,
é promovido ao posto de sargento-chefe, para o preenchimento da
vaga existente no QE de pessoal e secretariado, nos termos do n.o 1
do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o, ambos do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 e no n.o 2 do artigo 264.o
e no n.o 3 do artigo 275.o do referido Estatuto, o militar a seguir
indicado:

SAJ SGE (15663578) Rui Manuel Pacheco Ribeiro.

Conta a antiguidade desde 4 de Junho de 2001, data a partir da
qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

17 de Julho de 2001. — O Chefe da Repartição, em substituição,
Pedro Miguel Calado Gomes da Silva, TCOR ART.

Despacho n.o 17 133/2001 (2.a série). — Por despacho de 11
de Julho de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército,
é promovido ao posto de sargento-chefe, para o preenchimento da
vaga existente no QE de pessoal e secretariado, nos termos do n.o 1
do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o, ambos do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 e no n.o 2 do artigo 264.o
e no n.o 3 do artigo 275.o do referido Estatuto, o militar a seguir
indicado:

SAJ INF (12056379) Joaquim Manuel da Glória Cruz.

Conta a antiguidade desde 8 de Junho de 2001, data a partir da
qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

17 de Julho de 2001. — O Chefe da Repartição, em substituição,
Pedro Miguel Calado Gomes da Silva, TCOR ART.
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FORÇA AÉREA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Força Aérea

Portaria n.o 1382/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que os militares em seguida mencionados
tenham o posto que lhes vai indicado, nos termos da alínea e) do
artigo 217.o e da alínea a) do artigo 218.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, e por satisfazerem as condições gerais de promoção esta-
belecidas no artigo 56.o do referido Estatuto:

Quadro de oficiais MED:

Tenente:

ALF MED (130179-K) Jorge Humberto Correia Guardado, ISFA.
ALF MED (130180-C) Bruno Miguel Baião Fidalgo Ferreira, BA1.
ALF MED (130173-L) Maria Leonor Brito de Arriaga Correia Gue-

des, BA1.
ALF MED (130178-A) Luís Carlos Cascais Moreira de Ascenção

Gargate, BA6.
ALF MED (130164-A) Edite Maria Ferreira Mendes Cardoso e Serra,

ISFA.
ALF MED (130172-B) Ana Maria Almeida, BA5.
ALF MED (130165-K) Elsa Maria Cortez Fonseca, BA11.
ALF MED (130176-E) Cláudio Alexandre da Silva Caiado, CFMTFA.

Contam a antiguidade desde 1 de Outubro de 1999 e os efeitos
administrativos desde 15 de Dezembro de 2000.

São integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo
posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99,
de 18 de Agosto.

3 de Julho de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea,
António José Vaz Afonso, general.

Portaria n.o 1383/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que os militares em seguida mencionados,
que concluíram o estágio técnico-militar da especialidade de técnico
de manutenção de infra-estruturas em 30 de Junho de 2001, tenham
o posto e ingressem no quadro que lhes vai indicado, desde 1 de
Julho de 2001, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 214.o e do n.o 2
do artigo 251.o, ambos do EMFAR aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de oficiais TMI:

ALF:

1SAR CMI (036555-G) Luís Lopes dos Santos — GEAFA.
1SAR CMI (060238-J) Mário João Marques — DI.
SAJ MMA (033653-L) Luís Fernando da Silva Cesteiro — DI.

Contam a antiguidade desde 1 de Outubro de 2000 e os efeitos
administrativos desde 15 de Dezembro de 2000.

São colocados na respectiva lista de antiguidade pela ordem
indicada.

Preenchem vagas em aberto no respectivo quadro, excepto o último,
que fica na situação de supranumerário, nos termos do n.o 1 do
artigo 175.o do EMFAR aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de
25 de Junho.

São integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo
posto, com o diferencial de 15 pontos para o primeiro e de 20 pontos
para o último, nos termos dos n.os 1 a 4 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

3 de Julho de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea,
António José Vaz Afonso, tenente-general.

Portaria n.o 1384/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que os militares em seguida mencionados,
que concluíram o estágio técnico-militar da especialidade de técnico
de saúde em 30 de Junho de 2001, tenham o posto e ingressem no
quadro que lhes vai indicado, desde 1 de Julho de 2001, nos termos
dos n.os 1 e 2 do artigo 214.o e do n.o 2 do artigo 251.o, ambos
do EMFAR aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de oficiais TS:

ALF:

1SAR SS (040383-A) António José Cunha Correia — HFA.
1SAR SS (072065-J) Amândio Manuel Carvalho de Almeida — BA5.

Contam a antiguidade desde 1 de Outubro de 2000 e os efeitos
administrativos desde 15 de Dezembro de 2000.

São colocados na respectiva lista de antiguidade pela ordem
indicada.

Preenchem vagas em aberto no respectivo quadro.
São integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo

posto, com o diferencial de 15 pontos para o primeiro e de 5 pontos
para o segundo, nos termos dos n.os 1 a 4 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

3 de Julho de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, António José Vaz Afonso, tenente-general.

Portaria n.o 1385/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o militar em seguida mencionado, que
concluiu o estágio técnico-militar da especialidade de chefe de banda
de música em 30 de Junho de 2001, tenha o posto e ingresse no
quadro que lhe vai indicado, desde 1 de Julho de 2001, nos termos
dos n.os 1 e 2 do artigo 214.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, e do n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 213/94, de 19 de Agosto:

Quadro de oficiais CHBM:

ALF:

SAJ BF (026387-H) José João dos Santos Serra — BANDMUS.

Conta a antiguidade desde 1 de Outubro de 2000 e os efeitos admi-
nistrativos desde 15 de Dezembro de 2000.

Preenche vaga em aberto no respectivo quadro.
É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,

com o diferencial de 20 pontos, nos termos dos n.os 1 a 4 do artigo 12.o
do Decreto-Lei n.o 328/99, de 18 de Agosto.

3 de Julho de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, António José Vaz Afonso, tenente-general.

Comando de Pessoal da Força Aérea

Direcção de Pessoal

Portaria n.o 1386/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o militar em seguida mencionado passe
à situação de reforma, nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo
160.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de oficiais TOCART:

CAP TOCART RES-QPfe (005113-G) Pedro Inácio Almeida da Silva —
CRMOB.

Conta esta situação desde 1 de Julho de 2001.
Transita para o ARQC desde a mesma data.

2 de Julho de 2001. — Por delegação do Comandante de Pessoal
da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, o Director de Pessoal da Força Aérea, João Manuel Mendes
de Oliveira, MGEN/PILAV.

Portaria n.o 1387/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o militar em seguida mencionado passe
à situação de reforma, nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 160.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, em conjugação com o n.o 4 do
artigo 1.o da Lei n.o 15/92, de 5 de Agosto:

Quadro de oficiais TMMA:

CAP TMMA RES-QPfe (005985-E) Henrique Pedro Rodri-
gues — CRMOB.

Conta esta situação desde 3 de Julho de 2001.
Transita para o ARQC desde a mesma data.

4 de Julho de 2001. — Por delegação do Comandante de Pessoal
da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, o Director de Pessoal da Força Aérea, João Manuel Mendes
de Oliveira, MGEN/PILAV.

Despacho n.o 17 134/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o militar em seguida mencionado
passe à situação de reforma, nos termos da alínea b) do n.o 1 do
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artigo 160.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de sargentos SS:

SCH SS RES-QPfe (009953-J) Artur Nunes da Conceição — CRMOB.

Conta esta situação desde 1 de Julho de 2001.
Transita para o ARQC desde a mesma data.

2 de Julho de 2001. — Por delegação do Comandante de Pessoal
da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, o Director de Pessoal da Força Aérea, João Manuel Mendes
de Oliveira, MGEN/PILAV.

Despacho n.o 17 135/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o militar em seguida mencionado
passe à situação de reforma, nos termos da alínea b) do n.o 1 do
artigo 160.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de sargentos PA:

SCH PA RES-QPfe (010632-B) Válter Fernandes de Matos Viegas —
CRMOB.

Conta esta situação desde 1 de Julho de 2001.
Transita para o ARQC desde a mesma data.

2 de Julho de 2001. — Por delegação do Comandante de Pessoal
da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, o Director de Pessoal da Força Aérea, João Manuel Mendes
de Oliveira, MGEN/PILAV.

Despacho n.o 17 136/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o militar em seguida mencionado
passe à situação de reforma, nos termos da alínea b) do n.o 1 do
artigo 160.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de sargentos SAS:

2SAR SAS RES-QPfe 059615 K, Joaquim de Sousa Coelho, CRMOB.

Conta esta situação desde 21 de Julho de 2001. Transita para o
ARQC desde a mesma data.

23 de Julho de 2001. — Por delegação do Comandante de Pessoal
da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, o Director de Pessoal da Força Aérea, João Manuel Mendes
de Oliveira, MGEN/PILAV.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Direcção-Geral de Viação

Despacho n.o 17 137/2001 (2.a série). — Por despacho de 10
de Julho de 2001 do director-geral de Viação, é designado como
coordenador do núcleo técnico de contra-ordenações da Delegação
de Viação de Aveiro, ao abrigo do n.o 3 do artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 484/99, de 10 de Novembro, o licenciado Armando dos Santos
Mendes. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Julho de 2001. — Pela Directora de Serviços de Adminis-
tração, o Chefe da Divisão de Pessoal e Expediente Geral, João Ataíde.

Despacho n.o 17 138/2001 (2.a série). — Por despacho de 10
de Julho de 2001 do director-geral de Viação, é designada como coor-
denadora da secção administrativa da Delegação de Viação de Aveiro,
ao abrigo do n.o 3 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 484/99, de 10
de Novembro, a assistente administrativa principal da carreira de assis-
tente administrativo Maria Olinda da Silva Simões Ferreira. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Julho de 2001. — Pela Directora de Serviços de Adminis-
tração, o Chefe da Divisão de Pessoal e Expediente Geral, João Ataíde.

Despacho n.o 17 139/2001 (2.a série). — Comprovação de ins-
pecção periódica de veículos. — O Decreto-Lei n.o 554/99, de 16 de
Dezembro, obriga, nos artigos 8.o e 11.o, respectivamente, à apre-
sentação da ficha de inspecção como elemento de prova da realização
da inspecção periódica e à apresentação da ficha da inspecção anterior
para a realização de nova inspecção, sendo, contudo, omisso em rela-
ção à emissão de segundas vias.

Por outro lado, tem esta Direcção-Geral recebido frequentemente
solicitações de emissão de segundas vias e de certidões para resolução
de situações de perda ou destruição involuntária da ficha de inspecção
e da vinheta relativamente a veículos anteriormente submetidos a
inspecção periódica nos termos regulamentares.

Tornando-se necessário estabelecer a simplificação de procedimen-
tos para esses casos e tendo, por outro lado, em atenção os objectivos
da classificação de deficiências nas inspecções, determina-se, nos ter-
mos do n.o 4, alínea d), do Decreto-Lei n.o 554/99, de 16 de Dezembro,
o seguinte:

1 — Em casos de perda ou destruição involuntária da ficha de ins-
pecção, poderá o responsável pela apresentação do veículo à inspecção
solicitar, por escrito, à entidade autorizada titular do centro onde
a inspecção foi efectuada a confirmação da emissão da mesma.

2 — A confirmação será feita em papel timbrado da entidade, por
impressão do conteúdo da ficha inicialmente emitida e assinada pelo
responsável técnico, devendo o respectivo registo ser efectuado nos
dados relativos à inspecção do veículo.

3 — Em alternativa, a solicitação referida no n.o 1 pode ser feita
ao responsável do centro onde o veículo se apresentou para inspecção.

24 de Julho de 2001. — O Director-Geral, António Nunes.

Despacho n.o 17 140/2001 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de Viação de 26 de Julho de 2001, são autorizadas as nomea-
ções definitivas, precedendo estágio, como técnicos superiores de
2.a classe da carreira de jurista de:

Susana Margarida Romão Ferreira Soares Paulino.
José Alberto Borges.
Célia Maria Rodrigues dos Santos.
Maria da Conceição Mendonça de Oliveira.
Nuno da Câmara Cabral Cid Moreno.
Cristina Maria Ribeiro Braz.
Cristiniana Paula Penedo Rodrigues.
Lucinda Maria Dias Macieira.
Maria Isabel Sousa Alves Moreira Marques dos Santos.
Maria João Antunes Mendes Miranda.
Ivone Maria Ferreira de Sousa.
Anabela Dias Teixeira Pereira.
Carlos Manuel Pires Rosa Correia.
Mário Fernando Madeira Nazaré.
Ana Cristina Ferrão Morgado Fernandes Gomes Samuel.
Engrácia Cabral de Sousa Leal.
Isabel Cristina Matos de Paiva Santos.
Teresa Paula de Nóbrega Gomes Nogueira Malça.
José Maria Mendonça Enes Rodrigues.
Maria Isabel Igreja Magalhães Sousa.
Maria do Rosário Piteira Pena Salgado Soares.
Luísa Paula Vinagre Ferreira do Rosário.
Maria Isabel Regalado Tavares.
Isabel Maria Menéres Monteiro.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Julho de 2001. — O Chefe da Divisão de Pessoal e Expediente
Geral, João Ataíde.

Despacho (extracto) n.o 17 141/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 23 de Março, de 4 de Maio e de 2 de Julho de 2001,
respectivamente do Secretário de Estado da Administração Interna,
do Secretário de Estado da Administração Pública e da Modernização
Administrativa e do Secretário de Estado Adjunto e do Orçamento:

Manuel Carlos Moura Simões, comandante da Associação Huma-
nitária Voluntários de Oeiras — requisitado para a Direcção-Geral
de Viação, com efeitos a partir de 1 de Agosto de 2001. (Isentos
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Julho de 2001. — Pela Directora de Serviços de Adminis-
tração, o Chefe da Divisão de Pessoal e Expediente Geral, João Ataíde.

Governo Civil do Distrito de Bragança

Despacho n.o 17 142/2001 (2.a série). — Francisco José Terroso
Cepeda, governador civil do Distrito de Bragança, nomeia, nos termos
do artigo 15.o, n.o 3, do Decreto-Lei n.o 252/92, de 19 de Novembro,
João Francisco Castanho Amado para desempenhar as funções de
adjunto do gabinete de apoio pessoal do governador civil, fixando-lhe
o vencimento no índice 650 da função pública.
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O presente despacho produz efeitos a partir do dia 26 de Julho
de 2001. (Não carece de visto prévio do Tribunal de Contas.)

26 de Julho de 2001. — O Governador Civil, Francisco José Terroso
Cepeda.

Governo Civil do Distrito de Leiria

Listagem n.o 192/2001. — Nos termos do disposto na Lei
n.o 26/94, de 19 de Agosto, publica-se a listagem dos benefícios con-
cedidos pelo Governo Civil do Distrito de Leiria a entidades privadas
durante o 1.o semestre de 2001:

Subsídios atribuídos em 2001 (1.o semestre)

Entidade beneficiária Montante Data
ord. pagamento

Associação de Surdos do Oeste . . . . . . 80 000$00 22-3-2001
Associação Alcobacense de Cultura e

Desporto.
50 000$00 22-3-2001

O Nariz — Teatro Grupo . . . . . . . . . . . 130 000$00 17-4-2001
Associação Juvenil Salvator Mundi . . . 100 000$00 17-4-2001
Associação de Solidariedade de Leiria . . . 211 000$00 19-4-2001
Associação Cultural do Pessoal do

Gov. Civil de Leiria.
500 000400 20-4-2001

Jardim Infância Vila Facaia . . . . . . . . . 80 000$00 3-5-2001
Bonifrates . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00 15-5-2001
Associação Cultural do Pessoal do

Gov. Civil de Leiria.
1 000 000$00 1-6-2001

Clube Basquetebol de Leiria . . . . . . . . 80 000$00 13-6-2001
Ass. Def. Pat. Cult. Monte Redondo . . . 100 000$00 13-6-2001
Associação Desportiva Cultural Coz . . . 40 000$00 18-6-2001
Centro Recreativo Folclórico Art.

Antões.
100 000$00 18-6-2001

Clube Veteranos do Lis . . . . . . . . . . . . 50 000$00 13-6-2001
Ass. D. Cult. Rec. Bairro Anjos . . . . . . 100 000$00 13-6-2001
Ass. Cult. Rec. Campelo Convívio . . . . 100 000$00 13-6-2001
Liga Combatentes Nuc. Leiria . . . . . . . 50 000$00 13-6-2001
Cent. Conv. 3.a Idade Freg. Leiria . . . . 100 000$00 13-6-2001
ACAPO — Assoc. Cegos Am. Port. . . . 100 000$00 13-6-2001
Rancho Folclórico Povo Pedreiras . . . 40 000$00 13-6-2001
MEC — Movimento Educ. Católico . . 70 000$00 18-6-2001
Ass. Nac. Bombeiros Profiss. . . . . . . . . 100 000$00 18-6-2001
Rancho F. C. Povo Reg. Fetal . . . . . . . 100 000$00 18-6-2001
Associação Portuguesa Surdos — DL . . . 100 000$00 18-6-2001
Banco Alimentar contra a Fome— Lei . . . 75 000$00 18-6-2001
Rancho Típico Pombal . . . . . . . . . . . . . 80 000$00 18-6-2001
Ass. Cult. Rec. D. Freguesia do Carriço . . . 100 000$00 21-6-2001
Coc. Clube Orientação Centr. . . . . . . . 150 000$00 21-6-2001
Centro Rec. Folc. Art. Charneca . . . . . 50 000$00 21-6-2001
Clube Ténis das Caldas da Rainha . . . 100 000$00 21-6-2001

25 de Julho de 2001. — O Governador Civil, Carlos Ascenso André.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Aviso n.o 10 263/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 25 de
Junho de 2001:

Josefa da Costa Lima Teixeira, natural da República Democrática
de São Tomé e Príncipe domiciliada no Forte da Casa — concedida
a nacionalidade portuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar
os direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com
a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

5 de Julho de 2001. — Pelo Director-Geral, Célia Peres.

Aviso n.o 10 264/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 25 de
Junho de 2001:

Maria do Carmo Cabral Nunes, natural da República de Cabo Verde,
domiciliada em Mem Martins — concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

5 de Julho de 2001. — Pelo Director-Geral, Célia Peres.

Aviso n.o 10 265/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 25 de
Junho de 2001:

Nádia Francisca Gomes Pires, natural da República da Guiné-Bissau
domiciliada no Cacém — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

5 de Julho de 2001. — Pelo Director-Geral, Célia Peres.

Aviso n.o 10 266/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 25 de
Junho de 2001:

Ana Lúcia Silva Salomão, natural da República de Angola domiciliada
em Odivelas — concedida a nacionalidade portuguesa, por natu-
ralização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes,
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

5 de Julho de 2001. — Pelo Director-Geral, Célia Peres.

Aviso n.o 10 267/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 25 de
Junho de 2001:

Ussumane Djaló, natural da República da Guiné-Bissau domiciliado
em Belas — concedida a nacionalidade portuguesa, por naturali-
zação, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes,
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

5 de Julho de 2001. — Pelo Director-Geral, Célia Peres.

Aviso n.o 10 268/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 25 de
Junho de 2001:

Pedro da Veiga, natural da República de Cabo Verde domiciliado
em Oeiras — concedida a nacionalidade portuguesa, por natura-
lização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes,
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

5 de Julho de 2001. — Pelo Director-Geral, Célia Peres.

Aviso n.o 10 269/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 25 de
Junho de 2001:

Laurinda dos Santos Elvas, natural da República de Cabo Verde domi-
ciliada em Belas — concedida a nacionalidade portuguesa, por natu-
ralização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes,
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

5 de Julho de 2001. — Pelo Director-Geral, Célia Peres.

Aviso n.o 10 270/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 25 de
Junho de 2001:

Domingos Mendes, natural da República da Guiné-Bissau domiciliado
em Belas — concedida a nacionalidade portuguesa, por naturali-
zação, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes,
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

5 de Julho de 2001. — Pelo Director-Geral, Célia Peres.

Aviso n.o 10 271/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 25 de
Junho de 2001:

Yára Cezar Quaresma de Carvalho, natural de Abaetetuba, Pará,
República Federativa do Brasil domiciliada em Portimão — con-
cedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização, a qual poderá
gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido
o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto,



Despacho (extracto) n.o 17 145/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 24 de Julho de 2001 do director-geral do Serviço de Estran-
geiros e Fronteiras, foi a funcionária abaixo indicada designada, em
comissão de serviço, pelo período de três anos, renováveis, com efeitos
a partir de 24 de Julho de 2001, nos termos do n.o 2 do artigo 68.o

do Decreto-Lei n.o 252/2000, de 16 de Outubro, para o cargo que
lhe é indicado:

Licenciada Maria da Conceição Paraíso Silvestre, inspectora do
nível 2 — chefe de departamento regional, responsável pelo posto
de fronteira do Aeroporto de Faro (PF002). (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Agosto de 2001. — A Directora Central de Gestão e Admi-
nistração, Mariália Baptista Mendes.

Portaria n.o 1388/2001 (2.a série). — A Direcção-Geral do Patri-
mónio, no âmbito das atribuições que lhe são conferidas pelo n.o 1
do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 518/79, de 28 de Dezembro, com
a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 129/83, 14 de Março, e nos
termos da Portaria n.o 717/81, de 22 de Agosto, com as alterações
introduzidas pela Portaria n.o 308/88, de 17 de Maio, levou a efeito
concurso público internacional com vista à celebração de contratos
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com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

5 de Julho de 2001. — Pelo Director-Geral, Célia Peres.

Aviso n.o 10 272/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 25 de
Junho de 2001:

Elsie Helga Monteiro Lopes, natural da República de Cabo Verde
domiciliada na Lousã — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

5 de Julho de 2001. — Pelo Director-Geral, Célia Peres.

Despacho n.o 17 143/2001 (2.a série). — Lista n.o 49/01. — Por
despacho do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Admi-
nistração Interna de 17 de Julho de 2001, é concedido o estatuto
geral de igualdade de direitos e deveres, previsto na Convenção assi-
nada em Brasília em 7 de Setembro de 1971 e regulado no Decreto-Lei
n.o 126/72, de 22 de Abril, ao seguinte cidadão brasileiro:

Rafael Gustavo Dias — data de nascimento — 3 de Junho de 1974.

25 de Julho de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora, Marina
N. Portugal.

Despacho (extracto) n.o 17 144/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 6 de Julho de 2001 da directora-geral-adjunta do Serviço
de Estrangeiros e Fronteiras, ao abrigo do ponto I, alínea 2), do
despacho de 11 de Junho de 2001, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 147, de 27 de Junho de 2001, foram os funcionários
abaixo indicados designados, pelo período de dois anos, renováveis,
com efeitos a partir de 6 de Julho de 2001, nos termos do n.o 1
do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26 de Março, para
os cargos que lhes são indicados:

Maria Eduarda Casaca Rosado de Sousa Peixeiro, especialista de
informática do grau 2 — coordenadora técnica para a área da Parte
Nacional do Sistema de Informação Schengen (NSIS).

Licenciada Teresa Alexandra Alves Silva Ribeiro, especialista de infor-
mática do grau 2 — coordenadora técnica para a área do Sistema
Integrado de Informação do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras
(SII/SEF).

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Julho de 2001. — A Directora Central de Gestão e Admi-
nistração, Mariália Baptista Mendes.

públicos de aprovisionamento de prestação de serviços de viagens
e alojamentos ao Estado.

Para celebração destes contratos, o Estado reconhece às empresas
seleccionadas a qualidade de prestador de serviços, condição suficiente
para prestarem os serviços contratados aos organismos e serviços públi-
cos à medida das suas necessidades e com dispensa de formalidades,
nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 86.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho.

Considerando que este concurso está concluído, importa agora
definir e homologar as condições de aprovisionamento a imple-
mentar.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Tesouro e Finan-

ças, ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 129/83, de 14 de Março, o seguinte:

1.o Com a presente homologação o Estado reconhece às empresas
constantes do anexo I a esta portaria a qualidade de prestadoras de
serviços de viagens e alojamentos.

2.o São homologados os contratos públicos de aprovisionamento,
de ora em diante designados por contratos, que estabelecem as con-
dições de fornecimento ao Estado para a prestação de serviços de
viagens e alojamentos.

3.o As condições de aprovisionamento são válidas para todo o ter-
ritório nacional e vinculativas para as entidades referidas no artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 129/83, de 14 de Março, as quais farão as aquisições,
segundo as suas necessidades, após prévia consulta aos vários pres-
tadores de serviços contratados.

4.o As entidades referidas no n.o 4 do artigo 6.o do diploma citado
no número anterior, embora não vinculadas, poderão, se assim o enten-
derem, efectuar as suas aquisições ao abrigo das condições de apro-
visionamento ora homologadas.

5.o Os prestadores de serviços contratados comprometem-se, sob
compromisso de honra, a praticar, em cada momento, os preços mais
vantajosos para o Estado.

6.o Para além dos descontos consagrados nos contratos, os pres-
tadores de serviços concedem um desconto adicional (rappel), cal-
culado em função do volume anual de vendas. Das importâncias apu-
radas, 25 % constituem receitas que reverterão a favor da Direcção-
-Geral do Património, no final de cada ano de vigência dos contratos,
nos termos da alínea d) do n.o 1 da Portaria n.o 131/94, de 4 de
Março.

7.o A Direcção-Geral do Património divulgará, permanentemente,
através do Catálogo Telemático do Aprovisionamento Público
(CTAP), todas as condições de aprovisionamento ora homologadas
pela presente portaria, designadamente descontos, prazos de paga-
mento e garantias.

8.o Os prestadores de serviços obrigam-se a enviar à Direcção-Geral
do Património, trimestralmente, os elementos estatísticos referentes
aos serviços adquiridos pelas entidades públicas, no âmbito dos res-
pectivos contratos.

9.o As entidades públicas adquirentes enviarão, também trimes-
tralmente, à Direcção-Geral do Património os elementos estatísticos
referentes aos serviços que foram adquiridos durante o espaço de
tempo correspondente.

10.o Os elementos estatísticos referidos nos n.os 8.o e 9.o devem
dar entrada na Direcção-Geral do Património até ao dia 20 de cada
mês seguinte ao do trimestre a que respeitam.

11.o Dos elementos estatísticos a enviar à Direcção-Geral do Patri-
mónio devem constar, obrigatoriamente, os elementos a que se refere
o n.o 2 do artigo 33.o do caderno de encargos de viagens e alojamentos,
o qual ficará disponível para consulta no site www.dgpatr.pt, na área
do aprovisionamento público.

12.o O envio dos elementos estatísticos deve ser efectuado através
do formulário electrónico do CTAP (Catálogo Telemático do Apro-
visionamento Público) disponibilizado pela Direcção-Geral do Patri-
mónio, e em suporte de papel, resultado da impressão do formulário
electrónico.

13.o Estes contratos têm a validade de um ano, podendo, no entanto,
o seu prazo ser prorrogado por mais dois anos, perfazendo um prazo
máximo de vigência de três anos, sem prejuízo deles se manterem
em vigor à data da publicação da portaria que homologará os contratos
seguintes.

14.o A presente portaria produz efeitos a partir da data da sua
publicação.

26 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado do Tesouro e Finan-
ças, Rodolfo Vasco Castro Gomes Mascarenhas Lavrador.



Portaria n.o 1389/2001 (2.a série). — A Câmara Municipal da
Mealhada solicitou a cessão a título definitivo do antigo Posto de
Viação e Trânsito da Mealhada, a fim de no mesmo instalar um
posto de turismo.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Tesouro e Finan-

ças, o seguinte:
1.o Autorizar, nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 97/70,

de 13 de Março, a cessão, a título definitivo, ao município da Mealhada,
do antigo Posto de Viação e Trânsito, inscrito na matriz predial da
freguesia da Mealhada sob o artigo 1022, descrito na Conservatória
do Registo Predial da Mealhada, sob o n.o 012133/050198 e registado
a favor do Estado pela inscrição G-1.

2.o Reconhecer o interesse público da presente cessão, uma vez
que no imóvel vai ser instalado um posto de turismo.

3.o A presente cessão efectua-se mediante o pagamento da com-
pensação de 350 000$, a pagar no acto da assinatura do auto de cessão,
o qual deverá ser celebrado no prazo máximo de 90 dias a contar
da publicação da presente portaria.

4.o Esta cessão fica sujeita ao preceituado no artigo 2.o do Decre-
to-Lei n.o 97/70, de 13 de Março, sem direito a qualquer indemnização
por benfeitorias realizadas, devendo ser conferido ao imóvel o destino
que justifica a cessão no prazo máximo de dois anos.

26 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado do Tesouro e Finan-
ças, Rodolfo Vasco Castro Gomes Mascarenhas Lavrador.

Gabinete do Secretário de Estado do Orçamento

Despacho n.o 17 147/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1
do artigo 52.o do Decreto-Lei n.o 94-B/98, de 17 de Abril, ouvido
o Instituto de Seguros de Portugal, autorizo o ESIA — Inter Atlântico,
Companhia de Seguros, S. A., a alterar a redacção dos artigos 6.o
e 7.o do respectivo contrato social, de acordo com o projecto apre-
sentado e que fica arquivado no Instituto de Seguros de Portugal.

27 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado do Tesouro e Finan-
ças, Rodolfo Vasco Castro Gomes Mascarenhas Lavrador.

Despacho (extracto) n.o 17 146/2001 (2.a série). — 1 — Para
os efeitos do disposto no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 31/85, de
25 de Janeiro, determino que o n.o 7 do Regulamento para Afectação
ao Parque de Veículos do Estado (PVE) das Viaturas Apreendidas,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 186, de 14 de Agosto
de 1985, e com as alterações já introduzidas e publicadas no Diário
da República, 2.a série, n.os 95, 115 e 253, de, respectivamente, 24
de Abril de 1990, 18 de Maio de 1995 e 31 de Outubro de 1996,
passa a ter a seguinte redacção:

«7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7.1 — No caso de devolução ao proprietário o apuramento da com-

pensação prevista no n.o 1 do artigo 11.o será efectuado pela fórmula:

Compensação=Desvalorização quilométrica – despesas em benfeitorias

7.2 — Sempre que da aplicação da fórmula referida no número
anterior resultar um crédito a favor do particular de valor superior
ao valor da viatura à data da apreensão, será aquele reduzido até
este valor.

7.3 — O apuramento da compensação é elaborado pela Direcção-
-Geral do Património, em função dos elementos fornecidos pelo ser-
viço utente, a qual o submeterá a homologação nos termos do n.o 3
do artigo 11.o»

2 — O presente despacho produz efeitos desde 1 de Julho de 2001.

27 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado do Tesouro e Finan-
ças, Rodolfo Vasco Castro Gomes Mascarenhas Lavrador.

Gabinete do Secretário de Estado do Tesouro
e Finanças

N.o 189 — 16 de Agosto de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 13 821

ANEXO I

GRUPO N.o 1

Transporte por via rodoviária e via férrea

Número do contrato Empresa

111148 Azimute — Viagens e Turismo, L.da

111149 Space Travel — Sociedade Portuguesa de Aviação,
Comércio e Excursões, L.da

111150 Terminal 02 — Viagens e Turismo, L.da

111151 Travel Action — Agência de Viagens e Turismo, S. A.
111152 Turismo Cruzeiro, L.da

111153 Viagens Abreu, S. A.

GRUPO N.o 2

Transporte por via aérea

Número do contrato Empresa

111154 Azimute — Viagens e Turismo, L.da

111155 Cityrama — Viagens e Turismo, S. A.
111156 Equador — Agência de Viagens e Turismo, L.da

111157 Geotur — Viagens e Turismo, S. A.
111158 Saga — Viagens, L.da

111159 Space Travel — Sociedade Portuguesa de Aviação,
Comércio e Excursões, L.da

111160 Terminal 02 — Viagens e Turismo, L.da

111161 Travel Action — Agência de Viagens e Turismo, S. A.
111162 Turismo Cruzeiro, L.da

111163 Turivisa — Agência de Viagens, L.da

111164 Viagens Abreu, S. A.

GRUPO N.o 3

Alojamento no espaço nacional

Número do contrato Empresa

111165 Azimute — Viagens e Turismo, L.da

111166 Cityrama — Viagens e Turismo, S. A.
111167 Equador — Agência de Viagens e Turismo, L.da

111168 Geotur — Viagens e Turismo, S. A.
111169 Saga — Viagens, L.da

111170 Space Travel — Sociedade Portuguesa de Aviação,
Comércio e Excursões, L.da

111171 Terminal 02 — Viagens e Turismo, L.da

111172 Travel Action — Agência de Viagens e Turismo, S. A.
111173 Turismo Cruzeiro, L.da

111174 Turivisa — Agência de Viagens, L.da

111175 Viagens Abreu, S. A.

GRUPO N.o 4

Alojamento no espaço internacional

Número do contrato Empresa

111176 Azimute — Viagens e Turismo, L.da

111177 Cityrama — Viagens e Turismo, S. A.
111178 Equador — Agência de Viagens e Turismo, L.da

111179 Geotur — Viagens e Turismo, S. A.
111180 Saga — Viagens, L.da

111181 Space Travel — Sociedade Portuguesa de Aviação,
Comércio e Excursões, L.da

111182 Terminal 02 — Viagens e Turismo, L.da

111183 Travel Action — Agência de Viagens e Turismo, S. A.
111184 Turismo Cruzeiro, L.da

111185 Turivisa — Agência de Viagens, L.da

111186 Viagens Abreu, S. A.

Despacho n.o 17 148/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos artigos 4.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
nomeio para o exercício de funções de adjunta do meu Gabinete
a licenciada Maria Clara Lourenço Simões, assessora principal do
quadro do Departamento para os Assuntos Europeus e Relações Inter-
nacionais do Ministério do Trabalho e da Solidariedade.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 4 de Julho
de 2001.

10 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado do Orçamento, Rui
Pedro da Conceição Coimbra.

Despacho n.o 17 149/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo e nos
termos do disposto do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23
de Julho, destaco a licenciada Maria Isabel Pereira Simões Viegas,
técnica de administração tributária, nível 1, do quadro de pessoal
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da Direcção-Geral dos Impostos, para efeitos de colaboração espe-
cializada na área de secretariado do meu Gabinete, auferindo como
remuneração mensal, pelo serviço de origem, a que lhe é devida em
razão da categoria que detém, acrescida da diferença dessa para a
remuneração estabelecida para o cargo de secretária pessoal do Gabi-
nete, com direito a percepção dos valores correspondentes aos sub-
sídios de férias e de Natal estabelecidos para esse cargo, bem como
dos quantitativos relativos ao telefone residencial e subsídios de refei-
ção legalmente estabelecidos.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 12 de Julho
de 2001.

12 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado do Orçamento, Rui
Pedro da Conceição Coimbra.

Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos
Especiais sobre o Consumo

Despacho (extracto) n.o 17 150/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 9 de Julho de 2001 do director-geral das Alfândegas e dos
Impostos Especiais sobre o Consumo:

Miguel Augusto Ribeiro Costa, reverificador assessor da carreira téc-
nica superior aduaneira — promovido a reverificador assessor prin-
cipal da mesma carreira. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

11 de Julho de 2001. — O Director de Serviços de Gestão de Recur-
sos Humanos, Vasco Manuel de Carvalho Costa Ramos.

Despacho (extracto) n.o 17 151/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 17 de Julho de 2001 do subdirector-geral das Alfândegas
e dos Impostos Especiais sobre o Consumo, mestre Damasceno Dias,
no uso dos poderes que lhe foram delegados pelo n.o 1, alínea b),
do ponto III do despacho n.o 6728/2001 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 78, de 2 de Abril de 2001:

António de Almeida Figueiredo Barbosa Pombeiro, admitido, em
regime de contrato administrativo de provimento, para o estágio
de ingresso na categoria de segundo-verificador superior — rescin-
dido, a seu pedido, o referido contrato administrativo de provi-
mento, com efeitos a partir de 29 de Junho de 2001.

20 de Julho de 2001. — O Director de Serviços de Gestão de Recur-
sos Humanos, Vasco Manuel de Carvalho Costa Ramos.

Despacho (extracto) n.o 17 152/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 24 de Julho de 2001 do subdirector-geral das Alfândegas
e dos Impostos Especiais sobre o Consumo, licenciado António Cor-
reia Valente, em substituição do director-geral das Alfândegas e dos
Impostos Especiais sobre o Consumo:

Carlos Miguel Pereira Neves, admitido, em regime de contrato admi-
nistrativo de provimento, para o estágio de ingresso na categoria
de segundo-verificador superior — rescindido, a seu pedido, o refe-
rido contrato administrativo de provimento.

25 de Julho de 2001. — O Director de Serviços de Gestão de Recur-
sos Humanos, Vasco Manuel de Carvalho Costa Ramos.

Rectificação n.o 1840/2001. — Por ter saído com inexactidão, no
Diário da República, 2.a série, n.o 183, de 8 de Agosto de 2001, a
p. 13 416, o aviso n.o 9966/2001, relativo à abertura do concurso para
provimento, em comissão de serviço, do cargo de chefe da Divisão
Operacional do Norte da Direcção de Serviços Antifraude, do quadro
de pessoal dirigente da Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos
Especiais sobre o Consumo, rectifica-se que onde se lê «8.1 — As
candidaturas deverão ser formalizadas mediante requerimento, a soli-
citar a admissão ao concurso, dirigido ao director-geral das Alfândegas
e dos Impostos Especiais sobre o Consumo, podendo ser entregue
pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de da Divisão Ope-
racional do Norte» deve ler-se «8.1 — As candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, a solicitar a admissão ao con-
curso, dirigido ao director-geral das Alfândegas e dos Impostos Espe-
ciais sobre o Consumo, podendo ser entregue pessoalmente ou reme-
tido pelo correio, com aviso de recepção, para o júri do concurso
para provimento do cargo de chefe da Divisão Operacional do Norte».

9 de Agosto de 2001. — O Director de Serviços de Gestão de Recur-
sos Humanos, Vasco Manuel de Carvalho Costa Ramos.

Rectificação n.o 1841/2001. — Por ter saído com inexactidão, no
Diário da República, 2.a série, n.o 183, de 8 de Agosto de 2001, a
p. 13 420, o aviso n.o 9970/2001, relativo à abertura do concurso para
provimento, em comissão de serviço, do cargo de director de serviços
de Gestão de Recursos Humanos do quadro de pessoal dirigente
da Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre
o Consumo, rectifica-se que onde se lê «5 — Condições preferen-
ciais — é condição preferencial a comprovada experiência técnica na
área da documentação e das relações públicas.» deve ler-se «5 — Con-
dições preferenciais — é condição preferencial a comprovada expe-
riência técnica na área de actuação do cargo.».

9 de Agosto de 2001. — O Director de Serviços de Gestão de Recur-
sos Humanos, Vasco Manuel de Carvalho Costa Ramos.

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso n.o 10 273/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 18
de Junho de 2001:

Diogo Gonçalves da Silva, inspector tributário, a exercer funções na
Direcção de Finanças de Viseu — rescindido, a seu pedido, o con-
trato administrativo de provimento que havia celebrado com a
DGCI, com efeitos a 18 de Julho de 2001.

30 de Julho de 2001. — O Subdirector-Geral, Elder Fernandes.

Direcção-Geral do Orçamento

Despacho (extracto) n.o 17 153/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 20 de Julho de 2001, proferido por delegação, nos termos
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, e obtido
o parecer favorável da Secretaria-Geral do Ministério das Finanças
de 3 de Julho de 2001, a que alude a alínea c) do n.o 1 do artigo 7.o
do mesmo diploma:

Maria Matilde Ferreira Barbosa da Soledade Raposo, servente/auxiliar
de limpeza do quadro de pessoal da Direcção-Geral do Orça-
mento — nomeada, por reclassificação, na categoria de auxiliar
administrativa do mesmo quadro, com efeitos a 3 de Julho de 2001.

26 de Julho de 2001. — O Subdirector-Geral, João Rodrigues.

Despacho (extracto) n.o 17 154/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 20 de Julho de 2001, proferido por delegação, nos termos
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, e obtido
o parecer favorável da Secretaria-Geral do Ministério das Finanças
de 3 de Julho de 2001, a que alude a alínea c) do n.o 1 do artigo 7.o
do mesmo diploma:

Aldemiro Manuel Simões, operador de reprografia do quadro de pes-
soal da Direcção-Geral do Orçamento — nomeado, por reclassi-
ficação, na categoria de operário da carreira de operário altamente
qualificado/impressor de artes gráficas do mesmo quadro, com efei-
tos a 3 de Julho de 2001.

26 de Julho de 2001. — O Subdirector-Geral, João Rodrigues.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA EDUCAÇÃO

Despacho conjunto n.o 746/2001. — A Escola Profissional Bento
de Jesus Caraça, propriedade da Associação para o Ensino Bento
de Jesus Caraça, pessoa colectiva privada a quem foram concedidas
as prerrogativas das pessoas colectivas de utilidade pública, é um
estabelecimento de ensino particular, no qual se ministram cursos
legalmente reconhecidos pelo Ministério da Educação.

Nestes termos, e ao abrigo do disposto no n.o 3 do artigo 1.o do
Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, com a a redacção dada pela
Lei n.o 160/99, de 14 de Setembro, e na alínea h) do n.o 1 do artigo 3.o

do Estatuto do Mecenato aprovado por aquele diploma, é reconhecido
à Escola Profissional Bento de Jesus Caraça o direito aos benefícios
ficais previstos no n.o 1 do artigo 3.o do referido Estatuto.

22 de Março de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Educação, Augusto Ernesto Santos
Silva.
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MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 17 155/2001 (2.a série). — O 85.o Conselho de
Ministros da Conferência Europeia dos Transportes (CEMT), rea-
lizado em Lisboa nos dias 29 e 30 de Maio de 2001, como acto cul-
minante da presidência portuguesa desta organização internacional,
no período compreendido entre 1 de Julho de 2000 e 30 de Julho
de 2001, prestigiou o País e a sua Administração Pública pela forma
como decorreu.

O sucesso desta iniciativa, reconhecido por todos quantos parti-
ciparam neste Conselho e publicamente realçado pelo Secretário-Ge-
ral da CEMT, Gerhard Aurbach, só foi possível devido à capacidade
de organização e ao trabalho desenvolvido por uma equipa de fun-
cionários da DGTT constituída por Mário Noronha, Filomena Matias
e Raquel Arruda, respectivamente chefe da Divisão de Relações Inter-
nacionais, assessora e técnica superior estagiária.

Na fase final, outros elementos da Divisão de Relações Interna-
cionais reforçaram essa equipa.

Nestes termos, na minha qualidade de Ministro responsável pela
tutela dos transportes e de presidente em exercício do Conselho de
Ministros da CEMT, desejo expressar público louvor aos seguintes
funcionários:

1 — Mário Noronha, Filomena Matias e Raquel Arruda pela grande
capacidade de organização e pelo trabalho persistente e sistemático
desenvolvido ao longo de dois anos.

2 — Lurdes Nunes, Maria José Caldeira, Lisete Santos, Conceição
Baguinho, Aida Ramos, Helena Galamba, Conceição Marçal e
Manuela Amorim pela colaboração prestada na parte final da orga-
nização deste Conselho.

Este louvor deverá ficar registado no processo individual dos fun-
cionários referidos.

17 de Julho de 2001. — O Ministro do Equipamento Social, Eduardo
Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
e dos Transportes

Despacho n.o 17 156/2001 (2.a série). — Considerando a reco-
nhecida importância da interface de Cacilhas no sistema de transportes
da Área Metropolitana de Lisboa como plataforma de ligação entre
o arco ribeirinho da margem sul do Tejo e Lisboa;

Considerando os diversos modos de transporte que coexistem nessa
interface e que desejavelmente deverão ter uma coordenação física
e funcional que assegure uma adequada mobilidade aos utilizadores
do sistema de transportes;

Considerando as legítimas preocupações da Câmara Municipal de
Almada no que respeita à integração urbanística da interface de Caci-
lhas, atendendo à localização de que beneficia em termos de fruição
do estuário do Tejo e lhe confere um estatuto de espaço público
privilegiado;

Considerando que por razões de funcionalidade, segurança e
recurso de emergência do sistema de transportes é desejável a manu-
tenção do transporte fluvial de veículos rodoviários entre as duas
margens do Tejo na zona de Lisboa;

Considerando as múltiplas restrições que conferem grande com-
plexidade à tarefa de encontrar uma solução integrada para esta
problemática;

Considerando o número de intervenientes cujos interesses even-
tualmente diversos deverão desejavelmente ser compatibilizados:

Determino:
1 — É criado um grupo de trabalho com a seguinte composição:

Um elemento do meu Gabinete, que presidirá;
Um elemento a designar pelo director-geral de Transportes

Terrestres;
Um elemento a designar pela TRANSTEJO;
Um elemento a designar pela Administração do Porto de Lisboa;
Um elemento a designar pela comissão liquidatária da SILOPOR;
Um elemento a designar pela comissão do concurso internacional

do metropolitano do sul do Tejo;
Um elemento a designar pela Câmara Municipal de Almada.

2 — O grupo de trabalho tem como objectivos:
2.1 — Conceber e propor uma solução para a interface de Cacilhas

apta a assegurar o seu bom funcionamento e garantindo a correcta
integração urbanística da solução no sistema urbano e no sistema
de transportes, não apenas no que respeita à compatibilização espacial,
funcional, arquitectónica e paisagística dos vários elementos mas tam-

bém na concepção de um modelo adaptado às exigências da sua eficaz
implementação ao longo do tempo.

2.2 — Conceber e propor eventuais soluções alternativas a Cacilhas
para localização de cais de acostagem para navios que efectuem trans-
porte de veículos rodoviários.

3 — Para concretização dos objectivos referidos no número ante-
rior, o grupo de trabalho deverá:

3.1 — Apresentar, até 30 de Setembro de 2001, um relatório com:

Proposta de layout para a interface de Cacilhas;
A solução a propor deverá apresentar características de robustez

num quadro espácio-temporal, ou seja, deverá satisfazer as
estimativas das necessidades futuras permitindo um esquema
de implementação faseado no tempo;

A boa funcionalidade da interface deverá ser garantida através
de uma adequada localização espacial e disposição relativa
dos seus diversos elementos, bem como por uma correspon-
dência entre espaço oferecido e solicitação ao seu uso, seja
em fase de espera ou estacionamento seja em fase de movi-
mento ou circulação, devendo ser apresentada a justificação
do dimensionamento de todos os espaços;

Deverá ser apresentada uma planta de circulações que indique
os percursos preferenciais, a direcção predominante ou exclu-
siva, o volume e a geometria dos espaços de circulação, os
pontos eventuais de conflitos e as entradas e saídas em zonas
de espera, bem como orientações para a sinalização horizontal,
vertical e de orientação;

No caso de virem a ser propostas novas localizações para os
cais de acostagem de embarcações, deverão ser apresentados
estudos prévios de justificação técnica das soluções, particu-
larmente em termos de hidráulica marítima e de engenharia
portuária, por forma a assegurar, de um ponto de vista estru-
tural e funcional, a sua viabilidade de implementação física,
e na perspectiva do transporte público e outras circulações
fluviais, dadas as muito específicas condições de operação;

Estudo das soluções possíveis para localização de cais de acos-
tagem para navios que efectuem transporte de veículos
rodoviários;

Deverão ser estudadas quer formas de utilização dos terminais
existentes na Trafaria e em Porto Brandão quer outras possíveis
localizações;

Relativamente a cada uma das soluções identificadas, deverá ser
apresentado um layout da respectiva interface, bem como um
esquema dos acessos, devendo as soluções propostas ser
objecto de um estudo de viabilidade técnica;

Deverão, igualmente, ser apresentados estudos prévios de jus-
tificação técnica das soluções para os cais de acostagem de
embarcações, particularmente em termos de hidráulica marí-
tima e de engenharia portuária, por forma a assegurar, de
um ponto de vista estrutural e funcional, a sua viabilidade
de implementação física.

3.2 — Apresentar, um mês após o meu despacho sobre o relatório
referido no n.o 3.1, um relatório com a avaliação financeira das solu-
ções que vierem a ser seleccionadas.

4 — Para a concretização dos estudos referidos, o grupo de trabalho
poderá solicitar, através do presidente, toda a informação de que
necessite.

19 de Junho de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto e dos
Transportes, Rui António Ferreira da Cunha.

Despacho n.o 17 157/2001 (2.a série). — Através do despacho
n.o 13 883/2001 (2.a série), do Ministro do Equipamento Social, de
1 de Junho, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 153, de
4 de Julho de 2001, foi criado um grupo de trabalho com o objectivo
de preparar a execução do programa de comemorações dos 150 anos
do Ministério do Equipamento Social.

De acordo com o n.o 2 do citado despacho, o grupo é constituído
por um presidente, uma comissão executiva e um conselho consultivo,
a nomear por despacho do Ministro do Equipamento Social.

Pelo despacho n.o 13 993/2001 (2.a série), de 1 de Junho, do Ministro
do Equipamento Social, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 154, de 5 de Julho de 2001, as competências para despachar os
assuntos relativos ao grupo de trabalho em causa foram delegadas
no Secretário de Estado Adjunto e dos Transportes.

Assim, ao abrigo da referida delegação de competências e nos ter-
mos do referido despacho n.o 13 883/2001 (2.a série):

1 — Nomeio, para a constituição do grupo de trabalho, os seguintes
elementos:

a) Para presidir, a licenciada Maria Teresa Sacarrão de Andrade
Gomes de Azevedo Menezes, secretária-geral-adjunta do
ex-MEPAT, que manterá o estatuto e as remunerações ine-
rentes ao cargo que vem desempenhando;
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b) Para a comissão executiva:

i) O arquitecto João Neves dos Santos Jorge, em repre-
sentação do Conselho Superior de Obras Públicas e
Transportes;

ii) O licenciado César Altino Alves Gromicho, em repre-
sentação da Secretaria-Geral;

iii) O licenciado António Soares, em representação dos
CTT;

iv) O engenheiro Jorge Zúniga Santo, em representação
do Instituto de Estradas de Portugal;

v) O engenheiro António José Portela Gouveia, em repre-
sentação da CP;

c) Para o conselho consultivo:

i) O licenciado Vasco Fonseca Martins, por indigitação
do IMOPPI;

ii) A licenciada Sílvia Andrés, por indigitação do INAC;
iii) A licenciada Fátima Aragão Botelho, por indigitação

do ICP;
iv) O arquitecto Vasco Folha, por indigitação do INH;
v) O engenheiro Daniel Esaguy, por indigitação do IMP.

2 — O prazo para submeter à aprovação da tutela o programa de
actividades referido na alínea a) do n.o 4 do despacho n.o 13 883/2001
(2.a série) é prorrogado até ao próximo dia 15 de Agosto.

3 — Quaisquer despesas que eventualmente venham a decorrer da
preparação e execução do programa das comemorações dos 150 anos
do Ministério do Equipamento Social e previstas no n.o 11 do citado
despacho n.o 13 883/2001 carecem de despacho de autorização prévia
da tutela.

5 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto e dos Trans-
portes, Rui António Ferreira da Cunha.

Escola Náutica Infante D. Henrique

Despacho n.o 17 158/2001 (2.a série). — Regulamento de pro-
pinas dos cursos de bacharelato e licenciatura. — Considerando:

1) O disposto na Lei de Financiamento do Ensino Superior (Lei
n.o 113/97, de 16 de Setembro);

2) Que a experiência acumulada justifica alterações das normas
aplicadas em anos lectivos anteriores;

Ao abrigo do disposto no Regulamento da Escola Náutica Infante
D. Henrique, anexo ao Decreto Regulamentar n.o 71/85, de 31 de
Outubro, é criado o regulamento de propinas dos cursos de bacha-
relato e licenciatura, anexo ao presente despacho e que dele faz parte
integrante.

23 de Julho de 2001. — O Director, João Reverendo da Silva.

ANEXO

Regulamento, prazos e procedimentos a adoptar para o pagamento
de propinas dos cursos de bacharelato e licenciatura

Artigo 1.o

Valor da propina

1 — Pela frequência dos cursos de bacharelato e licenciatura é
devida, por força da lei, uma taxa de frequência uniforme, designada
por propina, cujo montante é igual ao valor mensal ao salário mínimo
nacional vigente no início do ano lectivo.

2 — Nos termos da legislação em vigor, a propina é independente
do nível socioeconómico do estudante, do estabelecimento e do curso
por ele frequentado, bem como do número de disciplinas em que
se inscreve.

Artigo 2.o

Modalidade de pagamento

1 — A propina pode ser paga:

a) De uma só vez, no acto da inscrição;
b) Em três prestações iguais, sendo:

b1) A 1.a paga no acto da inscrição, em quantia corres-
pondente a um terço do total, com arredondamento
por excesso, para perfazer o montante mencionado
no artigo 1.o;

b2) A 2.a prestação até 15 de Fevereiro do ano lectivo
a que se reporta;

b3) A 3.a prestação até 15 de Maio do respectivo ano
lectivo.

2 — O não pagamento de uma prestação determina o vencimento
imediato de todas as prestações seguintes.

Artigo 3.o

Forma de pagamento

O pagamento das propinas será feito na tesouraria da Escola em
numerário ou cheque.

Artigo 4.o

Consequências do não pagamento da propina

Nos termos do artigo 28.o da Lei n.o 113/97, de 16 de Setembro,
o incumprimento do pagamento da propina implica a nulidade de
todos os actos curriculares praticados no ano lectivo em questão,
pelo que:

a) Não são aceites as inscrições para exames se nas datas fixadas
para a inscrição nestes os alunos não tiverem a sua situação
regularizada;

b) A todos os alunos com uma situação de propinas por regu-
larizar não poderão ser lançadas as notas nem nas pautas
nem nos respectivos livros de termos;

c) Não serão passadas quaisquer certidões relativas a alunos
com uma situação de propinas por regularizar;

d) Na inscrição do aluno no ano lectivo imediato não é con-
siderado qualquer aproveitamento em disciplinas do ano lec-
tivo em que existirem propinas em débito.

Artigo 5.o

Pagamento fora do prazo

O não pagamento das propinas nos prazos fixados implica o acrés-
cimo de uma das seguintes taxas:

a) Entre o 1.o e o 15.o dias consecutivo contados partir da data
fixada — 5000$ (EUR 24,94);

b) Entre o 16.o e o 30.o dias consecutivo — 10 000$ (EUR 49,88);
c) Para além de 30 dias — 15 000$ (EUR 74,83).

Artigo 6.o

Matrícula e ou inscrição

1 — A aceitação da matrícula e ou inscrição implica o pagamento
integral da propina e a regularização de eventuais dívidas por falta
de pagamento de propinas respeitantes a anos lectivos anteriores.

2 — Para os alunos que optem por efectuar o pagamento em
prestações:

a) No acto da matrícula e ou inscrição os alunos deverão fazer
prova do pagamento da 1.a prestação da propina;

b) A matrícula e ou inscrição é provisória, até ao pagamento
integral da propina, e apenas nessa data se transforma em
matrícula e ou inscrição definitiva.

Artigo 7.o

Anulação da matrícula/inscrição

1 — A anulação da matrícula e ou inscrição, independentemente
do motivo que a determine, implicará sempre:

a) Anulação até 60 dias após a data da inscrição — o valor a
pagar é 50 % da propina devida;

b) Anulação posterior ao limite fixado na alínea a) — o valor
a pagar é o total da propina devida.

2 — Exceptuam-se do disposto no número anterior os casos de
recolocação no âmbito do concurso nacional de acesso.

Artigo 8.o

Alunos bolseiros

1 — Os alunos que se tenham candidato, na Divisão de Acção Social
(DAS), a bolsa de estudo deverão, no momento da matrícula/inscrição,
prová-lo mediante documento emitido por aquela Divisão ou fotocópia
da declaração de compromisso de honra entregue na DAS.

2 — A matrícula e ou inscrição será provisoriamente aceite com
base nos documentos referidos no n.o 1, mas só se tornará efectiva
depois da regularização definitiva da situação.

3 — No caso de ser detectada má-fé na declaração prestada pelo
aluno, a matrícula e ou inscrição só se torna efectiva com o pagamento
da propina na sua totalidade acrescida de sobretaxa prevista no
artigo 5.o deste regulamento, sendo ainda aplicáveis as sanções pre-
vistas no regulamento das bolsas de estudo.

4 — Os alunos a quem foi indeferida a concessão de bolsas de
estudo disporão de um prazo de sete dias, contados a partir da data
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de publicação do resultado das candidaturas, para procederem ao
pagamento das propinas nos termos do artigo 2.o

4.1 — Com excepção do caso previsto no n.o 3 deste artigo, o paga-
mento da propina faz-se em encargos adicionais.

5 — Os alunos bolseiros poderão optar mediante declaração
expressa por uma das seguintes modalidades de pagamento das
propinas:

a) Pagamento integral do valor da propina no acto da matrícula
e ou inscrição;

b) Em três prestações iguais sendo:

b1) A 1.a prestação paga durante o mês de Dezembro
do correspondente ano lectivo, em quantia igual à
definida na alínea b1) do artigo 2.o;

b2) A 2.a prestação até 15 de Abril do respectivo ano lectivo,
em quantia igual à definida na alínea b2) do artigo 2.o;

b3) A 3.a prestação até 15 de Julho do ano escolar em
curso, em quantia igual à definida na alínea b3) do
artigo 2.o;

c) Por desconto no valor da bolsa efectuado pelos Serviços de
Acção Social, que procederão à respectiva regularização junto
da Secção de Contabilidade.

Artigo 9.o

Situações especiais

1 — Aos alunos abrangidos pelo disposto no artigo 37.o da Lei
n.o 113/97, de 16 de Setembro, serão concedidos, para efeitos de
pagamento de propinas, os apoios específicos legalmente previstos.

2 — Os apoios específicos em causa serão aplicados de acordo com
o legalmente estatuído, bem como com a regulamentação em vigor
nas instituições envolvidas.

3 — Noutros casos não abrangidos no n.o 1 deste artigo mas em
que legalmente, ou mediante acordos pontuais, esteja previsto o reem-
bolso da propina, os alunos deverão efectuar o pagamento das propinas
solicitando posteriormente o seu reembolso à entidade responsável.

Artigo 10.o

Procedimentos

1 — As declarações para efeitos no previsto no artigo anterior serão
entregues juntamente com os documentos necessários à matrícula
e ou inscrição.

2 — A Divisão de Acção Social remeterá à Secretaria listas de:

1) Candidatos a bolsas de estudo cujo pedido foi indeferido;
2) Bolseiros;

no prazo de cinco dias contados a partir da data de publicação do
resultado das candidaturas.

Artigo 11.o

Declaração de nulidade

1 — Após o termo dos prazos de pagamento das propinas, a Secre-
taria procederá ao levantamento das situações de incumprimento,
com vista ao início do processo de declaração de nulidade dos actos
curriculares praticados no respectivo ano lectivo (conforme o esti-
pulado na Lei n.o 113/97, de 16 de Setembro).

2 — A decisão da declaração de nulidade dos actos curriculares
praticados no ano lectivo a que se reporta o incumprimento será
proferida após terminada a audiência prévia de todos os interessados.

Artigo 12.o

Disposições finais e transitórias

1 — No ano lectivo de 2001-2002 o valor das propinas é de 67 000$
(EUR 334,19).

2 — O presente regulamento aplica-se a partir do ano lectivo
2001-2002.

3 — É revogado o despacho n.o 4/99, de 28 de Outubro.

Instituto dos Mercados de Obras Públicas
e Particulares e do Imobiliário

Aviso n.o 10 274/2001 (2.a série). — Para efeito de aplicação
das fórmulas de revisão de preços a que se refere o artigo 12.o do
Decreto-Lei n.o 348-A/86, de 16 de Outubro, publicam-se os valores
relativos aos meses de Janeiro, Fevereiro e Março de 2001 dos índices
de mão-de-obra (quadro I) com base 100 em Janeiro de 1975 e de
materiais com base 100 em Dezembro de 1991 (quadro II) relativos
aos meses de Janeiro, Fevereiro, Março, Abril e Maio de 2001 e
ainda a tabela dos coeficientes que relacionam os índices de materiais
da base 100 em Dezembro de 1991 com os da base 100 em Março
de 1968, fixados por despacho de 3 de Agosto de 2001 do Secretário
de Estado das Obras Públicas.

QUADRO I

Índices ponderados de custos de mão-de-obra

(base 100 em Janeiro de 1975)

2001

Distritos
Janeiro Fevereiro Março

Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 868,0 2 868,0 2 868,0
Beja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 642,4 2 642,4 2 642,4
Braga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 744,8 2 744,8 2 744,8
Bragança . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 795,5 2 795,5 2 795,5
Castelo Branco . . . . . . . . . . . . . 2 373,6 2 373,6 2 373,6
Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 737,0 2 737,0 2 737,0
Évora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 739,5 2 739,5 2 739,5
Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 595,2 2 595,2 2 595,2
Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 862,8 2 862,8 2 862,8
Leiria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 518,5 2 518,5 2 518,5
Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 434,2 2 434,2 2 434,2
Portalegre . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 402,1 2 402,1 2 402,1
Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 736,1 2 736,1 2 736,1
Santarém . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 280,5 2 280,5 2 280,5
Setúbal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 033,7 2 033,7 2 033,7
Viana do Castelo . . . . . . . . . . . 2 611,0 2 611,0 2 611,0
Vila Real . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 924,3 2 924,3 2 924,3
Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 790,4 2 790,4 2 790,4

Relativamente aos índices ponderados dos custos de mão-de-obra
assinala-se que os mesmos estão afectados de todos os encargos emer-
gentes das disposições em vigor no período a que respeitam, pelo
que compreendem segurança social, seguro, caixa nacional de seguros
de doenças profissionais, medicina no trabalho, férias, subsídio de
férias, feriados, tolerância de ponto, faltas remuneradas, cessação e
caducidade do contrato (indemnização por cessação do contrato indi-
vidual de trabalho e compreensão por caducidade do contrato a termo
certo e a prazo), inactividade devida ao mau tempo, subsídio de Natal
e formação profissional.

QUADRO II

Índices ponderados de custo de materiais

(base 100 em Dezembro de 1991)

2001

Código Materiais
Janeiro Fevereiro Março Abril Maio

M01 Britas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 104,6 105,5 105,4 105,4 105,4
M02 Areias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 92,5 92,9 92,9 93,2 93,2
M03 Inertes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100,2 100,9 100,8 101,0 101,0
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2001

Código Materiais
Janeiro Fevereiro Março Abril Maio

M04 Ladrilhos de calcário e granito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 88,3 88,3 88,3 88,3 88,3
M05 Cantarias de calcário e granito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 101,5 101,5 101,5 101,5 101,5
M06 Ladrilhos e cantarias de calcário e granito . . . . . . . . . . . . . 88,6 88,6 88,6 88,6 88,6
M07 Telhas cerâmicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 127,3 127,3 127,5 127,0 127,0
M08 Tijolos cerâmicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 121,4 121,6 120,8 120,6 120,5
M09 Produtos cerâmicos vermelhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 123,1 123,2 122,7 122,4 122,3
M10 Azulejos e mosaicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 112,6 112,6 112,6 112,6 112,6
M11 Manilhas de grés . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 106,3 106,3 106,3 106,3 106,3
M12 Aço em varão e perfilados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 109,5 108,6 106,5 111,7 115,6
M13 Chapa de aço macio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 105,5 105,4 105,2 104,9 104,8
M14 Rede electrossoldada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 107,6 107,5 105,0 105,0 110,4
M15 Chapa de aço galvanizada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 112,9 112,9 109,9 109,9 108,7
M16 Fio de cobre nu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 152,6 153,3 151,3 151,7 152,2
M17 Fio de cobre revestido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 126,4 127,0 125,3 125,7 126,1
M18 Betumes a granel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 195,9 195,9 195,9 195,9 195,9
M19 Betumes em tambores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 224,3 224,3 224,3 224,3 224,3
M20 Cimento em saco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 119,8 119,8 119,8 119,8 119,8
M21 Explosivos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 119,7 119,7 119,7 119,7 119,7
M22 Gasóleo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 152,3 138,9 136,9 136,7 137,1
M23 Vidro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 124,9 129,2 129,2 129,2 129,2
M24 Madeiras de pinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 125,0 125,8 125,9 125,9 125,9
M25 Madeiras especiais ou exóticas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 130,9 129,5 129,5 129,3 129,3
M26 Derivados de madeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 132,3 132,3 132,3 132,3 132,3
M27 Aglomerado negro de cortiça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 162,2 162,2 162,2 162,2 162,2
M28 Ladrilho de cortiça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 101,4 101,5 101,5 101,5 101,5
M29 Tintas para construção civil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 176,0 176,2 178,2 184,3 185,2
M30 Tintas para estradas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 163,7 162,9 162,9 162,9 162,9
M31 Membrana betuminosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 134,8 134,8 134,8 134,8 134,8
M32 Tubo de PVC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 176,4 176,4 176,4 176,4 176,4
M33 Tubo de PVC para instalações eléctricas . . . . . . . . . . . . . . 133,2 133,2 133,2 133,2 133,2
M34 Blocos de betão normal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 111,3 111,3 112,2 112,2 112,2
M35 Manilhas de betão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 122,6 123,7 123,7 123,7 123,7
M36 Tubagem de fibrocimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 152,5 153,2 153,2 153,2 153,2
M37 Chapa de fibrocimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 141,2 141,2 141,2 141,2 141,2
M38 Canalete de fibrocimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 139,0 139,0 139,0 139,0 139,0
M39 Caixilharia em alumínio anodizado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 138,6 138,5 138,3 138,0 137,6
M40 Caixilharia em alumínio termolacado . . . . . . . . . . . . . . . . . 128,5 128,3 128,2 127,7 127,3
M41 Pavimentos aligeirados de vigotas pré-esforçadas e blocos

cerâmicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 124,8 124,8 115,8 115,8 117,0

Estes índices devem ser aplicados no cálculo das revisões de preços das empreitadas cujos índices de referência (Mo) se reportem a
partir de Dezembro de 1991 (inclusive).

Nos últimos nove anos publicaram-se dois quadros de índices de
custo de materiais, um com base 100 em Março de 1968 e outro
com base 100 em Dezembro de 1991. Considerando a antiguidade
do conjunto de índices com base 100 em Março de 1968, suspende-se
a respectiva publicação. Sendo, no entanto, de salvaguardar as revisões
de preços que eventualmente ainda tenham lugar, de empreitadas
cujo prazo limite de entrega das propostas seja anterior a 31 de Dezem-
bro de 1991, publica-se a seguinte tabela de coeficientes que permite
a revisão de preços das referidas empreitadas:

Materiais Coeficientes

Produtos cerâmicos vermelhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 55,404
Azulejos e mosaicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,181
Manilhas de grés . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,485
Cimento em saco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22,611
Tubagem de fibrocimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,321
Aço em varão e perfilados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,294
Chapa de aço macio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22,357
Madeiras de pinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28,930
Madeiras especiais ou exóticas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,213
Explosivos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21,266
Betumes a granel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,667
Betumes em tambores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,116
Fio de cobre nu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,072
Fio de cobre revestido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,546
Gasóleo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 37,039
Vidro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,165

Para as empreitadas eventualmente ainda em curso, cujos índices
de referência (Mo) na origem se reportem a mês anteiror a Dezembro

de 1991, os índices de materiais a utilizar no cálculo das respectivas
revisões de preços serão os que resultarem da multiplicação dos índices
ponderados de custo de materiais (quadro II, base 100, em Dezembro
de 1991) pelos coeficientes que constam da presente tabela de coe-
ficientes, calculados com uma aproximação de uma casa decimal.

6 de Agosto de 2001. — Pela Presidente do Conselho de Admi-
nistração, o Presidente Substituto, Vasco Fonseca Martins.

Instituto para a Conservação e Exploração
da Rede Rodoviária

Despacho n.o 17 159/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do
artigo 36.o do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e devidamente
autorizado pelo n.o 2 do despacho n.o 9380/2001 (2.a série), de 4 de
Maio, subdelego na directora de serviços de Recursos Humanos, em
exercício, Dr.a Maria José Branco Capote Alves Fernandes a com-
petência para a prática dos seguintes actos, relativos ao pessoal do
quadro da ex-JAE:

a) Conferir posse ou aceitação a funcionários;
b) Autorizar o gozo e a acumulação de férias;
c) Aprovar o respectivo plano anual de férias;
d) Autorizar, após parecer dos responsáveis do serviço, o abono

de vencimento de exercício perdido por motivo de doença;
e) Homologar as classificações de serviço do pessoal.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 1 de Agosto de 2001.

27 de Julho de 2001. — O Vogal do Conselho de Administração,
Álvaro Jaime Neves da Silva.
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Despacho (extracto) n.o 17 160/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do vogal executivo do concelho de administração do Instituto
para a Conservação e Exploração da Rede Rodoviária de 26 de Julho
de 2001, no uso de competências que lhe foram delegadas:

Lídia Maria Ferreira Chequilho da Costa e Maria de Lourdes Borges
Valente Almeida Ramos Fonseca, assistentes administrativos espe-
cialistas do quadro da ex-JAE — nomeadas definitivamente, pre-
cedendo concurso, chefes de secção. (Não estão sujeitos à fisca-
lização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Julho de 2001. — A Directora de Serviços, em exercício,
Maria José Capote Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 17 161/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do vogal executivo do conselho de administração do Instituto
para a Conservação e Exploração da Rede Rodoviária de 27 de Julho
de 2001, no uso de competências que lhe foram delegadas:

Engenheiros civis principais do quadro da ex-JAE nomeados defi-
nitivamente, precedendo concurso, engenheiros civis asses-
sores:

Ana Paula de Sousa Tavares.
Paulo Jorge Vaz da Palma Inácio.
Maria Elisa de Almeida Fonseca.
Carlos de Oliveira Margato.
Vítor Manuel de Jesus Pedro.
Carlos Manuel Cruz Santinho Horta.
Carlos José Souto e Castro.
Isabel Maria de Jesus Dias.
Maria Lucília Quelhas Mesquita Mota.
Carlos Severiano Pereira Drumond Borges.
Abel Moreno dos Santos.
Joaquim Manuel Constantino Grave dos Santos.

Por despacho do vogal executivo do conselho de administração
do Instituto para a Conservação e Exploração da Rede Rodoviária
de 26 de Julho de 2001, no uso de competências que lhe foram
delegadas:

Técnico superior principal do quadro da ex-JAE nomeado defi-
nitivamente, precedendo concurso, técnico superior assessor:

Armando Raimundo Ferreira Duarte Pereira.

Por despachos do vogal executivo do conselho de administração
do Instituto para a Conservação e Exploração da Rede Rodoviária
de 27 de Julho de 2001, no uso de competências que lhe foram
delegadas:

Técnicos profissionais especialistas principais da carreira de labo-
ratório do quadro da ex-JAE nomeados definitivamente, pre-
cedendo concurso, técnicos profissionais especialistas princi-
pais da carreira de laboratório:

Amândio dos Anjos Lopes.
Carlos Adalberto Coelho Filho.

Por despachos do vogal executivo do conselho de administração
do Instituto para a Conservação e Exploração da Rede Rodoviária
de 27 de Julho de 2001, no uso de competências que lhe foram
delegadas:

Técnicos profissionais de 2.a classe do quadro da ex-JAE nomea-
dos definitivamente, precedendo concurso, técnicos profissio-
nais de 1.a classe:

Ondina Maria Raimundo dos Santos Florio.
Cristina Maria da Cruz Cardoso Malva Ferreira.
Fernando Manuel Vieira Gomes Rato.
Eduardo Manuel de Matos dos Santos.
Luís Paulo Rodrigues da Silva.
Maria de Fátima Rodrigues de Matos Claudino.
Mónica Afonso Condado Kabai.
Marta Maria Beltran Franco Pacheco Alves.
Vítor Alexandre Valmor da Cruz Sobral.
Armando Manuel Queirós Mendes.
José Alberto Cardoso Rodrigues Paiva.
Jorge Alexandre Tavares de Oliveira.
Bruno Jorge Correia Cabrita da Silva.

(Não estão sujeitos a fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

31 de Julho de 2001. — A Directora de Serviços, em exercício,
Maria José Capote Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 17 162/2001 (2.a série). — Por deli-
beração do presidente do concelho de administração do Instituto para
a Conservação e Exploração da Rede Rodoviária de 5 de Junho de
2001:

Luís Manuel Assunção Cabral Martins, técnico profissional principal
da carreira de desenhador de topografia do quadro da ex-JAE —
exonerado do referido lugar, a seu pedido, por ter celebrado con-
trato individual de trabalho com o ICERR, com efeitos a partir
de 1 de Junho de 2001. (Não está sujeito à fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

31 de Julho de 2001. — A Directora de Serviços, em exercício,
Maria José Capote Fernandes.

Instituto Portuário do Sul

Aviso n.o 10 275/2001 (2.a série). — O conselho de administração
do Instituto Portuário do Sul, em sua sessão de 28 de Junho de 2001,
deliberou nomear, em comissão de serviço, ao abrigo do estabelecido
na alínea i) do artigo 16.o dos seus Estatutos, aprovados pelo Decre-
to-Lei n.o 244/99, de 28 de Junho, e dos artigos 4.o e 11.o do Estatuto
de Pessoal das Administrações Portuárias (EPAP), aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 421/99, de 21 de Outubro, Mário João Gago Brito,
como chefe da Secção de Manutenção e Oficinas, nível IV, com efeitos
a 1 de Junho de 2000. (Não carece de visto ou autorização do Tribunal
de Contas.)

23 de Julho de 2001. — A Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Maria Catarina Cruz.

Laboratório Nacional de Engenharia Civil

Despacho (extracto) n.o 17 163/2001 (2.a série):

Maria Emília de Sousa Madeira e Maria Clotilde Reis Leite Furtado
Gonçalves Ribeiro da Silva, educadoras de infância, em regime
de requisição neste Laboratório Nacional — autorizada a prorro-
gação das requisições, pelo período de um ano, com início em
1 de Setembro de 2001. A prorrogação foi autorizada por meus
despachos de 13 e 19 de Julho de 2001, respectivamente, por dele-
gação, e da Secretária de Estado da Administração Educativa de
5 e 18 de Junho de 2001, respectivamente. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

Por meu despacho de 19 de Julho de 2001, por delegação:

Engenheiro Cláudio José de Almeida Carvalho da Cruz, estagiário
de investigação, em regime de contrato administrativo de provi-
mento — contratado em regime de contrato administrativo de pro-
vimento como assistente de investigação, escalão 1, índice 140, com
efeitos desde 2 de Maio de 2001, data da aprovação nas provas,
considerando-se rescindido o contrato administrativo de provimento
como estagiário de investigação a partir da mesma data. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Julho de 2001. — O Subdirector, Manuel Marcos Rita.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral da Administração da Justiça

Rectificação n.o 1842/2001. — Por ter saído com inexactidão o
despacho n.o 14 368/2001, inserto no Diário da República, 2.a série,
n.o 158, de 10 de Julho de 2001, dá-se sem efeito a publicação da
requisição dos funcionários Olga Maria Gonçalves Dias, assistente
administrativa especialista, Maria do Nascimento Almeida Martins
Ramos, assistente administrativa principal, e Maria da Luz da Costa
Miranda, assistente administrativa.

20 de Julho de 2001. — O Subdirector-Geral, Jorge Brandão Pires.

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Despacho n.o 17 164/2001 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 12 de Julho de 2001:

Jacinto Fernando dos Santos Teófilo, segundo-ajudante do 2.o Car-
tório Notarial de Braga — nomeado primeiro-ajudante do Cartório
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Notarial da Póvoa de Lanhoso (1.o escalão, índice 255), ficando
exonerado das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

26 de Julho de 2001. — Pela Subdirectora-Geral, a Chefe de Divi-
são, em substituição, Maria Margarida Baltazar.

Despacho n.o 17 165/2001 (2.a série). — Por despacho de 25
de Julho de 2001 do director-geral:

Catarina Isabel Rego, escriturária provisória do quadro de oficiais
da 7.a Conservatória do Registo Civil de Lisboa — convertida a
sua nomeação em definitiva, com efeitos a partir de 16 de Agosto
de 2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

Judite Lopes Martins, escriturária provisória do quadro de oficiais
da 7.a Conservatória do Registo Civil de Lisboa — convertida a
sua nomeação em definitiva, com efeitos a partir de 16 de Agosto
de 2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

Carlos Joaquim de Sousa Nunes, escriturário provisório do quadro
de oficiais da Conservatória do Registo Civil de Ermesinde — con-
vertida a sua nomeação em definitiva, com efeitos a partir de 10
de Agosto de 2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

Susana José Teixeira Rodrigues Pereira, escriturária em comissão de
serviço do quadro de oficiais da Conservatória do Registo Civil
do Funchal — convertida a sua nomeação em definitiva, com efeitos
a partir de 16 de Agosto de 2001, nos termos do n.o 2 do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de
visto do Tribunal de Contas.)

Lina Maria Nunes Romão Sousa, escriturária em comissão de serviço
do quadro de oficiais da Conservatória do Registo Civil do Fun-
chal — convertida a sua nomeação em definitiva, com efeitos a
partir de 11 de Agosto de 2001, nos termos do n.o 2 do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de
visto do Tribunal de Contas.)

Cecília Isabel Pinto Lopes, escriturária provisória do quadro de oficiais
da Conservatória do Registo Civil de Setúbal — convertida a sua
nomeação em definitiva, com efeitos a partir de 21 de Agosto de
2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

Maria Isabel Aniceto Magalhães, escriturária em comissão de serviço
do quadro de oficiais da Conservatória do Registo Civil de Setú-
bal — convertida a sua nomeação em definitiva, com efeitos a partir
de 16 de Agosto de 2001, nos termos do n.o 2 do artigo 7.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas.)

Isabel Maria Magalhães da Silva, escriturária provisória do quadro
de oficiais da Conservatória do Registo Civil de Setúbal — con-
vertida a sua nomeação em definitiva, com efeitos a partir de 11
de Agosto de 2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

Sandra da Conceição Moreira da Costa, escriturária provisória do
quadro de oficiais da Conservatória do Registo Civil da Ama-
dora — convertida a sua nomeação em definitiva, com efeitos a
partir de 17 de Agosto de 2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de
visto do Tribunal de Contas.)

Maria Manuela da Silva Sousa Reis Lima, escriturária provisória do
quadro de oficiais da 5.a Conservatória do Registo Civil de Lis-
boa — convertida a sua nomeação em definitiva, com efeitos a partir
de 16 de Agosto de 2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas.)

Paula Sandra Silva Martins Nogueira, escriturária provisória do quadro
de oficiais da 5.a Conservatória do Registo Civil de Lisboa — con-
vertida a sua nomeação em definitiva, com efeitos a partir de 16
de Agosto de 2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

Vítor Manuel Gonçalves Pereira, escriturário provisório do quadro
de oficiais da 5.a Conservatória do Registo Civil de Lisboa — con-
vertida a sua nomeação em definitiva, com efeitos a partir de 21
de Agosto de 2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

Emília Alexandrina Silva Pinto Afonso, escriturária provisória do qua-
dro de oficiais da 2.a Conservatória do Registo Civil de Lis-

boa — convertida a sua nomeação em definitiva, com efeitos a partir
de 24 de Agosto de 2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas.)

Ana Paula Couto, escriturária provisória do quadro de oficiais da
3.a Conservatória do Registo Civil de Lisboa — convertida a sua
nomeação em definitiva, com efeitos a partir de 22 de Agosto de
2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

Ana Célia da Silva Matias, escriturária provisória do quadro de oficiais
da 3.a Conservatória do Registo Civil de Lisboa — convertida a
sua nomeação em definitiva, com efeitos a partir de 17 de Agosto
de 2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

Maria de Lourdes Quaresma dos Anjos Custódio Gil, escriturária
provisória do quadro de oficiais da Conservatória do Registo Civil
da Amadora — convertida a sua nomeação em definitiva, com efei-
tos a partir de 16 de Agosto de 2001, nos termos do n.o 1 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas.)

27 de Julho de 2001. — Pela Subdirectora-Geral, a Chefe de Divi-
são, em substituição, Maria Margarida Baltazar.

Despacho n.o 17 166/2001 (2.a série). — Por despacho de 20
de Julho de 2001 do director-geral:

Ana Paula Sousa Braga Quental, escriturária provisória do quadro
de oficiais da Conservatória do Registo Nacional de Pessoas Colec-
tivas de Lisboa — convertida a sua nomeação em definitiva, com
efeitos a partir de 28 de Agosto de 2001, nos termos do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Cidália Maria Simões Santos Graça, escriturária provisória do quadro
de oficiais da Conservatória do Registo Nacional de Pessoas Colec-
tivas de Lisboa — convertida a sua nomeação em definitiva, com
efeitos a partir de 18 de Agosto de 2001, nos termos do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Diogo António Marques Borlas, escriturário provisório do quadro
de oficiais da Conservatória do Registo Nacional de Pessoas Colec-
tivas de Lisboa — convertida a sua nomeação em definitiva, com
efeitos a partir de 21 de Agosto de 2001, nos termos do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Luísa Maria Cavaleiro Labela Maia Forte, escriturária provisória do
quadro de oficiais da Conservatória do Registo Nacional de Pessoas
Colectivas de Lisboa — convertida a sua nomeação em definitiva,
com efeitos a partir de 16 de Agosto de 2001, nos termos do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Maria de Fátima da Costa Trindade Pereira, escriturária provisória
do quadro de oficiais da Conservatória do Registo Nacional de
Pessoas Colectivas de Lisboa — convertida a sua nomeação em defi-
nitiva, com efeitos a partir de 16 de Agosto de 2001, nos termos
do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Rui Manuel Aguiar Santos, escriturário provisório do quadro de ofi-
ciais da Conservatória do Registo Nacional de Pessoas Colectivas
de Lisboa — convertida a sua nomeação em definitiva, com efeitos
a partir de 11 de Agosto de 2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Joaquim António Mota da Fonseca, escriturário, em comissão de ser-
viço, do quadro de oficiais da Conservatória dos Registos Civil
e Predial e Cartório Notarial de Sabrosa — convertida a sua nomea-
ção em definitiva, com efeitos a partir de 7 de Agosto de 2001,
nos termos do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro.

João Filipe Pires Coelho, escriturário provisório do quadro de oficiais
da Conservatória do Registo Predial do Crato — convertida a sua
nomeação em definitiva, com efeitos a partir de 11 de Agosto de
2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

27 de Julho de 2001. — Pela Subdirectora-Geral, a Chefe de Divi-
são, em substituição, Maria Margarida Baltazar.

Rectificação n.o 1843/2001. — Por ter havido lapso na publicação
inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 172, de 26 de Julho
de 2001, a p. 12 602, rectifica-se o despacho n.o 15 443/2001 (2.a série).
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Assim, onde se lê «Ana Clara Dinis Santos, escriturária do quadro
de pessoal do Cartório Privativo da Zona Franca da Madeira — con-
vertida em definitiva, com efeitos a partir de 22 de Junho de 2001,
a sua nomeação provisória, ao abrigo do que dispõe o n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,» deve ler-se «Ana
Clara Dinis Santos, escriturária do quadro de pessoal do Cartório
Privativo da Zona Franca da Madeira — convertida em definitiva,
com efeitos a partir de 29 de Março de 2001, a sua nomeação pro-
visória, ao abrigo do que dispõe o n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro.».

27 de Julho de 2001. — Pela Subdirectora-Geral, a Chefe de Divi-
são, em substituição, Maria Margarida Baltazar.

Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Despacho n.o 17 167/2001 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor dos Serviços de Vigilância, Acompanhamento e Segurança
Penitenciária:

Mário Manuel Machado Gonçalves e Pedro Jorge Cardoso Sousa,
guardas — nomeados guardas motoristas e colocados no Estabe-
lecimento Prisional de Leiria.

Miguel João Melo Aguiar e António Luís Almeida Caçador, guar-
das — nomeados guardas motoristas e colocados no Estabeleci-
mento Prisional Regional de Beja.

Hélder José Guerreiro Domingos e Paulo Francisco Palma Moreira,
guardas — nomeados guardas motoristas e colocados no Estabe-
lecimento Prisional Regional de Faro.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Julho de 2001. — O Director dos Serviços de Vigilância, Acom-
panhamento e Segurança Penintenciária, Henrique Isidoro.

Directoria Nacional da Polícia Judiciária

Despacho n.o 17 168/2001 (2.a série). — Por deliberação de 14
de Março e despacho de 11 de Maio de 2001 respectivamente do
conselho de administração do Hospital de Egas Moniz e do director
nacional-adjunto da Polícia Judiciária:

Nuno Afonso Rebocho Bastos Coelho, enfermeiro do quadro de pes-
soal de enfermagem do Hospital de Egas Moniz — transferido como
especialista de escalão 1 para o quadro da Polícia Judiciária. (Não
está sujeito a fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Julho de 2001. — A Directora do Departamento de Recursos
Humanos, Ilda Maria Ribeiro Pação.

Instituto de Gestão Financeira
e Patrimonial da Justiça

Despacho n.o 17 169/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
26 de Julho de 2001:

Deolinda da Conceição Pedro Grilo Morgado, técnica superior de
1.a classe do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério
da Justiça — transferida, por urgente conveniência de serviço, com
efeitos a 1 de Agosto de 2001, para idêntica categoria, escalão 1,
índice 460, do quadro de pessoal do ex-Gabinete de Gestão Finan-
ceira deste Ministério, ficando exonerada do lugar anterior a partir
daquela data. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Julho de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Ana
Paula Mendes Vitorino.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Direcção-Geral do Turismo

Despacho n.o 17 170/2001 (2.a série). — Nos termos do
artigo 41.o do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, designo a directora dos
Serviços Administrativos e Financeiros, licenciada Maria Cecília Espi-
nha da Silveira, para me substituir no período de 6 a 10 de Agosto.

31 de Julho de 2001. — O Director-Geral, José Sancho Silva.

Inspecção-Geral das Actividades Económicas

Despacho n.o 17 171/2001 (2.a série). — Por despacho de 24
de Julho de 2001 do inspector-geral das Actividades Económicas:

Ana Maria Rodrigues dos Santos Vieira Guerra, chefe de secção
do quadro desta Inspecção-Geral — nomeada, precedendo con-
curso, chefe de repartição dos Serviços Financeiros do mesmo qua-
dro, em comissão de serviço, pelo período probatório de um ano,
ficando exonerada do cargo anterior na data em que a nomeação
se tornar definitiva. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

25 de Julho de 2001. — O Inspector-Geral, Mário Silva.

Despacho n.o 17 172/2001 (2.a série). — Por despacho de 24
de Julho de 2001 do inspector-geral das Actividades Económicas:

Maria José de Almeida Rebelo Cordeiro da Silva Fernandes e Lou-
renço Castela Rosa, assistentes administrativos especialistas do qua-
dro desta Inspecção-Geral — nomeados, precedendo concurso,
definitivamente chefes de secção do mesmo quadro, consideran-
do-se exonerados do cargo anterior à data da aceitação do novo
cargo. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Julho de 2001. — O Inspector-Geral, Mário Silva.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região do Algarve

Aviso n.o 10 276/2001 (2.a série). — Por despachos da Ministra
do Planeamento de 21 de Junho de 2001 e do Secretário de Estado
da Administração Local de 6 de Julho de 2001:

José Alberto Simões de Brito, assessor do quadro de pessoal dos
gabinetes de apoio técnico/Comissão de Coordenação da Região
do Algarve — nomeado, em regime de substituição, director do
Gabinete de Apoio Técnico de Faro, do mesmo quadro de pessoal,
com efeitos a partir de 6 de Julho de 2001.

26 de Julho de 2001. — O Presidente, João Guerreiro.

Comissão de Coordenação da Região de Lisboa
e Vale do Tejo

Aviso n.o 10 277/2001 (2.a série). — Por despacho de 20 de Julho
de 2001 do vice-presidente da Comissão de Coordenação da Região
de Lisboa e Vale do Tejo:

Carlos Manuel Ventura Dias, técnico superior principal do quadro
dos gabinetes de apoio técnico, com afectação ao Gabinete de Apoio
Técnico de Tomar — autorizada a licença especial por um ano,
ao abrigo do Decreto-Lei n.o 70/2000, de 4 de Maio, com início
em 7 de Agosto de 2001.

José Manuel Rosa Bernardo, técnico superior principal do quadro
dos gabinetes de apoio técnico, com afectação ao Gabinete de Apoio
Técnico de Torres Vedras — exonerado do referido lugar que ocupa
no quadro, a seu pedido, com efeitos a partir de 2 de Agosto de
2001.

(Isento de fiscalização prévia.)

23 de Julho de 2001. — A Administradora, Teresa Santos.

Departamento de Prospectiva e Planeamento

Despacho n.o 17 173/2001 (2.a série). — Por despacho de 9
de Julho de 2001 da Ministra do Planeamento:

Maria Filomena Peres Fernandes de Carvalho, técnica superior prin-
cipal do quadro do Departamento de Prospectiva e Planea-
mento — nomeada chefe de divisão de Acompanhamento do Pro-
cesso de Convergência do referido quadro, precedendo concurso,
em comissão de serviço, a partir da data do despacho. Na qualidade
de segunda classificada no concurso, preenche o lugar deixado pela
assessora principal Maria Emília Serra da Cunha Paiva Castanheira,
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que aguarda aposentação. (Não carece de visto do Tribunal de
Contas.)

27 de Julho de 2001. — A Directora-Geral, Alda de Caetano
Carvalho.

Direcção-Geral do Desenvolvimento Regional

Aviso n.o 10 278/2001 (2.a série):

Maria de Lourdes Ferreira Pinto da Rocha, especialista de informática
do grau 3, nível 2 — transferida para o quadro de pessoal desta
Direcção-Geral do Desenvolvimento Regional, nos termos do
artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, atenta
a alteração à redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.o 218/98,
de 17 de Julho, com efeitos a partir de 6 de Julho de 2001. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Julho de 2001. — O Director-Geral, Francisco Cabral Cor-
dovil.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Direcção-Geral de Protecção das Culturas

Despacho n.o 17 174/2001 (2.a série). — De acordo com os n.os 1,
2 e 3 do artigo 11.o e da alínea f) do artigo 9.o do Decreto-Lei
n.o 268/2000, de 24 de Outubro, determino a publicação da seguinte
alteração ao Catálogo Nacional de Variedades:

«A — Espécies agrícolas — é excluída do Catálogo Nacional de
Variedades a variedade de milho-marta.»

26 de Julho de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
António José Rego.

Despacho (extracto) n.o 17 175/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Julho de 2001 do Secretário de Estado da Agricultura:

Maria João Viegas Entrudo — autorizado o regresso ao serviço da
situação de licença sem vencimento de longa duração, sendo inte-
grada na categoria de assistente administrativo da carreira admi-
nistrativa do quadro da Direcção-Geral de Protecção das Culturas.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Julho de 2001. — O Director de Serviços de Gestão, Admi-
nistração e Apoio Técnico, Jaime Vidal Abreu.

Despacho (extracto) n.o 17 176/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Julho de 2001 do Secretário de Estado da Agricultura:

Maria da Assunção d’Orey Cancela d’Abreu Gonçalves Vaz, assessora
principal da carreira de engenheiro do quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral de Protecção das Culturas — nomeada, em comissão de
serviço, precedendo concurso, chefe da Divisão de Toxicologia,
Ambiente e Ecotoxicologia desta Direcção-Geral. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Julho de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
António José Rego.

Direcção Regional de Agricultura do Alentejo

Despacho (extracto) n.o 17 177/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do director regional de agricultura do Alentejo de 19 de Julho
de 2001:

António Rosa Brito Raposo, técnico especialista da carreira de enge-
nheiro técnico agrário do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Agricultura do Alentejo — promovido, mediante concurso, a téc-
nico especialista principal da carreira de engenheiro técnico agrário
do mesmo quadro, considerando-se exonerado das anteriores fun-
ções à data da nomeação na nova categoria.

Maria Amélia Miranda Araújo dos Santos e Manuel Joaquim Esteves
Alberto, técnicos profissionais de 1.a classe da carreira de técnico
profissional de agricultura e silvicultura do quadro de pessoal da
Direcção Regional de Agricultura do Alentejo — promovidos,
mediante concurso, a técnicos profissionais principais da carreira
de técnico profissional de agricultura e silvicultura do mesmo qua-

dro, considerando-se exonerados das anteriores funções à data da
nomeação na nova categoria.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Julho de 2001. — O Director Regional, Carlos Marques.

Direcção Regional de Agricultura do Algarve

Despacho (extracto) n.o 17 178/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 2 de Julho de 2001 do director regional de Agricultura
do Algarve:

Hélio Duarte Viegas Pinheiro, assistente administrativo principal da
carreira de assistente administrativo do quadro de vinculação do
distrito de Faro da Direcção Regional de Educação do
Algarve — nomeado definitivamente, mediante concurso, assistente
administrativo principal da carreira de assistente administrativo do
quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura do Algarve,
com efeitos a partir da aceitação do lugar. (Processo isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Julho de 2001. — O Subdirector Regional, David Manuel
Catela Pais Mousinho.

Despacho (extracto) n.o 17 179/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das
Pescas de 13 de Julho de 2001:

Lino Júlio Ferreira Camacho, técnico especialista principal da carreira
de engenheiro técnico agrário do quadro de pessoal da Direcção
Regional de Agricultura do Algarve — autorizado a passar à situa-
ção de licença sem vencimento de longa duração. (Processo isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Julho de 2001. — O Subdirector Regional, David Manuel
Catela Pais Mousinho.

Direcção Regional de Agricultura da Beira Interior

Despacho (extracto) n.o 17 180/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Julho de 2001 do director regional de Agricultura
da Beira Interior:

Luís Miguel Caiola Ribeiro, do quadro próprio desta Direcção Regio-
nal — nomeado, mediante concurso, no lugar de técnico de grau 1
da carreira de técnico informático. (Processo isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

26 de Julho de 2001. — Pelo Director de Serviços de Administração,
o Chefe da Divisão, António de Melo Bernardo.

Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste

Despacho (extracto) n.o 17 181/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 13 de Julho de 2001 do Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas — nomeados precedendo concurso,
os funcionários a seguir mencionados para exercerem, em comissão
de serviço, na Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste,
os cargos dirigentes que igualmente se indicam, nos termos do
artigo 16.o e dos n.os 1 e 6, alínea b), do artigo 18.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho:

Licenciado em Silvicultura António Edgar Bernardo Cosme, técnico
superior principal do quadro da DGF — na Divisão da Caça e Pesca
nas Águas Interiores.

Licenciada em Silvicultura Gisela Gomes Cid Simões, técnica superior
de 1.a classe do quadro da DRARO — na Divisão de Valorização
do Património Florestal.

Licenciada em Direito Teresa da Conceição Paiva de Almeida, técnica
superior principal do quadro da DRARO — na Divisão de For-
mação e Gestão dos Recursos Humanos.

Licenciado em Silvicultura Pedro João Prestes Salgueiro técnico supe-
rior de 1.a classe do quadro da DRAAlentejo — na Divisão de
Protecção e Conservação Florestal.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Julho de 2001. — O Director Regional, Artur Figueiredo
Nunes.
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Escola de Pesca e da Marinha de Comércio

Despacho (extracto) n.o 17 182/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 1 de Agosto de 2001:

Gilda Maria Moita Faria Rodrigues Coimbra, assistente administrativa
principal do quadro de pessoal da Escola de Pesca e da Marinha
de Comércio — nomeada, após aprovação em concurso, assistente
administrativa especialista do mesmo quadro.

A presente nomeação é considerada por urgente conveniência de
serviço e produz efeitos a partir da data do presente despacho. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Agosto de 2001. — O Director, Rogério A. Pinto.

Instituto Nacional de Investigação Agrária

Despacho (extracto) n.o 17 183/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 20 e 30 de Julho de 2001, respectivamente do presidente
do INIA e do subdirector-geral da Direcção-Geral do Desenvolvi-
mento Rural:

Maria Teresa Baptista Soares, assessora principal da carreira de enge-
nheiro — autorizada a prorrogação da requisição pelo período de
mais um ano para prestar serviço na Estação Agronómica Nacional,
unidade operativa deste Instituto, com efeitos a 1 de Agosto de
2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Agosto de 2001. — Pelo Presidente, o Director de Serviços
de Gestão e Administração, José Manuel S. Pereira.

Despacho (extracto) n.o 17 184/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Julho do vice-presidente do INIA:

Armindo José Laço Costa, estagiário da carreira de engenheiro téc-
nico — nomeado definitivamente técnico de 2.a classe da carreira
de engenheiro técnico do quadro deste Instituto, deixando de exer-
cer as funções anteriores a partir da data da posse. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Agosto de 2001. — Pelo Presidente, o Director de Serviços
de Gestão e Administração, José Manuel Pereira.

Instituto da Vinha e do Vinho

Despacho (extracto) n.o 17 185/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto da Vinha e do Vinho de 22 de
Maio de 2001:

Isabel Cristina Rodrigues Couceiro, técnica de 1.a classe da carreira
de técnico de controlo — nomeada, nos termos do n.o 2 do artigo 6.o
e da alínea b) do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 497/99,
de 19 de Novembro, em comissão de serviço extraordinária, pelo
prazo de um ano, técnica superior de 2.a classe da carreira de
técnico superior do quadro de pessoal do Instituto da Vinha e
do Vinho. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Julho de 2001. — A Vice-Presidente, Maria João Liberal.

MINISTÉRIOS DA AGRICULTURA, DO DESEN-
VOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS E DA
REFORMA DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA.

Portaria n.o 1390/2001 (2.a série). — Considerando que, de 8
de Abril de 1993 a 8 de Abril de 1996, o licenciado José Luís Gravito
Henriques exerceu, em comissão de serviço, o cargo de chefe de divisão
da Direcção-Regional de Agricultura da Beira Interior do Ministério
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas;

Considerando que, no termo da comissão de serviço, foi criado
para o interessado o lugar de assessor, nos termos da portaria n.o 47/99,
publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 17, de 21 de Janeiro
de 1999;

Considerando que, após a cessação da comissão de serviço em 8
de Abril de 1996, o funcionário se manteve no desempenho de funções
dirigentes, em gestão corrente, até 15 de Maio de 1997, data em
que volta a ser nomeado, em comissão de serviço, precedendo con-
curso, no mesmo cargo de chefe de divisão;

Considerando que a gestão corrente, posterior à comissão de ser-
viço, seguida de nomeação em comissão de serviço não pode ser

autonomamente considerada para efeitos de cômputo do módulo de
tempo de funções dirigentes tendo em vista o acesso a categoria supe-
rior, nos termos do direito à carreira dos dirigentes;

Considerando, ainda, que o licenciado José Luís Gravito Henriques
se manteve no desempenho ininterrupto de funções dirigentes de 8
de Abril de 1993 até 12 de Agosto de 1999 e que, à data do início
de funções dirigentes, era titular da categoria de técnico superior
principal, lugar a que ascendeu por força do desempenho anterior
de funções dirigentes;

Considerando que em 12 de Agosto de 1999 o referido licenciado
cessou, a seu pedido, a comissão de serviço que iniciara em 15 de
Maio de 1997;

Considerando que o interessado perfez, no exercício de funções
dirigentes, mais de dois módulos de tempo de serviço, o que lhe
permite ascender a assessor principal:

Nos termos da alínea a) do n.o 2 e dos n.os 6 e 8 do artigo 32.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Assim, manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas e da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, o seguinte:

1.o É criado no quadro de pessoal da Direcção Regional de Agri-
cultura da Beira Interior, do Ministério da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, constante da Portaria n.o 557/99, de
27 de Julho, um lugar de assessor principal da carreira de engenheiro,
a extinguir quando vagar.

2.o A criação do lugar referido no número anterior produz efeitos
a partir de 12 de Agosto de 1999.

3.o É revogada a portaria n.o 47/99, publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 17, de 21 de Janeiro de 1999.

13 de Julho de 2001. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural. — Pelo Ministro da Reforma
do Estado e da Administração Pública, Alexandre António Cantigas
Rosa, Secretário de Estado da Administração Pública e da Moder-
nização Administrativa.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 17 186/2001 (2.a série). — Contratos simples —
2001-2002. — Tem sido política do Governo apoiar as famílias menos
favorecidas economicamente que, no exercício do direito de escolha
do processo educativo dos seus filhos, têm optado pela sua inserção
em estabelecimentos de ensino particular e cooperativo.

A modalidade de apoio referida tem-se exprimido na celebração
de contratos simples assumindo, com o correr dos anos escolares,
uma dimensão sucessivamente progressiva, em conformidade com as
disponibilidades financeiras do Orçamento do Estado.

Dentro desta lógica, mantenho o regime normativo antecedente,
actualizando-o e estabelecendo novos valores em que se exprimem
os referidos apoios directos para o ano escolar de 2001-2002.

Ouvido o conselho coordenador do ensino particular e cooperativo,
determino:

1 — A celebração dos contratos simples obedece aos seguintes
critérios:

a) São definidas as capitações e correspondentes escalões de
comparticipação por parte do Estado, constantes do mapa
que constitui o anexo I;

b) Os alunos internos filhos de emigrantes são integrados no
1.o escalão de comparticipação;

c) Os cálculos a efectuar em todos os casos incidem sobre os
valores das anuidades médias cobrados pelos estabelecimen-
tos de ensino, que são os seguintes:

1.o ciclo do ensino básico — 359 020$ (E 1790,78);
2.o ciclo do ensino básico — 387 670$ (E 1933,69);
3.o ciclo do ensino básico — 422 380$ (E 2106,82);
Ensino secundário — 443 500$ (E 2212,17);

d) Entende-se por anuidade o definido no n.o 5.o da Portaria
n.o 809/93, de 7 de Setembro.

2 — Os estabelecimentos de ensino podem cobrar das famílias, para
além do diferencial entre as comparticipações do Ministério da Edu-
cação e as anuidades devidas pela prestação dos serviços de utilização
obrigatória durante o ano escolar, os montantes relativos a serviços
facultativos, desde que utilizados.

3 — Para efeitos do disposto no presente despacho, entende-se por
agregado familiar o conjunto de pessoas ligadas entre si por vínculo
de parentesco, casamento ou outras situações equiparadas, desde que
vivam em economia comum.
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4 — A capitação é calculada com base na seguinte fórmula:

C=R-(I+H+S)
12N

em que:

C=rendimento per capita;
R=rendimento familiar bruto anual, referente ao ano de 2000;
I=total de impostos e contribuições pagos no ano civil de 2000;
H=encargos anuais com habitação até 420 000$ (E 2094,95);
S=despesas de saúde não reembolsadas;
N=número de pessoas que compõem o agregado familiar.

4.1 — O rendimento familiar bruto anual é constituído pela tota-
lidade dos rendimentos auferidos, a qualquer título, por todos os
membros do agregado familiar, durante o ano civil de 2000, constantes
da declaração do IRS, comprovada pela nota de liquidação.

4.2 — No caso dos trabalhadores dispensados da entrega de decla-
ração de IRS, o rendimento é determinado com base na tabela de
remunerações médias mensais base, por profissões, publicada pelo
Ministério do Trabalho e da Solidariedade, aplicando-se a tabela refe-
rente a trabalhadores indiferenciados no caso de actividades não sufi-
cientemente tipificadas.

4.3 — Em caso de situação de desemprego de qualquer dos ele-
mentos activos do agregado familiar, deverá ser apresentada decla-
ração passada pelo centro de emprego da zona de residência referente
ao montante do subsídio auferido, montante este que deve substituir,
para efeitos do cálculo do rendimento per capita previsto no n.o 4,
o valor correspondente ao rendimento do titular actualmente em situa-
ção de desemprego.

4.4 — Os encargos anuais com habitação têm como base o recibo
de renda de casa actualizado ou declaração da entidade financiadora
do empréstimo para aquisição de habitação própria.

4.5 — O montante total de impostos e contribuições pagos e de
encargos com saúde é comprovado mediante a entrega de uma foto-
cópia da nota de liquidação de IRS ou, no caso de trabalhadores
dispensados da entrega daquela declaração, de documentos/declara-
ções originais comprovativos.

4.6 — Os encarregados de educação assinarão um termo de res-
ponsabilidade pela exactidão dos documentos entregues, declarando
não receber qualquer comparticipação de outro organismo ou da enti-
dade patronal para o pagamento da frequência no estabelecimento
de ensino.

4.7 — As declarações prestadas acerca dos rendimentos dos agre-
gados familiares são da exclusiva responsabilidade dos declarantes
e serão, a seu tempo, sujeitas a verificação por parte dos serviços
para o efeito competentes.

5 — Compete aos responsáveis pelos estabelecimentos de ensino
organizar os processos individuais dos alunos, mantendo-os disponíveis
para os efeitos referidos no número anterior, bem como enviar ao
Ministério da Educação os elementos necessários, quando solicitados.

6 — Para efeitos de celebração de contratos simples, devem ser
enviados à respectiva direcção regional de educação os seguintes
documentos:

a) Uma lista de alunos de cada nível de ensino, ordenados por
escalão e, dentro do escalão, por ordem alfabética, com indi-
cação em coluna do número de ordem na lista, ano frequen-
tado e capitação;

b) Lista dos alunos internos filhos de emigrantes cujos pais resi-
dam no estrangeiro, ordenados por níveis de ensino e, dentro
de cada nível, por ordem alfabética;

c) Certificados de residência no estrangeiro de ambos os pais,
no caso de alunos internos filhos de emigrantes, devidamente
identificados com o carimbo do estabelecimento de ensino,
os nomes dos alunos abrangidos e o respectivo ano de fre-
quência, ficando, todavia, dispensados deste envio os alunos
que, no processo do ano escolar findo, tenham junto cer-
tificado de residência passado com data de 2000, o qual deve
vir devidamente assinalado na lista nominal dos alunos;

d) Lista dos alunos internos que, por se encontrarem em situação
familiar difícil e da qual façam prova, tenham de recorrer
ao regime de internato;

e) Certidão comprovativa da inexistência de débitos por parte
do estabelecimento de ensino à Caixa Geral de Aposentações
e ao centro regional de segurança social do distrito;

f) O mapa resumo que constitui o anexo II ao presente despacho,
devidamente preenchido, no qual constem as anuidades cobra-
das por níveis de ensino.

7 — Os estabelecimentos de ensino que, no total do ano escolar,
recebem um montante inferior a 2 500 000$ (E 12 470) ficam dis-
pensados da celebração do contrato simples, sendo o pagamento efec-
tuado nos termos do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 553/80, de 21
de Novembro, ficando, no entanto, obrigados ao cumprimento das
disposições expressas no clausulado dos contratos.

8 — As direcções regionais de educação tomarão as providências
necessárias para garantir que o cálculo das capitações referidas no
n.o 1 seja feito com base em documentos originais comprovativos.

9 — A Inspecção-Geral de Educação, no âmbito das suas atribui-
ções, deve proceder ao controlo e fiscalização da boa execução do
presente despacho.

2 de Julho de 2001. — O Ministro da Educação, Augusto Ernesto
Santos Silva.

ANEXO I

Mapa

Contratos simples

2001-2002

ANEXO II

Mapa resumo

Contratos simples

2001-2002
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Despacho n.o 17 187/2001 (2.a série). — Nos termos da Lei
Orgânica do XIV Governo Constitucional, aprovada pelo Decreto-Lei
n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, e dos artigos 35.o a 37.o do Código
do Procedimento Administrativo, delego na secretária-geral, licen-
ciada Maria Joana Bento da Silva Santos, a quem incumbe, nos termos
do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 648/76, de 31 de Julho, a presidência
do conselho de administração da Editorial do Ministério da Educação
e, nessa qualidade, a competência para a prática dos seguintes actos:

I — No domínio da gestão de pessoal:

1) Determinar a cessação de vínculo à Administração, com
excepção da aplicação de penas expulsivas;

2) Autorizar a concessão de licença sem vencimento de longa
duração, bem como o regresso dos funcionários à actividade;

3) Determinar a suspensão preventiva e funcionários, agentes
ou empregados arguidos em processo disciplinar;

4) Autorizar, sem faculdade de subdelegar, a celebração de con-
tratos de tarefa e avença, nos termos da lei;

5) Exercer a competência disciplinar relativamente ao pessoal
contratado, em regime de direito privado, incluindo a apli-
cação da pena e cessação do contrato;

6) Autorizar a celebração dos contratos de trabalho previstos
no artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 648/76, de 31 de Julho;

7) Aprovar o plano de férias e as respectivas alterações;
8) Autorizar a acumulação de férias de dois anos civis conse-

cutivos, incluindo gozo das mesmas, dentro dos limites legais;
9) Autorizar as despesas e justificações de faltas de pessoal;

10) Autorizar a realização de trabalho extraordinário, nocturno,
em dias de descanso e em férias, nos termos da lei;

11) Autorizar as deslocações em serviço no País e no estrangeiro,
bem como a antecipação e o pagamento de ajudas de custo;

12) Autorizar a utilização de automóvel próprio nas deslocações
em serviço que o pessoal tenha de efectuar, sempre que não
seja possível dispor de viaturas da Editorial ou quando a uti-
lização de transportes públicos não seja compatível com a
urgência do serviço a realizar ou dela resultem maiores encar-
gos para a Editorial;

13) Autorizar a participação de trabalhadores da Editorial em
acções de formação promovidas por entidades externas.

II — No domínio da gestão financeira:

1) Autorizar despesas com a execução de obras e com a aquisição
de bens e serviços até ao montante de 200 000 000$;

2) Autorizar encargos considerados excepcionais até ao mon-
tante de 10 000 000$;

3) Autorizar a celebração de contratos de seguro;
4) Autorizar o processamento de despesas cujas facturas dêem,

por motivo justificado, entrada nos serviços após o prazo
regulamentar;

5) Autorizar a constituição de fundos de maneio;
6) Autorizar as despesas com acidentes de serviço até 1 000 000$;
7) Autorizar as despesas com danos em viaturas até 1 000 000$;
8) Autorizar despesas eventuais de representação, bem como

as de carácter excepcional, até ao limite legalmente fixado;
9) Autorizar a actualização de rendas, designar a pessoa que,

nos pedidos de actualização de rendas de prédios ocupados
pela Editorial, deva receber a notificação para contestar o
pedido, acompanhar os demais termos do processo e designar
o representante do Estado nas comissões de avaliação.

III — No domínio da gestão corrente dos serviços:

1) Autorizar a passagem de certidões de documentos arquivados
na Editorial que tenham carácter confidencial ou reservado;

2) Aprovar as minutas dos contratos para a realização de obras
e aquisição de bens e serviços;

3) Autorizar a prorrogação do prazo contratual de obras ou for-
necimento de bens e serviços até 90 dias por causas que não
possam ser imputadas ao outro contratante;

4) Aprovar autos de recepção definitiva de empreitadas de obras
públicas ou de fornecimentos a autorizar a libertação das
cauções;

5) Autorizar a substituição de depósitos em numerário, títulos
ou garantia bancária por apólice de seguro de caução, nos
termos do Decreto-Lei n.o 57/75, de 14 de Fevereiro.

IV — A presidente do conselho de administração fica autorizada
a subdelegar no director executivo a competência para a prática dos
actos abrangidos por este despacho, nos termos que entender con-
venientes para o bom funcionamento dos serviços.

V — O presente despacho produz efeitos desde 3 de Julho de 2001,
ficando ratificados os actos praticados desde aquela data, no âmbito
definido nos números anteriores.

19 de Julho de 2001. — O Ministro da Educação, Júlio Domingos
Pedrosa da Luz de Jesus.

Gabinetes dos Secretários de Estado da Educação
e do Ensino Superior

Despacho conjunto n.o 747/2001. — Considerando o disposto
no n.o 1 do n.o 4.o do anexo III do Regulamento do Concurso Nacional
de Acesso e Ingresso no Ensino Superior Público para a Matrícula
e Inscrição no Ano Lectivo de 2001-2002, aprovado pela Portaria
n.o 715/2001, de 12 de Julho;

Sob proposta do director-geral do Ensino Superior e do director
do Departamento do Ensino Secundário:

Nomeamos a comissão de apreciação dos requerimentos de can-
didatura às vagas do contingente especial para candidatos portadores
de deficiência física ou sensorial para o concurso nacional de acesso
e ingresso no ensino superior público para a matrícula e inscrição
no ano lectivo de 2001-2002, com a seguinte composição:

a) Licenciada Maria Teresa Faustino Roque do Vale, em repre-
sentação da Direcção-Geral do Ensino Superior;

b) Licenciada Maria Isabel Fernandes Baptista Duque, em repre-
sentação do Departamento do Ensino Secundário;

c) Mestra Maria Eduarda Rodrigues Pereira Dias;
d) Licenciada Ana Maria Fernandes Escoval;
e) Mestra Isabel Maria Rodrigues do Amaral Oliveira;
f) Licenciada Olga de Fátima Araújo Ferreira Amaro.

17 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado da Educação, João
José Félix Marnoto Praia. — O Secretário de Estado do Ensino Supe-
rior, Pedro Manuel Gonçalves Lourtie.

Gabinete do Secretário de Estado do Ensino Superior

Despacho n.o 17 188/2001 (2.a série). — Através do Decreto-Lei
n.o 31/2000, de 13 de Março, foi criada a Escola Superior de Saúde
integrada no Instituto Politécnico de Setúbal.

Havendo que dotar a Escola de um conselho científico, órgão fun-
damental no desenvolvimento do projecto científico e pedagógico do
estabelecimento, com papel determinante na concepção dos cursos
a ministrar e no recrutamento do pessoal docente que concretizará
o projecto e que, nesta fase, terá de ser composto predominantemente
por personalidades de reconhecida competência externa à Escola;

Sob proposta da presidente do Instituto Politécnico de Setúbal;
Considerando o disposto no artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 24/94,

de 27 de Janeiro;
Considerando o disposto nos artigos 35.o e 36.o da lei do estatuto

e autonomia dos estabelecimentos de ensino superior politécnico (Lei
n.o 54/90, de 5 de Setembro);

Ao abrigo do disposto no n.o 3 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 24/94,
de 27 de Janeiro:

Nomeio, para integrarem o conselho científico da Escola Superior
de Saúde do Instituto Politécnico de Setúbal, as seguintes indi-
vidualidades:

Prof. Doutor Constantino Sakellarides, professor associado da
Escola Nacional de Saúde Pública.

Mestre Miguel Andrade, presidente do INFARMED.
Mestre José Amendoeira Martins, professor-coordenador da

Escola Superior de Enfermagem de Santarém.
Licenciada Alice Maria Beja Barata Ferreira, técnica especialista

e coordenadora do serviço de fisioterapia do Centro de Rea-
bilitação e Paralisia Cerebral Calouste Gulbenkian.

18 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado do Ensino Superior,
Pedro Manuel Gonçalves Lourtie.

Direcção Regional de Educação do Algarve

Acordo n.o 76/2001. — Acordo de colaboração para a construção
escolar do pavilhão desportivo da Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos
de Paderne — Albufeira. — A Direcção Regional de Educação do
Algarve (DREAlg), representada pelo respectivo director regional,
e a Câmara Municipal de Albufeira (CM), representada pelo seu
presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
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de 24 de Dezembro, celebram entre si o presente acordo de cola-
boração, nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente acordo de colaboração tem por objectivo a construção
do pavilhão desportivo da Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de
Paderne — Albufeira (44 m×25 m, com bancada e sala especializada).

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:

1) Indicar a melhor localização para o pavilhão, ouvida a Câmara
Municipal;

2) Escolher e aprovar, em colaboração com a Câmara Municipal,
o terreno mais apropriado para o pavilhão desportivo da
Escola;

3) Assegurar a elaboração dos projectos do edifício e dos arranjos
exteriores incluídos no perímetro da Escola;

4) Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-
denação das empreitadas;

5) Garantir o financiamento do empreendimento através de
dotações orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos
legais, nos termos do n.o 1 da cláusula 4.a;

6) Assegurar a construção do edifício e arranjos exteriores,
englobando construção civil, instalação eléctrica, redes de
água, esgotos, gás e telefone (com ligação à Escola);

7) Fornecer e instalar o mobiliário e o equipamento desportivo
constante das tipologias definidas;

8) Promover o registo em favor do Estado deste pavilhão des-
portivo, incluindo-o na Escola.

3.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:

1) Colaborar com a DRE na definição da melhor localização
do pavilhão da Escola;

2) Colaborar na escolha do terreno e fornecer à DRE o levan-
tamento topográfico, a planta cadastral, os estudos geológicos,
quando se apresentem necessários, e todos os elementos soli-
citados para o seu registo em favor do Estado;

3) Obter os pareceres de todas as entidades responsáveis pelo
planeamento urbanístico e áreas de reserva e protecção sem-
pre que necessário;

4) Adquirir, a expensas próprias, o terreno referido no n.o 2
do artigo anterior, assegurando a sua disponibilidade atem-
pada para efeitos do descrito no artigo 6.o, após obtenção
da necessária autorização da Assembleia Municipal;

5) Executar, a expensas próprias, os acessos e infra-estruturas
urbanísticas de suporte ao funcionamento do pavilhão des-
portivo, por parte da comunidade extraescolar, por forma
que esta possa utilizar o pavilhão independentemente da
Escola;

6) Garantir o financiamento da construção, nos termos do n.o 1
da cláusula 4.a;

7) Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela DRE.

Artigo 4.o

Repartição de encargos

1 — O custo da obra estima-se em 150 000 000$ (mais IVA a 17 %),
pelo que:

1.1 — A Câmara Municipal pagará directamente ao empreiteiro
50 % de cada auto de medição, até perfazer a quantia total de
75 000 000$ (mais IVA a 17 %);

1.2 — A DREAlg suportará a parte restante;
1.3 — No caso de o custo final da obra ser superior ao valor agora

estimado, a diferença será integralmente suportada pela DREAlg.

2 — O custo de mobiliário e equipamento desportivo, a colocar
ao serviço do pavilhão [n.o 7) da cláusula 2.a], será integralmente
suportado pela DREAlg.

Artigo 5.o

Gestão e utilização

1 — O pavilhão desportivo será prioritariamente utilizado pela
Escola, durante o respectivo período lectivo de funcionamento, e terá

ainda prioridade na marcação de actividades extracurriculares com
alunos.

2 — A Câmara Municipal assegurará a gestão do pavilhão despor-
tivo nos períodos extraescolares (definidos no número anterior).

3 — A distribuição dos custos de utilização (água, electricidade e
gás), bem como pormenores de gestão corrente serão objecto de
acordo, a firmar entre a Câmara Municipal e a Escola, homologado
pela DRE.

Artigo 6.o

Disposições finais

O empreendimento não será concursado sem que a Câmara Muni-
cipal disponibilize completamente o respectivo terreno.

25 de Julho de 2001. — Pela Direcção Regional de Educação do
Algarve, o Director Regional, António Ventura Pina. — Pela Câmara
Municipal de Albufeira, o Presidente da Câmara, Arsénio Catuna.

Homologo.

O Ministro da Educação, Júlio Domingos Pedrosa da Luz de Jesus.

MINISTÉRIOS DA EDUCAÇÃO E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 748/2001. — Nos termos do disposto nos
n.os 3 e 4 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e no cumprimento da subdelegação de competências estabelecida pelo
despacho n.o 24 305/2000 (2.a série), de 31 de Outubro, do Secretário
de Estado do Ensino Superior, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 274, de 27 de Novembro de 2000, é aprovado o programa
de provas de conhecimentos específicos a utilizar nos concursos de
ingresso na carreira técnica superior do grupo de pessoal técnico supe-
rior na área de apoio ao ensino e à investigação científica do quadro
de pessoal não docente da Faculdade de Farmácia, da Universidade
do Porto, constante do anexo ao presente despacho e do qual faz
parte integrante.

25 de Julho de 2001. — O Reitor da Universidade do Porto, J.
Novais Barbosa. — O Director-Geral da Administração Pública, Júlio
G. Casanova Nabais.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos específicos a utilizar
nos concursos de ingresso na carreira técnica superior do
grupo de pessoal técnico superior na área de apoio ao ensino
e à investigação científica do quadro de pessoal não docente
da Universidade do Porto.

Manuseamento e manutenção de equipamentos laboratoriais básicos
para cromatografia e espectroscopia.

Manuseamento e manutenção de equipamentos laboratoriais básicos
para aplicação de técnicas biológicas.

Manuseamento e manutenção de equipamentos laboratoriais básicos
para aplicação na produção farmacêutica.

Interpretação de manuais e normas técnicas de equipamentos.
Métodos de isolamento, purificação e esclarecimento estrutural de

compostos.
Métodos gerais de síntese química.
Métodos analíticos, químicos e espectroscópicos.
Interpretação e execução de técnicas de farmacopeias e formulários.
Técnicas básicas de microbiologia.
Técnicas de biologia molecular.
Aplicação de técnicas imunoenzimáticas ao diagnóstico.
Ensaios biológicos in vitro e in vivo.
Operações necessárias à produção de formas farmacêuticas.
Controlo da qualidade de formas farmacêuticas.
Estatística aplicada.
Validação de métodos analíticos.
Informática aplicada.
Pesquisa bibliográfica.
Segurança laboratorial e harmonização com o meio ambiente.
Princípios fundamentais de direito.
Conhecimentos no âmbito dos serviços académicos.
Regime jurídico da função pública.
Quadros e carreiras.
Administração financeira do Estado.
Noções de informática na óptica do utilizador.

A pormenorização e a delimitação das matérias constarão dos res-
pectivos avisos de abertura dos concursos.
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Despacho conjunto n.o 749/2001. — Nos termos do disposto nos
n.os 3 e 4 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e no cumprimento da subdelegação de competências estabelecida pelo
despacho n.o 24 304/2000 (2.a série), de 31 de Outubro, do Secretário
de Estado do Ensino Superior, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 274, de 27 de Novembro de 2000, é aprovado o programa
de provas de conhecimentos específicos a utilizar nos concursos de
ingresso na carreira técnico-profissional, área de artes gráficas, do
grupo de pessoal técnico profissional, do Instituto Politécnico de Viana
do Castelo e suas unidades orgânicas, em anexo ao presente despacho
e do qual faz parte integrante.

26 de Julho de 2001. — O Presidente do Instituto Politécnico de
Viana do Castelo, A. Lima de Carvalho. — O Director-Geral da Admi-
nistração Pública, Júlio G. Casanova Nabais.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos específicos a utilizar
nos concursos de ingresso na carreira técnico-profissional,
área de artes gráficas, do grupo de pessoal técnico profis-
sional do Instituto Politécnico de Viana do Castelo e suas
unidades orgânicas.

Manuseamento do equipamento técnico relacionado com artes
gráficas:

Técnicas de pré-impressão;
Impressão offset;
Arranjos gráficos;
Desenho gráfico;
Paginação de layouts;
Ilustração informática;
Fotografia (revelação e impressão);
Princípios gerais de contabilidade.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 17 189/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
do artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo e do
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, delego na chefe
do meu Gabinete, Maria da Conceição Lourenço Dias de Oliveira,
a competência para a prática dos seguintes actos:

1 — Autorizar:

a) A prestação de trabalho extraordinário e a prestação de tra-
balho em dias de descanso semanal, complementar e feriados,
nos termos legais, bem o pagamento dos respectivos abonos;

b) A emissão de requisições de transporte para deslocações em
serviço oficial, qualquer que seja o meio de transporte uti-
lizado, bem como o processamento das respectivas ajudas
de custo, antecipadas ou não;

c) A constituição e movimentação de um fundo de maneio até
ao montante máximo correspondente a um duodécimo das
dotações orçamentais;

d) As despesas com refeições do pessoal do Gabinete, nos termos
das disposições legais aplicáveis;

e) O processamento das despesas cujas facturas, por motivo jus-
tificado, dêem entrada nos serviços para além do prazo
regulamentar;

f) A realização de despesas por conta do orçamento do Gabinete
até aos limites das competências previstas para os directo-
res-gerais no Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

g) O processamento de despesas resultantes de deslocações em
serviço;

h) Aprovar os planos anuais de férias e autorizar a acumulação
de férias;

i) Despacho e assinatura dos assuntos e expediente de gestão
corrente do Gabinete.

2 — Ficam ratificados todos os actos praticados pela chefe do meu
Gabinete desde o dia 4 de Julho de 2001.

23 de Julho de 2001. — O Ministro da Saúde, António Fernando
Correia de Campos.

Gabinete da Secretária de Estado Adjunta
do Ministro da Saúde

Despacho n.o 17 190/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
do artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo e do
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, delego no chefe
do meu Gabinete, licenciado João Campos Vargas Moniz, a com-
petência para a prática dos seguintes actos:

1 — Autorizar:

a) A prestação de trabalho extraordinário e a prestação de tra-
balho em dias de descanso semanal, complementar e feriados,
nos termos legais, bem o pagamento dos respectivos abonos;

b) A emissão de requisições de transporte para deslocações em
serviço oficial, qualquer que seja o meio de transporte uti-
lizado, bem como o processamento das respectivas ajudas
de custo, antecipadas ou não;

c) A constituição e movimentação de um fundo de maneio até
ao montante máximo correspondente a um duodécimo das
dotações orçamentais;

d) As despesas com refeições do pessoal do Gabinete, nos termos
das disposições legais aplicáveis;

e) O processamento das despesas cujas facturas, por motivo jus-
tificado, dêem entrada nos serviços para além do prazo
regulamentar;

f) A realização de despesas por conta do orçamento do Gabinete
até aos limites das competências previstas para os directo-
res-gerais no Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

g) O processamento de despesas resultantes de deslocações em
serviço;

h) Aprovar os planos anuais de férias e autorizar a acumulação
de férias;

i) Despacho e assinatura dos assuntos e expediente de gestão
corrente do Gabinete.

2 — Ficam ratificados todos os actos praticados pelo chefe do meu
Gabinete desde o dia 4 de Julho de 2001.

23 de Julho de 2001. — A Secretária de Estado Adjunta do Ministro
da Saúde, Cármen Madalena da Costa Gomes e Cunha Pignatelli.

Despacho n.o 17 191/2001 (2.a série). — Nos termos do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, determino
o destacamento para o meu Gabinete de Júlio Gonçalves Joaquim,
motorista do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério
da Saúde.

A presente nomeação produz efeitos a 4 de Julho de 2001.

24 de Julho de 2001. — A Secretária de Estado Adjunta do Minis-
tério da Saúde, Cármen Madalena da Costa Gomes e Cunha Pignatelli.

Administração Regional de Saúde do Alentejo

Sub-Região de Saúde de Évora

Aviso n.o 10 279/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que a
partir da data da publicação deste aviso se encontram afixadas, na
sede da Sub-Região de Saúde de Évora, Praça de Joaquim António
Aguiar, 5, Évora, e em todos os seus centros de saúde as listas de
antiguidade na categoria de todo o pessoal existente, com efeitos
reportados a 31 de Dezembro de 2000.

27 de Julho de 2001. — O Director de Serviços, Godinho Ramos.

Administração Regional de Saúde do Centro

Aviso n.o 10 280/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para provimento de três lugares de assistente administra-
tivo. — 1 — Por deliberação do conselho de administração da Admi-
nistração Regional de Saúde do Centro de 2 de Março de 2001, faz-se
público que, nos termos dos Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de Dezem-
bro, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com
a nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, se encotnra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno geral de
ingresso para preenchimento de três lugares vagos de assistente admi-
nistrativo da carreira de assistente administrativo, com dotação global,
do quadro de pessoal da Administração Regional de Saúde do Centro,
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serviços de âmbito regional, aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, de
31 de Dezembro.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

3 — Prazo de validade — o concurso é aberto para as vagas postas
a concurso e esgota-se com o seu preenchimento.

4 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao assistente
administrativo exercer funções de natureza executiva, enquadradas
em instruções gerais e procedimentos bem definidos, com certo grau
de complexidade, relativas a uma ou mais áreas de actividade de
índole administrativa, nomeadamente pessoal, aprovisionamento e
património, contabilidade, secretariado, expediente, arquivo, atendi-
mento ao público e ainda processamento de texto e registo de dados.

5 — Vencimento, condições e local de trabalho — a remuneração
é fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com a nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, sendo
as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

O local de trabalho situa-se na Administração Regional de Saúde
do Centro, serviços de âmbito regional, Avenida de Sá da Bandeira,
89-A, Coimbra.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — os definidos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
6.2 — Requisitos especiais:

Ter vínculo à função pública nas condições previstas nos n.os 1
e 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

Estar habilitado com o 11.o ano de escolaridade ou equivalente,
nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na sua actual redacção.

7 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, nos moldes legais, dirigido ao
presidente do conselho de administração da Administração Regional
de Saúde do Centro, Avenida de Sá da Bandeira, 89-A, 3000 Coimbra,
entregue na Secção de Pessoal desta ARS durante as horas normais
de expediente, até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso,
podendo ser enviado pelo correio, sob registo e com aviso de recepção.

7.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de nas-
cimento, número e data do bilhete de identidade, termo da
respectiva validade e serviço emissor, situação militar, quando
for caso disso, residência, código postal, número de telefone
e número de contribuinte);

Habilitações literárias;
Indicação dos documentos que instruam a candidatura;
Quaisquer outros elementos que os candidatos julguem rele-

vantes.

7.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados obrigatoria-
mente, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

Declaração passada e autenticada pelo serviço de origem, da
qual constem, de forma inequívoca, a natureza do vínculo e
a antiguidade na função pública;

Original ou fotocópia do documento comprovativo das habili-
tações literárias que possui.

Os candidatos pertencentes ao quadro da Administração Regional
de Saúde do Centro são dispensados da apresentação dos documentos
comprovativos dos requisitos constantes do n.o 6, desde que os mesmos
constem dos seus processos individuais.

7.3 — Nos termos do n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, assiste ao júri a faculdade de exigir a apresentação
dos documentos comprovativos das declarações produzidas.

8 — Métodos de selecção a utilizar:
8.1 — Prova de conhecimentos gerais.
8.2 — Prova de conhecimentos específicos.
8.3 — Entrevista profissional de selecção.
8.4 — Todos os métodos de selecção serão valorizados na escala

de 0 a 20 valores.
8.5 — As provas de conhecimentos gerais e específicos revestem

a forma escrita, com a duração de uma hora e trinta minutos cada,
e são eliminatórias de per si, desde que os candidatos obtenham clas-
sificação inferior a 9,5 valores em cada uma delas.

8.6 — A prova de conhecimentos gerais versará os temas cujo pro-
grama se encontra estabelecido no n.o 2 do despacho n.o 13 381/99,
de 1 de Julho, do director-geral da Administração Pública, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

Legislação necessária à realização da prova de conhecimentos
gerais:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, alterado pela Lei
n.o 117/99, de 11 de Agosto;

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
«Carta ética» — SMA;
Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro;
Lei de Bases da Saúde — Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 157/99, de 10 de Maio.

8.7 — Na prova escrita de conhecimentos específicos os temas a
abordar são os seguintes:

Organização política e administrativa;
Órgãos de soberania: Presidente da República, Assembleia da

República, Governo e tribunais;
Competências;
Orgânica do Ministério da Saúde.

Legislação

Constituição da República Portuguesa.
Decreto-Lei n.o 10/93, de 15 de Janeiro.
Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro.
Decreto-Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto.
Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro.

Regime jurídico da função pública — a relação jurídica de
emprego na Administração Pública:

Constituição, modificação e extinção;
Requisitos gerais e especiais para o exercício de funções

públicas.

Legislação

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho.
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações intro-

duzidas pelos Decretos-Leis n.os 407/91, de 17 de Outubro, 175/95,
de 21 de Julho, 102/96, de 31 de Julho, e 218/98, de 17 de Julho,
e pela Lei n.o 19/92, de 13 de Agosto.

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

Contabilidade — Orçamento do Estado — conceito, estrutura,
princípios e regras orçamentais.

Legislação

Lei n.o 53/93, de 30 de Julho.
Lei n.o 30-C/2000, de 29 de Dezembro.
Decreto-Lei n.o 77/2001, de 5 de Março;

Aprovisionamento — regime jurídico das aquisições.

Legislação

Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

8.8 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, a capacidade de
expressão e fluência verbais e a motivação e qualificação profissionais
dos candidatos.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação final, inclindo a respectiva fórmula classificativa, cons-
tam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facul-
tadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Composição do júri — o júri será composto pelos seguintes
profissionais da Administração Regional de Saúde do Centro, serviços
de âmbito regional:

Presidente — Dr.a Alda Maria Soares Rebelo Geraldes Fernan-
des Costa, directora de serviços.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria das Dores Rodrigues Ramos Conceição Crespo
de Carvalho, chefe de repartição.

Maria da Graça Cardoso Caria Alves Rochete, chefe de
secção.

Vogais suplentes:

Maria de Lourdes Marques Oliveira, assistente administra-
tiva especialista.

Maria Dulce Peralta Fernandes Póvoa, assistente adminis-
trativa especialista.
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O 1.o vogal efectivo substitui o presidente nas suas faltas ou
impedimentos.

26 de Julho de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, José Cabeças.

Sub-Região de Saúde de Castelo Branco

Aviso n.o 10 281/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
na Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, autorizado por
despacho de 6 de Junho de 2001 do Secretário de Estado dos Recursos
Humanos e da Modernização da Saúde, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação deste aviso no Diário
da República, concurso para o preenchimento do cargo de director
de serviços de saúde, do quadro de pessoal aprovado pela Portaria
n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro.

2 — Validade do concurso — o prazo de validade do concurso é
de um ano contado da data de publicação da lista de classificação
final.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplica-se a Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e o Código do Procedimento Administrativo.

4 — Área de actuação e conteúdo funcional — além das funções
definidas nos mapas I e II constantes do anexo à Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, cabe ao director de serviços o exercício das funções
inerentes às competências atribuídas à Direcção de Serviços de Saúde,
previstas no artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro.

5 — Condições de trabalho e regalias sociais — as genericamente
vigentes para a função pública.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na sede da
Sub-Região de Saúde de Castelo Branco.

7 — Requisitos de admissão — podem candidatar-se os funcioná-
rios que até ao termo do prazo para a apresentação das candidaturas
satisfaçam as condições previstas no artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho.

8 — Condições preferenciais:
8.1 — Licenciatura em Medicina;
8.2 — Experiência profissional adquirida no exercício de cargo diri-

gente, em especial no domínio da saúde pública, prestação de cuidados
de saúde, serviços farmacêuticos e prestações indirectas.

9 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção.

9.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato nas áreas para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, sendo ponderados os
seguintes factores:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

9.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

9.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
serão classificados na escala de 0 a 20 valores.

10 — Os critérios de apreciação e os factores de ponderação da
avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem como
o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula clas-
sificativa, constam de acta de reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante apre-

sentação de requerimento dirigido à coordenadora da Sub-Região
de Saúde de Castelo Branco, podendo ser entregue directamente na
Repartição Administrativa, sita na Rua de Dadrá, 24, apartado 100,
6001 Castelo Branco Codex, durante as horas normais de expediente,
até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, para a mesma morada, con-
siderando-se, neste caso, apresentado dentro do prazo se o mesmo
tiver sido expedido até ao termo do prazo fixado neste aviso.

11.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviços
de identificação que o emitiu, residência, código postal e
telefone);

b) Habilitações académicas;
c) Identificação do concurso, mediante referência ao número

e à data do Diário da República, onde este aviso se encontra
publicado;

d) Funções que exerce e instituição onde se encontra colocado;
e) Pedido para ser admitido;
f) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do n.o 1 do artigo 11.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

g) Indicação dos elementos que instruem o processo;
h) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por considerar relevantes.

11.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, de:

a) Certidão, ou declaração autenticada, passada pelo serviço a
que pertence o candidato, donde contem a natureza do vín-
culo, a categoria que detém e o tempo de serviço na mesma
categoria, na carreira e na função pública;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Curriculum vitae, devidamente datado e assinado pelo can-

didato (três exemplares).

12 — A falta da declaração constante da alínea f) do n.o 11.2 deter-
mina a exclusão do concurso.

13 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvidas sobre a situação que descreva, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

14 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos conjugados dos artigos 33.o, 34.o, 38.o e 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho. Quando for caso disso,
a relação de candidatos e a lista de classificação final serão afixadas
na Divisão de Gestão dos Recursos Humanos da Sub-Região de Saúde
de Castelo Branco, sita na Rua de Dadrá, 24, 1.o, direito, Castelo
Branco.

15 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 26 de Abril de 2001, a que se refere a acta n.o 188/2001 da Comissão
de Observação e Acompanhamento dos Concursos para Cargos Diri-
gentes, o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Dr. João Manuel Torres de Morais, director de
serviços de Saúde.

Vogais efectivos:

Dr. Francisco Gonçalves, director de serviços de Saúde.
Dr.a Maria Ivone Pereira Cruz, directora de serviços de

Saúde.

Vogais suplentes:

Dr.a Isabel Silva de Oliveira Leite Pedroso, directora de
serviços de Administração Geral.

Dr. Delfim Teixeira Gonçalves, administrador equiparado
a subdirector-geral.

27 de Julho de 2001. — A Coordenadora, Maria Alzira Serrasqueiro.

Despacho n.o 17 192/2001 (2.a série). — Nos termos dos artigos
35.o e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, decido subdelegar as
competências que me foram delegadas e subdelegadas por despacho
de 30 de Janeiro de 2001 da coordenadora da Sub-Região de Saúde
de Castelo Branco, publicadas no Diário da República, 2.a série, n.o 42,
de 19 de Fevereiro de 2001 (despacho n.o 3406/2001), durante as
minhas férias, ausências e em todos os impedimentos legais, pro-
duzindo efeitos desde 20 de Março de 2001, nos restantes elementos
da direcção e na chefe de cuidados personalizados do Centro de Saúde
de Castelo Branco:

Enfermeira Preciosa Maria Constantino Silva Santos.
Administrativa Maria do Carmo Sousa Alves.
Médicos:

Maria Fernanda Amaral.
José António Fernandes Nunes.

20 de Março de 2001. — A Directora do Centro de Saúde de Castelo
Branco, Maria Luísa Beato.

Despacho n.o 17 193/2001 (2.a série). — No uso da faculdade
que me foi conferida pelo despacho n.o 9590/2000, de delegação de
competências do presidente do conselho de administração da Admi-
nistração Regional de Saúde do Centro de 6 de Março, e nos termos
dos artigos 35.o e seguintes do Código do Procedimento Adminis-
trativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, decido
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delegar e subdelegar nos directores dos centros de saúde a compe-
tência para a prática dos seguintes actos, no âmbito da sua unidade
orgânica:

1 — Delegações genéricas:
1.1 — A direcção de instrução de todos os processos das respectivas

áreas;
1.2 — Autorização de assinatura de correspondência de expediente

necessário à execução das decisões proferidas nos processos, com
excepção da destinada às direcções-gerais, gabinetes de membros do
Governo e Provedor de Justiça.

2 — Subdelegações genéricas:
2.1 — Justificar as faltas ao serviço do pessoal de cada uma das

suas unidades orgânicas ou áreas de responsabilidade;
2.2 — Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o res-

pectivo plano anual;
2.3 — Mandar verificar situações de doença, nos termos legais em

vigor;
2.4 — Autorizar a despesas com aquisição de bens e serviços com

dispensa de concurso público ou limitado até ao limite de 200 contos,
dentro dos limites orçamentais fixados;

2.5 — Movimentar todas as contas, quer a débito quer a crédito,
incluindo cheques e outras ordens e pagamento; esta movimentação
carece sempre de duas assinaturas;

2.6 — Autorizar as deslocações em serviço impostas pela própria
natureza das funções do pessoal;

2.7 — Exarar nos processos que correm pelos serviços que dirigem
os despachos exigidos pelo seu desenvolvimento normal subsequentes
às decisões da coordenadora sub-regional;

2.8 — Efectuar a colocação ou deslocação de funcionários ou agen-
tes na área de intervenção do respectivo centro de saúde;

2.9 — Velar pela existência de condições de higiene e segurança
no trabalho.

3 — Os poderes atribuídos pelo presente despacho são conferidos
nos seguintes directores de centro de saúde:

Centro de Saúde de Oleiros — Dr. Manuel Azenha Andrade;
Centro de Saúde da Sertã — Dr. Henrique Rodrigues Nogueira

Brandão.

4 — Este despacho produz efeitos desde as datas de nomeação
(11 de Junho e 24 de Maio de 2001, respectivamente).

30 de Julho de 2001. — A Coordenadora, Maria Alzira Serrasqueiro.

Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale
do Tejo

Sub-Região de Saúde de Santarém

Aviso n.o 10 282/2001 (2.a série). — No âmbito do concurso
externo de ingresso para provimento de 15 lugares da categoria/car-
reira de assistente administrativo, aberto através do aviso
n.o 1355/2001, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 21,
de 25 de Janeiro de 2001, com rectificação ao mesmo, publicada no
Diário da República, 2.a série, n.o 95, de 23 de Abril de 2001, e nos
termos da alínea b) do n.o 2 do artigo 34.o e do n.o 2 do artigo 35.o,
ambos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, convocam-se os
candidatos admitidos ao concurso acima referido para a prestação
de prova de conhecimentos gerais no dia, hora e local a seguir indi-
cados, sendo que todos os candidatos deverão ser portadores do bilhete
de identidade ou de outro documento de identificação (carta de
condução):

Dia: 12 de Setembro de 2001.
Local: Comando de Polícia da PSP, sito no Campo de Sá da

Bandeira, 2000 Santarém.
Horário: início da prova de conhecimentos gerais — 9 horas:

Os candidatos de Alda Luísa Inácio Branco Correia de
Matos a Dora Isabel Almeirante Gonçalves prestarão a
prova das 9 às 10 horas.

Os candidatos de Dora Lúcia Fernandes Pombo a Maria
da Conceição Ferreira do Casal Oliveira prestarão a prova
das 10 às 11 horas.

Os candidatos de Maria da Luz de Oliveira Lemos Esteves
a Paula Cristina Nunes Seragoila Romão prestarão a
prova das 11 às 12 horas.

Os candidatos de Paula Cristina Vaz Carreira Vieira a Zélia
Cristina Margarido Marques prestarão a prova das 12
às 13 horas.

Para a realização da prova será autorizada a consulta da legislação.

27 de Julho de 2001. — A Presidente do Júri, Ana Cristina de Jesus
Casanova Nogueira Carvalho.
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Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar de Cascais

Aviso n.o 10 283/2001 (2.a série). — Por despacho do conselho
de administração de 12 de Julho de 2001 e nos termos do artigo 34.o
da secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, comunica-se
que, por deliberação do conselho de administração, foi homologada
a lista de classificação final dos candidatos ao concurso interno de
ingresso para provimento na categoria de assistente hospitalar de imu-
no-hemoterapia da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal
do Centro Hospitalar de Cascais, aberto pelo aviso n.o 2470/2001,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 34, de 9 de Fevereiro
de 2001 (não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas):

Dr.a Dina Maria Cardoso Pereira — classificação de 18 valores.

20 de Julho de 2001. — O Administrador-Delegado, Fernando
A. Ramos.

Aviso n.o 10 284/2001 (2.a série). — Homologada por despacho
do conselho de administração em 19 de Julho de 2001, e nos termos
do n.o 2 do artigo 33.o e do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, a seguir se publica a lista de classificação final
dos candidatos admitidos ao concurso externo de ingresso para o
provimento de dois lugares de enfermeiro de nível 1, cujo aviso foi
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 51, de 1 de Março
de 2001:

1.o Maria Cardoso de Freitas — 16,46 valores.
2.o Porfírio Gomes Guedes — 15,75 valores.
3.o Sandra Cristina M. A. Pereira — 13,45 valores.

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias con-
tados a partir da publicação da presente lista.

23 de Julho de 2001. — O Administrador-Delegado, Fernando A.
Ramos.

Centro Hospitalar da Cova da Beira

Aviso n.o 10 285/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para provimento do cargo de chefe de divisão da área de instalações
e equipamento. — 1 — Nos termos da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
faz-se público que, por despacho de 14 de Novembro de 2000 da
Ministra da Saúde, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da publicação do presente aviso no Diário da República con-
curso interno de acesso geral para provimento do cargo de chefe
de divisão para a área de instalações e equipamento do quadro do
pessoal do Centro Hospitalar da Cova da Beira, Covilhã/Fundão, apro-
vado pela Portaria n.o 1188/95, de 28 de Setembro, e pela Portaria
n.o 1187/97, de 21 de Novembro.

2 — Prazo de validade — o concurso destina-se ao provimento do
lugar referido, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Área de actuação e conteúdo funcional — além das funções
definidas nos mapas I e II constantes do anexo à Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, cabe ao chefe de divisão o exercício de funções inerentes
às competências atribuídas à Divisão de Instalações e Equipamento,
conforme o mapa I anexo ao citado diploma.

4 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplica-se a Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e o Código do Procedimento Administrativo.

5 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 383-A/87, de 23 de Dezembro,
e do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação com-
plementar, sendo as regalias sociais as genericamente vigentes para
os funcionários e agentes da Administração Pública.

6 — Local de trabalho — Centro Hospitalar da Cova da Beira,
Covilhã/Fundão.

7 — Requisitos de admissão — podem candidatar-se os funcioná-
rios que até ao termo do prazo fixado para apresentação das can-
didaturas satisfaçam as condições previstas no artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho.

8 — Condições preferenciais:
8.1 — Licenciatura em Engenharia Mecânica, ramo de Produção;
8.2 — Experiência profissional adquirida no exercício de cargo diri-

gente, em especial no domínio das instalações e equipamento da saúde.
9 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão

a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção.
9.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais

do candidato na área para que o concurso é aberto, com base na

análise do respectivo currículo profissional, sendo ponderados os
seguintes factores:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

9.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

9.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
serão classificados numa escala de 0 a 20 valores.

10 — Os critérios de apreciação e os factores de ponderação da
avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem como
o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula clas-
sificativa, constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente da comissão instaladora do Centro
Hospitalar da Cova da Beira, sito na Quinta do Alvito, 6200-251 Covi-
lhã, podendo ser entregue pessoalmente nos serviços da Repartição
de Gestão de Pessoal, durante as horas normais de expediente, até
ao último dia do prazo estabelecido no presente aviso, ou ainda ser
enviado pelo correio, com aviso de recepção, considerando-se entregue
dentro do prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado,
respeitada a dilação de três dias (n.o 2 do artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho).

11.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência, código postal e
telefone);

b) Habilitações académicas de base;
c) Funções que exerce e instituição a que se encontra vinculado;
d) Pedido para ser admitido ao concurso;
e) Identificação do concurso mediante referência ao número e

à data do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura;

f) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais
de admissão ao concurso, nos termos do n.o 1 do artigo 11.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes;

h) Indicação dos elementos que instruem o processo.

11.3 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanha-
dos, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Declaração, emitida e autenticada pelo serviço a que está

vinculado, da qual constem, de maneira inequívoca, a exis-
tência do vínculo à Administração Pública e a antiguidade
que detém, contada até à data da publicação do presente
aviso, na categoria, na carreira e na função pública;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Três exemplares do curriculum vitae detalhado e actualizado,

datado e assinado, donde constem, de forma expressa e ine-
quívoca, nomeadamente, as funções que o candidato tem exer-
cido e os respectivos períodos de exercício, bem como cursos
de pós-graduação e de formação profissional frequentados.

12 — A falta da declaração constante da alínea f) do n.o 11.2 deter-
mina a exclusão do candidato.

13 — O júri pode exigir a qualquer candidato, no caso de dúvidas
sobre a situação que descreve, a apresentação de documento com-
provativo das suas declarações.

14 — A lista de classificação final do concurso será afixada no pla-
card da Repartição de Pessoal do Centro Hospitalar da Cova da Beira,
Covilhã/Fundão.

15 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado em
29 de Setembro de 2000, a que se refere a acta n.o 430/2000, rectificado
a 26 de Abril de 2001, a que se refere a acta n.o 188/2001, da Comissão
de Observação e Acompanhamento dos Concursos para Cargos Diri-
gentes, o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Dr. Vítor Manuel Alves Mendes da Mota, admi-
nistrador hospitalar de 2.a classe do Centro Hospitalar da Cova
da Beira, Covilhã.

Vogais efectivos:

1.o Engenheiro David São José Jorge, director do Serviço
de Instalações e Equipamento do Centro Hospitalar de
Coimbra, Coimbra.

2.o Engenheiro António Alberto Cro de Almeida Brás, direc-
tor do Serviço de Instalações e Equipamento do Instituto
Português de Oncologia de Francisco Gentil, Centro
Regional de Coimbra.
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Vogais suplentes:

1.o Engenheira Maria da Conceição Rodrigues de Azevedo,
chefe de divisão do Serviço de Instalações e Equipamento
do Hospital de São Teotónio — Viseu.

2.o Engenheiro José Santos Alves da Cunha, chefe de divisão
do Serviço de Instalações e Equipamento do Hospital
Psiquiátrico do Lorvão.

16 — Nas suas faltas e impedimentos, o presidente do júri será
substituído pelo 1.o vogal efectivo.

12 de Julho de 2001. — O Vogal da Comissão Instaladora, António
João Figueiredo Gomes.

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de São José

Aviso n.o 10 286/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, torna-se
pública a lista dos candidatos admitidos e excluídos do concurso
externo geral de ingresso para a categoria de enfermeiro do nível 1,
da carreira de enfermagem, aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 126, de 31 de Maio de 2001:

Candidatos admitidos:

Agustina Rodriguez Arroyo.
Ana do Rosário Loureiro Filipe.
Ana Filipa Carrrasco Nogueira Contente.
Ana Filipa Pinhal Martelo Ferreira.
Ana Isabel Lopes Pexirra.
Ana Maria Ferreira Brites.
Ana Maria Godinho Almeida.
Ana Paula Casas Benites.
Ana Rute Sobral Mendonça dos Santos.
Ana Sofia Fernandes Barreira.
Andreia Marina Moreira Soares de Jesus.
Beatriz Raquel Cao Rondan.
Bruno Miguel Batista da Cruz.
Carla Marina Yang Nom.
Carla Sofia Farinha e Silva.
Carla Sofia Reis Duarte.
Carlos Alexandre Pereira de Almeida Dias.
Célia Maria Pereira Paulo.
Elisabete de Oliveira Ferreira.
Elisabete Nóbrega Vidago.
Eva João de Jesus Santos.
Filomena Maria Andrade Pereira.
Gisela Matias da Silva Barreiros Araújo.
Helena Isabel Soares Cunha Palhares Falcão.
Helena Margarida Martins Rodrigues Quintanilha de Melo.
Hélia Gil dos Santos Morais.
Hélia Margarida da Silva Baptista.
Hugo Filipe Coelho Miragaia dos Santos.
Inês Cristina de Almeida Maia.
Liliana Catarina dos Santos Teniz.
Lina Isabel de Jesus Ramos.
Luciano Simões Fernandes.
Maciel Mesquita Lourenço.
Mafalda Sofia Amoroso Duarte.
Márcio Logello Ribeiro.
Margarita de La Casa Esperón.
Maria Antónia da Mota Nunes.
Maria Cristina Casbarra Bolinhas.
Marisa Gabriela Monteiro.
Marta Sofia Moreno Duarte.
Marta Vasconcelos Nascimento da Costa Mouro.
Noémia Cristina da Silva Almeida.
Nuno José Magalhães Franco.
Nuno Miguel de Brito Palma.
Patrícia Alexandra Lopes Mateus.
Paulo Jorge Alves Branco Cabaço.
Raquel de Sousa Guerra.
Raquel Ribeiro Dias Botellero.
Ricardo Jorge Pereira Morais.
Rui Alexandre Albasini de Oliveira Pagado.
Rui Manuel Batista.
Rute Neto Duque.
Sara Alexandra da Silva Amador.
Sara Lopes Costa Ferrão.
Sílvia Carla da Costa Duarte.
Sílvia Fernandes Fontes.
Sílvia Maria Fernandes da Silva Oliveira.
Sofia Alexandra Domingues dos Santos.

Sofia Alexandra Sousa da Mota Brites Militar.
Sofia Isabel Correia Pimenta.
Sónia Isabel Coisinha Francisco.
Susana Margarida Correia Luís.
Vanda Sofia Carvalho Silva.

Candidata excluída:

Ângela Maria Ribeiro Sabino (a).

(a) Excluída ao abrigo da alínea f) do n.o 9.2 do aviso de abertura.

A candidata excluída pode recorrer para o administrador-delegado
do Hospital de São José no prazo de 10 dias a contar da data da
publicação no Diário da República da respectiva lista.

24 de Julho de 2001. — A Administradora Hospitalar, Cristina A.
Pereira.

Aviso n.o 10 287/2001 (2.a série). — Notifica-se Lisete Maria
Rita Ponces, arguida no processo disciplinar n.o 177/00-D, que decorre
contra si, instaurado pela Inspecção-Geral da Saúde ao abrigo do
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Administração
Central, Regional e Local, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 24/84, de
29 de Dezembro, auto por falta de assiduidade, levantado pelo con-
selho de administração do Hospital de Garcia de Orta, Almada.

Mais se informa que tem 30 dias para constituir advogado, apre-
sentar a sua defesa por escrito ou requerer todos os meios prova.
O processo pode ser consultado nas horas de expediente, das 9 horas
às 12 horas e 30 minutos e das 13 horas e 30 minutos às 17 horas,
nos Serviços Jurídicos e de Contencioso do Hospital de São José,
sito na Rua da Bempostinha, 68, 5.o, em Lisboa.

25 de Julho de 2001. — A Administradora Hospitalar, Cristina A.
Pereira.

Hospital Distrital de Mirandela

Aviso n.o 10 288/2001 (2.a série). — Para cumprimento do dis-
posto nos n.os 1, 2 e 4 do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, informam-se todos os interessados de que o projecto
de lista de classificação do concurso externo de ingresso para cons-
tituição de reservas de recrutamento tendo em vista o provimento
na categoria de assistente administrativo do quadro de pessoal do
Hospital Distrital de Mirandela, aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 10, de 12 de Janeiro de 2001, rectificado
por publicação inerta no Diário da República, 2.a série, n.o 45, de
22 de Fevereiro de 2001, se encontra afixado no Serviço de Pessoal.
Encontra-se igualmente afixada no mesmo Serviço a acta que definiu
os critérios utilizados na aplicação dos métodos de selecção.

Os interessados poderão, no prazo de 10 dias úteis contados da
publicação deste aviso, dizer, por escrito, o que se lhes oferecer.

Finalmente, informam-se todos os interessados de que o processo
de concurso se encontra disponível para consulta no Serviço de Pessoal
do Hospital Distrital de Mirandela entre as 10 e as 12 horas de todos
os dias úteis.

27 de Julho de 2001. — O Presidente do Júri, Gonçalves André.

Hospital Distrital do Montijo

Aviso n.o 10 289/2001 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, torna-se público que foi homologada pelo conselho de admi-
nistração deste Hospital em 6 de Julho de 2001 a lista de classificação
final dos candidatos ao concurso externo geral de ingresso para a
categoria de enfermeiro, nível 1, do quadro de pessoal deste Hospital,
aprovado pela Portaria n.o 459/98, de 30 de Julho, aberto por aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 31, de 6 de Fevereiro
de 2001, tendo sido dado cumprimento ao estipulado no Código do
Procedimento Administrativo: Valores

Cláudia Marina dos Santos Nicolau . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,50
Cristina Teresa Carujo Lopes Bilro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,60
Elisabete Maria Silva Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,10
António Manuel Carapeto Bilro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,10
Noélia Dorisa Vinagreiro Valério . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
Elisabete da Conceição Barradas Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,80
Dina Maria Sousa Pereira Capelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,10
Ana Paula Barrigana Ramos (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,10
Maria do Nascimento Alves Vaz (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

(a) No caso de empate, o júri decidiu considerar o tempo de serviço
de experiência profissional.
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Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da
República.

23 de Julho de 2001. — A Administradora-Delegada, Ana Maria
Nunes.

Aviso n.o 10 290/2001 (2.a série). — Para conhecimento do inte-
ressado, torna-se público que foi homologada pelo conselho de admi-
nistração deste Hospital em 19 de Julho de 2001 a lista de classificação
final dos candidatos ao concurso interno de acesso para o provimento
de um lugar de técnico de 1.a classe de dietética da carreira de técnico
de diagnóstico e terapêutica do quadro de pessoal deste Hospital,
aprovado pela Portaria n.o 459/98, de 30 de Julho, aberto por aviso
publicado na Ordem de Serviço, n.o 12, de 11 de Abril de 2001:

Joana Margarida Morais Félix Dias de Paiva Alves — 15,93 valores.

Foi dado cumprimento ao estipulado no Código do Procedimento
Administrativo.

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias úteis
a contar da publicação do presente aviso no Diário da República.

25 de Julho de 2001. — A Administradora-Delegada, Ana Maria
Nunes.

Aviso n.o 10 291/2001 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, torna-se público que foi homologada pelo conselho de admi-
nistração deste Hospital em 19 de Julho de 2001 a lista de classificação
final dos candidatos ao concurso externo geral de ingresso para dois
lugares de auxiliar de apoio e vigilância do quadro de pessoal do
Hospital Distrital do Montijo, aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 24, de 29 de Janeiro de 2001:

Valores

Ana Bela Lourenço Aranda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,30
António Manuel Assunção da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,10
Ilda Cristina Estradas Damião Grilo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,50
Ana Paula Sebastião Gomes Sampaio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,70
Carla Alexandra da Silva Soeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,40
Rui da Silva Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,30
Vanda Marina Rosa Neves Cepinha Belo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
Andreia Mara Carvalho Galipa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,50
António Manuel Guerreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,10
Deolinda Maria Martins Santos Ferra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13
Marisa João Cunha Fina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,70

Candidatos excluídos por não terem comparecido à prova de
entrevista profissional:

Ana Maria Vieira Sampaio Araújo.
Maria Luísa Gião Ramos Mata da Silva.

Foi dado cumprimento ao estipulado no Código do Procedimento
Administrativo.

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias úteis
a contar da publicação do presente aviso no Diário da República.

O recurso deve ser apresentado à entidade que homologou a lista
de classificação final.

25 de Julho de 2001. — A Administradora-Delegada, Ana Maria
Nunes.

Hospital Distrital de São João da Madeira

Aviso n.o 10 292/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
provimento de um lugar de chefe de serviço de anestesiologia da carreira
médica hospitalar. — 1 — Nos termos da alínea c) do n.o 1 e do n.o 2
do artigo 15.o, do artigo 23.o e do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91,
de 12 de Junho, e do Regulamento dos Concursos de Habilitação
ao Grau de Consultor e de Provimento na Categoria de Chefe de
Serviço da Carreira Médica Hospitalar, Portaria n.o 177/97, de 11
de Março, faz-se público que, por deliberação do conselho de admi-
nistração de 10 de Julho de 2001, se encontra aberto concurso interno
de acesso para o provimento de um lugar de chefe de serviço de
anestesiologia da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal
deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 222/98, de 6 de Abril.

2 — O concurso é interno geral de provimento aberto a todos os
médicos possuidores dos requisitos de admissão vinculados à função
pública, independentemente do serviço a que pertençam, e visa exclu-
sivamente o preenchimento da vaga ora posta a concurso, pelo que
se esgota com o preenchimento desta.

3 — Local de trabalho — no Hospital Distrital de São João da
Madeira, bem como noutras instituições com as quais este Hospital

tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de colaboração, nos termos
do n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

4 — Requisitos de admissão:
4.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, em que deve
ser feita prova de conhecimentos da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

4.2 — Requisitos especiais — são requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de consultor na área profissional a que respeita
o concurso;

b) Ter a categoria de assistente graduado na área profissional
a que respeita o concurso há, pelo menos, três anos ou bene-
ficiar do alargamento da área de recrutamento previsto no
n.o 2 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 73/90,de 6 de Março,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho.

5 — Apresentação das candidaturas:
5.1 — O prazo para apresentação das candidaturas é de 20 dias

úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República.

5.2 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento subscrito pelo candidato dirigido ao presidente do conselho
de administração do Hospital Distrital de São João da Madeira e
entregue pessoalmente nas horas normais de expediente na Secção
de Pessoal ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, até ao
termo do prazo fixado no n.o 5.1.

5.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência
e telefone e número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;

c) Identificação do concurso mediante referência ao número e
à data do Diário da República onde se encontra publicado
o respectivo aviso de abertura;

d) Indicação dos documentos que instruem o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização.

6 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo do grau de consultor na área pro-
fissional a que respeita o concurso;

b) Documento comprovativo da posse da categoria de assistente
graduado na respectiva área profissional há, pelo menos, três
anos ou do despacho de equiparação a que se refere o n.o 2
do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho;

c) Sete exemplares do curriculum vitae.

7 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

8 — Método de selecção — o método de selecção consiste na dis-
cussão pública do curriculum vitae, nos termos do disposto na secção VI
do Regulamento aprovado pela Portaria n.o 177/97, de 11 de Março.

9 — As listas de candidatos serão afixadas no expositor junto ao
Serviço de Pessoal deste Hospital, sendo os candidatos notificados
sempre que o Código do Procedimento Administrativo assim o exija.

10 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Maria de Lurdes de Oliveira e Silva Peixoto,
chefe de serviço de anestesiologia do Hospital Distrital de
São João da Madeira.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria de Deus Botelho Garcia Andrade Pimenta, chefe
de serviço de anestesiologia da Maternidade de Bissaya
Barreto, Centro Hospitalar de Coimbra.

Dr. João António Carujo de Sousa Jordão, chefe de serviço
de anestesiologia do Hospital Geral dos Covões, Coimbra.

Dr. Manuel Alfredo Dias da Costa, chefe de serviço de
anestesiologia do Hospital de Sousa Martins, Guarda.

Dr. Eugénio Manuel Ferreira Maleitas, chefe de serviço
de anestesiologia do Hospital Distrital de Oliveira de
Azeméis.

Vogais suplentes:

Dr. Carlos Manuel Azevedo Carvalho, chefe de serviço de
anestesiologia do Centro Hospitalar de Coimbra.
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Dr.a Constança Maria Tipping Bettencourt da Câmara de
Miranda, chefe de serviço de anestesiologia do Hospital
Distrital de Aveiro.

12 de Julho de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Fernando Neves Portal e Silva.

Hospital de Garcia de Orta

Deliberação n.o 1238/2001. — Em cumprimento do preceituado
no artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, faz-se
pública a lista de classificação final (homologada por deliberação de
17 de Julho de 2001 do conselho de administração) relativa ao concurso
interno geral de acesso para o provimento de sete lugares vagos de
enfermeiro especialista em saúde materna e obstétrica da carreira
de enfermagem do quadro de pessoal do Hospital de Garcia de Orta,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 92,
de 19 de Abril de 2001: Valores

1 — Maria de Fátima Lima Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,60
2 — Edite Maria Gemelgo Russo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,14
3 — Florbela de Jesus Freire Cardante Vaz . . . . . . . . . . . . . . . . 17,82
4 — Flora Socorro Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,49
5 — Nélia Maria Caeiro Espada Serrano . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,18
6 — Maria Goretti Pereira da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,15
7 — Helena Maria Roque Marchão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,83

Nos termos do n.o 1 do artigo 39.o do mesmo decreto-lei, da homo-
logação cabe recurso, com efeito suspensivo, para o Secretário de
Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde, no prazo
de 10 dias úteis contados nos termos do CPA, devendo o mesmo
ser apresentado no local onde foram entregues os requerimentos das
candidaturas.

1 de Julho de 2001. — Pelo Conselho de Administração, o Admi-
nistrador-Delegado, José António Ferrão.

Deliberação n.o 1239/2001. — Por deliberações de 3 e de 17 de
Julho de 2001 do conselho de administração, respectivamente, nos
termos do disposto no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 135/96, de 13
de Agosto, conjugado com o n.o 10 do mapa II da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, foram nomeadas definitivamente, procedendo con-
curso, na categoria de enfermeiro especialista na área de saúde infantil
e pediátrica (concurso B) da carreira de enfermagem do quadro de
pessoal do Hospital de Garcia de Orta as enfermeiras a seguir iden-
tificadas, com efeitos a 3 e 17 de Julho de 2001, respectivamente:

Carla Luísa Venâncio Esteves Ribeiro.
Ana Cristina Fernandes Rebelo.

As nomeações efectuaram-se ao abrigo do preceituado no artigo 41.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, e no n.o 8 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Julho de 2001. — Pelo Conselho de Administração, o Admi-
nistrador-Delegado, José António Ferrão.

Hospital José Joaquim Fernandes — Beja

Aviso n.o 10 293/2001 (2.a série). — Após homologação do con-
selho de administração deste Hospital de 25 de Julho de 2001, faz-se
pública a lista de classificação final da avaliação do estágio de ingresso
na carreira técnica superior de informática do quadro de pessoal deste
Hospital do único candidato admitido ao referido estágio:

Norberto José Gonçalves Chinita — 17,20 valores.

27 de Julho de 2001. — A Administradora Hospitalar, Isabel Maria
Raposo Garção Pires.

Hospital de Nossa Senhora da Ajuda — Espinho

Aviso n.o 10 294/2001 (2.a série). — Concurso n.o 1/2001 (enfer-
meiro-chefe). — Nos termos do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, torna-se pública a lista dos candidatos admitidos
e excluídos no concurso interno geral de acesso para a categoria de
enfermeiro-chefe, cujo aviso de abertura foi publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 133, de 8 de Junho de 2001:

Candidatos admitidos:

Alda do Céu Paredes.
Belmiro Manuel Pereira da Rocha.

Fernanda Georgina Milheiro da Costa Santos.
Maria Aldina Tavares Figueiredo Líbano.
Maria Manuela da Silva Resende.
Paulo Catarino Correia Pereira e Silva.
Terezinha da Conceição de Oliveira Roque.

Candidatos excluídos:

(Não há.)

25 de Julho de 2001. — O Administrador-Delegado, Manuel Luís
Gomes Ferreira da Silva.

Hospital de Santa Cruz

Aviso n.o 10 295/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 38.o

do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, que aprova o regime
legal da carreira de enfermagem, publica-se, devidamente homologada
por deliberação do conselho de administração deste Hospital de 12
de Julho de 2001, a lista de classificação final do concurso externo
geral de ingresso para o preenchimento de oito lugares de enfermeiro
do nível 1:

Valores

Rute Isabel Cotovio Miguel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,113
Susana Cristina Perdigão Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,850
Mónica Isabel Gato Henriques (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,795
Luísa Maria dos Reis Macau (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,795
Sónia da Conceição Pinto Panasco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,738
Ana Filipa Esteves Coimbra Gramacho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,607
Sónia Patrícia Carvalho Jerónimo Vicente Camacho . . . . . . . . 16,275
Marta da Conceição Marques Henriques . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,200
Sílvia Benito Bernal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,982
Guida Maria Fonseca Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,720
Raquel Estévez Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,645
Virginia Perfontán Guerrero . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,603
Sónia Isabel Coisinha Francisco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,400
Carla Alexandra da Silva Diogo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,363
Íris Marisa Pereira Teixeira da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,175
Núria Milagros Manzano Tejedor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,970
Sílvia Mascata Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,875
Ana Filipa Bentes Pinto (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,745
Ana Sofia Lapa Brito (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,745
Cristina Ramos Rodriguez (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,745

(a) Por igualdade de classificação e para desempate, foi considerada
a nota de curso de formação básica.

(b) Por igualdade de classificação e para desempate, foi feita análise
da apresentação, da estrutura e do discurso dos currículos dos
candidatos.

Da homologação cabe recurso, com efeito suspensivo, a interpor
para a Ministra da Saúde pelo prazo de 10 dias úteis a contar da
data da publicação da presente lista, nos termos do n.o 3 do artigo 33.o
e do artigo 39.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

25 de Julho de 2001. — O Director de Serviços de Gestão de Recur-
sos Humanos, Pedro Alexandre.

Hospital de São João

Aviso n.o 10 296/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 4 do
artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que o projecto de lista de classificação final e da acta que define
os critérios de selecção do concurso interno geral de acesso para
segundo-oficial da carreira de pessoal administrativo do quadro de
pessoal deste Hospital, aberto por aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 105, de 7 de Maio de 1998, e posterior rectificação
publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 123, de 28 de Maio
de 1998, se encontra afixada no Departamento de Recursos Humanos
do Hospital de São João, piso 01, onde poderá ser consultada. Assim,
e no âmbito do direito de participação dos interessados, são os can-
didatos notificados para, no prazo de 10 dias úteis contados a partir
da data da publicação deste aviso, dizerem, por escrito, o que se
lhes oferecer, podendo o respectivo processo de concurso ser con-
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sultado naquele Departamento das 8 horas e 30 minutos às 10 horas
e 30 minutos e das 14 às 15 horas.

23 de Julho de 2001. — A Directora do Departamento de Recursos
Humanos, Maria Celeste Oliveira.

Hospital de São João de Deus

Aviso n.o 10 297/2001 (2.a série). — Homologada por despacho
do conselho de administração de 18 de Julho de 2001, torna-se pública
a classificação final do estágio para ingresso na carreira de operador
de sistemas de 2.a classe da área funcional de informática do quadro
de pessoal deste Hospital do candidato admitido por concurso aberto
pelo aviso n.o 18 800/99 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 297, de 23 de Dezembro de 1999, a pp. 19 547 e 19 548:

António José Gonçalves Correia — 18 valores.

Da homologação cabe recurso no prazo de 10 dias úteis após a
publicação deste aviso no Diário da República.

25 de Julho de 2001. — O Chefe de Repartição, Benedito da Cunha
Dantas.

Hospital de São Teotónio — Viseu

Aviso n.o 10 298/2001 (2.a série). — Concursos n.os 23, 24, 25
e 26/2001 — concursos internos de provimento na categoria de chefe
de serviço da carreira médica hospitalar. — 1 — Para os devidos efeitos
e nos termos do artigo 15.o, da alínea c) do n.o 1 e do n.o 2 do
artigo 23.o e do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 210/90, de 12 de
Junho, e do Regulamento dos Concursos de Habilitação ao Grau
de Consultor e de Provimento na Categoria de Chefe de Serviço
da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 177/97,
de 11 de Março, faz-se público que, dando cumprimento à deliberação
do conselho de administração de 5 de Junho de 2000, se encontram
abertos concursos internos gerais para provimento de lugares de chefes
de serviço, da carreira médica hospitalar, das áreas abaixo indicadas,
do quadro de pessoal do Hospital de São Teotónio — Viseu, aprovado
pela Portaria n.o 641/96, de 8 de Novembro:

Concurso n.o 23 — chefe de serviço de anestesiologia — um
lugar;

Concurso n.o 24 — chefe de serviço de cirurgia pediátrica — um
lugar;

Concurso n.o 25 — chefe de serviço de pediatria — um lugar;
Concurso n.o 26 — chefe de serviço de radiologia — um lugar.

2 — Os concursos são institucionais internos gerais de acesso, aber-
tos a todos os médicos possuidores dos requisitos gerais e especiais
e que estejam vinculados à função pública e exclusivamente válidos
para preenchimento das vagas anunciadas no número anterior, cadu-
cando com o seu preenchimento.

3 — Os presentes concursos regem-se pelo disposto no Regula-
mento dos Concursos de Habilitação ao Grau de Consultor e de
Provimento na Categoria de Chefe de Serviço da Carreira Médica
Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 177/97, de 11 de Março.

4 — Local de trabalho — no Hospital de São Teotónio — Viseu,
podendo vir a prestar serviço noutras instituições com as quais o
Hospital tenha ou possa vir a ter acordos ou protocolos de colaboração,
nos termos do n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6
de Março.

5 — Requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de consultor na área profissional a que se
candidata;

b) Ter a categoria de assistente graduado da área profissional
a que respeita o concurso há pelo menos três anos ou bene-
feciar do alargamento da área de recrutamento prevista no
n.o 2 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de
Junho.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — Prazo — o prazo para apresentação de candidaturas é de

20 dias úteis, contando-se o prazo a partir da publicação do presente
aviso no Diário da República, conforme o n.o 49 da secção IV da
Portaria n.o 177/97, de 11 de Março.

6.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital de São Teotónio — Viseu, Avenida do Rei D. Duarte,
Estrada de Ranhados, 3504-509 Viseu, e entregue pessoalmente na
Repartição de Pessoal ou remetido pelo correio, com aviso de recep-
ção, considerando-se entregues dentro do prazo os requerimentos
e respectivos documentos cujo aviso de recepção tenha sido expedido
até ao termo do prazo fixado no n.o 6.1.

Do requerimento deverão constar:

a) Identificação do requerente (nome, estado civil, residência
e número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço de saúde
a que se encontra vinculado;

c) Identificação do concurso, mediante referência ao número
e à data do Diário da República onde se encontra publicado
o respectivo aviso de abertura;

d) Menção do número de documentos que acompanham o reque-
rimento, bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

7 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de consultor na
área profissional a que concorre;

b) Documento comprovativo da posse da categoria de assistente
graduado há pelo menos três anos ou documento compro-
vativo da obtenção do grau de consultor através do reco-
nhecimento de suficiência curricular, ao abrigo e nos termos
do n.o 6 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de
Março, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 114/96, de
4 de Junho;

c) Sete exemplares do curriculum vitae.

7.1 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 7 do presente aviso implica a
não admissão ao concurso.

7.2 — Os exemplares do curriculum vitae mencionados na alínea c)
do n.o 7 podem ser apresentados até 10 dias úteis após o termo do
prazo de candidatura, segundo o n.o 50.4 da secção IV da Portaria
n.o 177/97, de 11 de Março.

8 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos ou nos curricula serão puníveis nos termos da lei e constituem
infracção disciplinar.

9 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o de discussão pública do curriculum vitae, conforme os n.os 58 e
seguintes da secção VI da Portaria n.o 177/97, de 11 de Março.

10 — Publicitação das listas:
10.1 — As listas dos candidatos admitidos, excluídos e de classi-

ficação final serão afixadas no placard do hall de entrada deste Hospital
e publicadas no Boletim Informativo do Hospital e ainda nos meios
de comunicação social que a lei obriga.

10.2 — Os candidatos excluídos dispõem de 10 dias úteis a contar
da data do registo da comunicação a que se refere o n.o 54.2 da
secção V da Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, respeitada a dilação
de 3 dias, para interpor recurso da exclusão, com efeito suspensivo,
para o conselho de administração do Hospital de São Teotó-
nio — Viseu.

11 — Os júris têm a seguinte constituição:

Concurso n.o 23

Presidente — Dr.a Maria Armanda de Sousa Pais Mega de
Andrade, chefe de serviço e directora do serviço de aneste-
siologia do quadro de pessoal do Hospital de São Teo-
tónio — Viseu.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Arlette Alves Machado Azinhaga, chefe de ser-
viço e directora do serviço de anestesiologia do Instituto
Português de Oncologia de Francisco Gentil, Centro
Regional de Coimbra.

Dr. José Pedro Ferreira de Campos e Assunção, chefe de
serviço de anestesiologia do quadro de pessoal do Hos-
pital de São Teotónio — Viseu.

Dr. Emídio José Lucas Dionísio, chefe de serviço de anes-
tesiologia do quadro de pessoal do Hospital de São
Teotónio — Viseu.
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Dr. Mário Alves Pereira, chefe de serviço de anestesiologia
do quadro de pessoal do Hospital de São Teotó-
nio — Viseu.

Vogais suplentes:

Dr. António Calisto Tavares Vieira, chefe de serviço e direc-
tor do serviço de anestesiologia do quadro de pessoal
do Centro Hospitalar da Cova Beira, Covilhã.

Dr.a Maria Beatriz da Conceição Pereira Gomes Craveiro
Lopes, chefe de serviço de anestesiologia do quadro de
pessoal do Hospital de Garcia de Orta, Almada.

Concurso n.o 24

Presidente — Dr. José Augusto Antunes, chefe de serviços de
cirurgia pediátrica e director do serviço de ortopedia infantil
do quadro de pessoal do Hospital de D. Estefânia, Lisboa.

Vogais efectivos:

Dr. António Teixeira, chefe de serviço de cirurgia pediátrica
do quadro de pessoal do Hospital de São João, Porto.

Dr. José Carlos Oliveira Simões, chefe de serviço e director
do serviço de cirurgia pediátrica do quadro de pessoal
do Hospital Pediátrico de Coimbra.

Dr. Orlando Caetano Cordeiro, chefe de serviço e director
de cirurgia pediátrica do quadro de pessoal do Hospital
de Garcia de Orta, Almada.

Dr. Paolo Maria Casella, chefe de serviço de cirurgia pediá-
trica do quadro de pessoal do Hospital do Professor Dou-
tor Fernando Fonseca, Amadora.

Vogais suplentes:

Dr. Rui Manuel Fialho Rosado, chefe de serviço de cirurgia
pediátrica do quadro de pessoal do Hospital do Espírito
Santo — Évora.

Dr. Filomeno Paulo Gomes, chefe de serviço de cirurgia
pediátrica e presidente do conselho de administração do
quadro de pessoal do Centro Hospitalar do Funchal.

Concurso n.o 25

Presidente — Dr. José Marques de Almeida Castanheira, chefe
de serviço e director do serviço de pediatria do quadro de
pessoal do Hospital de São Teotónio — Viseu.

Vogais efectivos:

Dr. João José Correia da Fonseca, chefe de serviço de pedia-
tria do quadro de pessoal do Hospital de São Teo-
tónio — Viseu.

Dr. Luís Carlos Januário dos Santos, chefe de serviço de
pediatria e director clínico do quadro de pessoal do Hos-
pital Pediátrico de Coimbra.

Dr. Júlio Augusto Bilhota Salvado Xavier, chefe de serviço
e director do serviço de pediatria do quadro de pessoal
do Hospital de Santo André — Leiria.

Dr. Fernando Manuel Coutinho Faria Galvão, chefe de ser-
viço e director do serviço de pediatria do quadro de pes-
soal do Hospital Infante D. Pedro — Aveiro.

Vogais suplentes:

Dr. Alfredo Alberto Seabra Estrela Esteves, chefe de serviço
de pediatria do quadro de pessoal do Hospital Infante
D. Pedro — Aveiro.

Dr. Luís Francisco Simões de Moura, chefe de serviço de
pediatria do quadro de pessoal do Hospital Pediátrico
de Coimbra.

Concurso n.o 26

Presidente — Dr. José Luís Pessoa de Lucena e Valle, chefe de
serviço e director do serviço de radiologia do quadro de pessoal
do Hospital de São Teotónio — Viseu.

Vogais efectivos:

Dr. Ilídio José Albuquerque Beirão, chefe de serviço de
radiologia do quadro de pessoal do Hospital de São
Teotónio — Viseu.

Dr. Manuel Alberto Aragão Machado, chefe de serviço e
director do serviço de radiologia do quadro de pessoal
do Centro Hospitalar de Coimbra.

Dr. José Emídio Meireles e Silva, chefe de serviço de radio-
logia do quadro de pessoal do Instituto Português de
Oncologia de Francisco Gentil, Centro Regional de
Coimbra.

Dr.a Graça Maria Amaral Nogueira Veloso Esteves Simões,
chefe de serviço de radiologia do quadro de pessoal do
Hospital de Sousa Martins, Guarda.

Vogais suplentes:

Dr. Jorge Venâncio Santos Oliveira, chefe de serviço de
radiologia do quadro de pessoal do Hospital Pedro
Hispano — Matosinhos.

Dr. Manuel Júlio Ferreira Otero dos Santos, chefe de serviço
de radiologia do quadro de pessoal dos Hospitais da Uni-
versidade de Coimbra.

12 — Os vogais efectivos substituirão o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

24 de Julho de 2001. — Pelo Conselho de Administração, o Pre-
sidente, Jorge Manuel Oliveira Santos.

Maternidade de Júlio Dinis

Aviso n.o 10 299/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para a categoria de enfermeiro-chefe da carreira de enferma-
gem. — 1 — Para os devidos efeitos, publica-se que, por deliberação
do conselho de administração de 29 de Junho de 2001 e no uso da
competência conferida pelo artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, encontra-se aberto, pelo prazo de 15 dias úteis
a partir da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno geral de acesso para provimento de três vagas de enfer-
meiro-chefe do quadro de pessoal desta Maternidade, aprovado pela
Portaria n.o 313/99, de 12 de Maio.

2 — Prazo de validade — este concurso é válido para o preenchi-
mento das três vagas postas a concurso e esgota-se com o seu
preenchimento.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo regime
próprio da carreira de enfermagem, definido pelo Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações introduzidas pelos
Decretos-Leis n.os 412/98, de 30 de Dezembro, e 411/99, de 15 de
Outubro, e pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

4 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as cons-
tantes do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

5 — Vencimento — o vencimento é o correspondente ao escalão
e índice fixados no anexo ao Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro.

6 — Local de trabalho — Maternidade de Júlio Dinis e outros locais
decorrentes do âmbito de actividade desta Maternidade, sita no Largo
da Maternidade, 4050-371 Porto.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os previstos no n.o 3 do artigo 27.o do

Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro;
7.2 — Requisitos especiais — os referidos no n.o 3 do artigo 11.o

do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
a avaliação curricular e a prova pública de discussão curricular, de
harmonia com os n.os 1 e 6 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, com a alteração dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98,
de 30 de Dezembro.

8.1 — Os métodos de selecção a utilizar têm carácter eliminatório,
sendo cada um classificado de 0 a 20 valores, conforme o disposto
no n.o 4 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

8.2 — O sistema de classificação final será o seguinte:

CF=AC+(PPDC×2)

3
em que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
PPDC=prova pública de discussão curricular.

Relativamente à avaliação curricular serão avaliados os seguintes
itens:

AC=HA+EP+(EFG×2)+FP+(AP×2)+OER

8
em que:

AC=avaliação curricular (até 20 valores);
HA=habilitações académicas (até 20 valores);
EP=experiência profissional (até 20 valores);
EFG=experiência na função de gestão (até 20 valores);
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FP=formação profissional (até 20 valores);
AP=actividade pedagógica (até 20 valores);
OER=outras experiências relevantes (até 20 valores).

Relativamente à prova pública de discussão curricular, esta decor-
rerá de acordo com a alínea b) do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento dirigido ao presidente do conselho de administração desta
Maternidade e entregue no Serviço de Pessoal, durante as horas de
expediente, ou remetido pelo correio com aviso de recepção, expedido
dentro do referido prazo, dele devendo constar os seguinte elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, residência, número, data do bilhete de identidade
e serviço que o emitiu, número de contribuinte e telefone,
se possível);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação do concurso a que se candidata, fazendo refe-

rência ao Diário da República onde este aviso vem publicado;
d) Funções que exerce e instituição ou serviço onde trabalha

e quadro a que está vinculado;
e) Identificação dos documentos que instruem o requerimento,

bem como a sua sumária caracterização;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal, os quais só serão consi-
derados se devidamente comprovados.

10 — Os requerimentos devem ser acompanhados, sob pena de
exclusão, dos seguintes documentos:

a) Comprovativo do curso de Enfermagem Geral ou equivalente
legal, devidamente registado;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documento comprovativo da posse de uma das habilitações

previstas no n.o 3 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, com a nova redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro;

d) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Enfer-
meiros;

e) Declaração, passada pelo serviço a que se encontra vinculado,
comprovativa da existência e natureza do vínculo à função
pública e do tempo de serviço na categoria, na carreira e
na função pública, bem como da avaliação de desempenho
referente até ao último triénio;

f) Três exemplares do curriculum vitae.

10.1 — Os candidatos ficam dispensados da apresentação dos docu-
mentos comprovativos dos requisitos enumerados no n.o 7.1 do pre-
sente aviso, desde que no requerimento do pedido de admissão ao
concurso declarem, sob compromisso de honra, a situação precisa
em que se encontram relativamente a cada um dos requisitos gerais.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descrever, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos e a lista de clas-

sificação final, para além dos meios de divulgação (artigos 33.o e
38.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro) que a lei impõe,
serão afixadas no placard junto do Serviço de Pessoal desta Mater-
nidade.

14 — Constituição do júri (todos os elementos pertencentes ao qua-
dro de pessoal desta Maternidade):

Presidente — Maria Filomena Passos Teixeira Cardoso, enfer-
meira-directora da Maternidade de Júlio Dinis.

Vogais efectivos:

Maria Silva Pereira, enfermeira-supervisora.
Graça Maria Ferraz Magalhães, enfermeira-chefe.

Vogais suplentes:

Eva Maria Ferreira Silva Cardoso, enfermeira-chefe.
Maria Luzia Morais, enfermeira-chefe.

14.1 — A presidente do júri será substituída nas suas faltas ou impe-
dimentos pela 1.a vogal efectiva.

19 de Julho de 2001. — O Administrador Hospitalar, Neto Parra.
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Aviso n.o 10 301/2001 (2.a série). — Faz-se público que o con-
selho de administração do Instituto Nacional da Farmácia e do Medi-
camento (INFARMED) cumprindo o disposto no n.o 1.o, n.o 4, da
Portaria n.o 936-A/99, de 22 de Outubro, deliberou anunciar, nos
termos e para os efeitos do n.o 3 do n.o 16.o da mesma portaria,
que deu entrada neste Instituto um pedido de transferência de far-
mácia para a Rua de Soares dos Reis, 214, freguesia de Mafamude,
concelho de Vila Nova de Gaia, distrito do Porto.

Nos termos do citado n.o 16.o, poderão os proprietários das far-
mácias do mesmo concelho, no prazo de 30 dias úteis a contar da
publicação do presente aviso, requerer a respectiva transferência para
o mesmo local, observados os condicionalismos legais em vigor.

9 de Julho de 2001. — O Presidente do Conselho de Administração,
Miguel Andrade.

Deliberação n.o 1240/2001. — A firma CIPAN — Companhia
Industrial Produtora de Antibióticos, S. A., é titular da autorização
de introdução no mercado (AIM) do medicamento Zipam, compri-
mido 5 mg, concedida em 3 de Outubro de 1968, consubstanciada
na autorização com o registo n.o 9203505.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Zipam, comprimido 5 mg, na apre-
sentação blister-12 unidades.

Assim, a pedido da sociedade CIPAN — Companhia Industrial Pro-
dutora de Antibióticos, S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do
artigo 140.o do Código de Procedimento Administrativo, o conselho
de administração do INFARMED delibera revogar a AIM do medi-
camento Zipam, comprimido 5 mg, consubstanciada no registo
n.o 9203505, e anular o respectivo registo no INFARMED.

12 de Julho de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1241/2001. — A firma HELSINN — Produtos
Farmacêuticos, L.da, é titular da autorização de introdução no mercado
(AIM) do medicamento Aulin pediátrico, supositório 100 mg, con-
cedida em 6 de Outubro de 1992, consubstanciada na autorização
com o registo n.o 9696823.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Aulin pediátrico, supositório 100 mg,
na apresentação blister-10 unidades.

Assim, a pedido da sociedade HELSINN — Produtos Farmacêu-
ticos, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do Código
de Procedimento Administrativo, o conselho de administração do
INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento Aulin pediá-
trico, supositório 100 mg, consubstanciada no registo n.o 9696823,
e anular o respectivo registo no INFARMED.

12 de Julho de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1242/2001. — A firma HELSINN — Produtos
Farmacêuticos, L.da, é titular da autorização de introdução no mercado
(AIM) do medicamento Aulin pediátrico, supositório 50 mg, concedida
em 6 de Outubro de 1992, consubstanciada na autorização com o
registo n.o 9696815.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Aulin pediátrico, supositório 50 mg,
na apresentação blister-10 unidades.

Assim, a pedido da sociedade HELSINN — Produtos Farmacêu-
ticos, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do Código
de Procedimento Administrativo, o conselho de administração do
INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento Aulin pediá-
trico, supositório 50 mg, consubstanciada no registo n.o 9696815, e
anular o respectivo registo no INFARMED.

12 de Julho de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1243/2001. — A firma OFTALDER — Produtos
Farmacêuticos, S. A. (Laboratório Edol), é titular da autorização de
introdução no mercado (AIM) do medicamento Liso-Reumol, pomada
0,2 mg/g + 100 mg/g, concedida em 17 de Novembro de 1987, con-
substanciada na autorização com o registo n.o 2099299.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que
deixou de ter interesse no medicamento Liso-Reumol, pomada
0,2 mg/g + 100 mg/g, na apresentação bisnaga 25 g.

Assim, a pedido da sociedade OFTALDER — Produtos farmacêu-
ticos, S. A. (Laboratório Edol), e ao abrigo da alínea b) do n.o 2
do artigo 140.o do Código de Procedimento Administrativo, o conselho

de administração do INFARMED delibera revogar a AIM do medi-
camento Liso-Reumol, pomada 0,2 mg/g + 100 mg/g, consubstanciada
no registo n.o 2099299, e anular o respectivo registo no INFARMED.

12 de Julho de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1244/2001. — A firma Laboratório Zimaia, L.da,
é titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do medi-
camento Alupirim, comprimido 500 mg, consubstanciada na autori-
zação com o registo n.o 9240705.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Alupirim, comprimido 500 mg, na
apresentação caixa 20 unidades.

Assim, a pedido da sociedade Laboratório Zimaia, L.da, e ao abrigo
da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do Código de Procedimento
Administrativo, o conselho de administração do INFARMED delibera
revogar a AIM do medicamento Alupirim, comprimido 500 mg, con-
substanciada no registo n.o 9240705, e anular o respectivo registo
no INFARMED.

12 de Julho de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1245/2001. — A firma Hikma Farmacêutica
(Portugal), L.da, é titular da autorização de introdução no mercado
(AIM) do medicamento Cefamezin 10000, pó e solvente para solução
injectável 100 mg/ml, concedida em 3 de Agosto de 1996, consubs-
tanciada na autorização com o registo n.o 2426690.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Cefamezin 10000, pó e solvente para
solução injectável 100 mg/ml, na apresentação frasco para injectáveis-1
unidade.

Assim, a pedido da sociedade Hikma Farmacêutica (Portugal), L.da,
e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do Código de Pro-
cedimento Administrativo, o conselho de administração do INFAR-
MED delibera revogar a AIM do medicamento Cefamezin 10000, pó
e solvente para solução injectável 100 mg/ml, consubstanciada no
registo n.o 2426690, e anular o respectivo registo no INFARMED.

12 de Julho de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1246/2001. — A firma Novartis Farma — Pro-
dutos Farmacêuticos, S. A., é titular da autorização de introdução
no mercado (AIM) do medicamento Orimeten, comprimido 250 mg,
concedida em 2 de Novembro de 1987, consubstanciada na autorização
com o registo n.o 9671305.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Orimeten, comprimido 250 mg, na
apresentação caixa 100 unidades.

Assim, a pedido da sociedade Novartis Farma — Produtos Farma-
cêuticos,S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do
Código de Procedimento Administrativo, o conselho de administração
do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento Orimeten,
comprimido 250 mg, consubstanciada no registo n.o 9671305, e anular
o respectivo registo no INFARMED.

12 de Julho de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1247/2001. — A firma PROSPA — Laboratórios
Farmacêuticos, S. A., é titular da autorização de introdução no mer-
cado (AIM) do medicamento Gastrovase, solução injectável
50 mg/5 ml, concedida em 19 de Dezembro de 1986, consubstanciada
na autorização com os registos n.os 9653600 e 9653618.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Gastrovase, solução injectável
50 mg/5 ml, nas apresentações âmpola-2 unidades e âmpola-5 unidades.

Assim, a pedido da sociedade PROSPA — Laboratórios Farma-
cêuticos, S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do Código de Procedimento Administrativo, o conselho de adminis-
tração do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento Gas-
trovase, solução injectável 50 mg/5 ml, consubstanciada nos registos
n.os 9653600, 9653618, e anular os respectivos registos no INFAR-
MED.

12 de Julho de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.
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Deliberação n.o 1248/2001. — O conselho de administração do
Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento, analisada a Pro-
posta/DOLI/2739, de 9 de Julho de 2001, da Comissão de Avaliação
de Transferências, relativa ao pedido de transferência da Farmácia
Lima, sita na Rua de Nuno Álvares, 16, freguesia de Santa Maria,
concelho de Torres Novas, distrito de Santarém, formulado em 20
de Junho de 2000, ao abrigo do n.o 16.o da Portaria n.o 936-A/99,
de 22 de Outubro;

Considerando que:

Para o local pretendido não existe concurso aberto para instalação
de farmácia (n.o 16.o, n.o 1, da citada portaria);

A farmácia dispõe de alvará emitido há mais de cinco anos (n.o 2
do mesmo número);

Foi publicado aviso na 2.a série do Diário da República pos-
sibilitando que as restantes farmácias do concelho igualmente
concorressem (n.o 3 do citado preceito);

Não houve qualquer outra candidatura à pretendida trans-
ferência;

Foram ouvidas a ARS e a câmara municipal interessadas, tendo
o parecer das duas entidades sido favorável à transferência:

Delibera deferir o pedido de transferência da Farmácia Lima para
a Avenida de Sá Carneiro, lote 7, freguesia de Santa Maria, concelho
de Torres Novas, distrito de Santarém, nos termos do n.o 6 do n.o 16.o
da Portaria n.o 936-A/99, de 22 de Outubro.

12 de Julho de 2001. — O Concelho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Vasco Maria, vice-presidente — Emília Alves,
vogal.

Deliberação n.o 1249/2001. — O conselho de administração do
Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento, analisada a Pro-
posta/DOLI/2738, de 9 de Julho de 2001, da Comissão de Avaliação
de Transferências, relativa ao pedido de transferência da Farmácia
Central, sita na Avenida do General Moutinho, 1, freguesia da Tra-
faria, concelho de Almada, distrito de Setúbal, formulado em 20 de
Novembro de 2000, ao abrigo do n.o 16.o da Portaria n.o 936-A/99,
de 22 de Outubro;

Considerando que:

Para o local pretendido não existe concurso aberto para instalação
de farmácia (n.o 16.o, n.o 1, da citada portaria);

A farmácia dispõe de alvará emitido há mais de cinco anos (n.o 2
do mesmo número);

Foi publicado aviso na 2.a série do Diário da República pos-
sibilitando que as restantes farmácias do concelho igualmente
concorressem (n.o 3 do citado preceito);

Não houve qualquer outra candidatura à pretendida trans-
ferência;

Foram ouvidas a ARS e a câmara municipal interessadas, tendo
o parecer das duas entidades sido favorável à transferência:

Delibera deferir o pedido de transferência da Farmácia Central
para a Estrada Militar n.o 1, 1-A a 1-C, e Avenida da Liberdade, 42,
fracção LB, com entrada pelos n.os 1-B e 1-C, freguesia da Trafaria,
concelho de Almada, distrito de Setúbal, nos termos do n.o 6 do
n.o 16.o da Portaria n.o 936-A/99, de 22 de Outubro.

12 de Julho de 2001. — O Concelho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Vasco Maria, vice-presidente — Emília Alves,
vogal.

Deliberação n.o 1250/2001. — A firma Jaba Farmacêutica, S. A.,
é titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do medi-
camento Salazopirina, enema, solução de 30 mg/g, concedida em 6
de Maio de 1986, consubstanciada na autorização com os registos
n.os 9648105 e 9648113.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Salazopirina, enema, solução de
30 mg/g, nas apresentações cânula de uma unidade e cânula de três
unidades.

Assim, a pedido da sociedade Jaba Farmacêutica, S. A., e ao abrigo
da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho de admi-
nistração do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento
Salazopirina, enema, solução de 30 mg/g, consubstanciada nos registos
n.os 9648105 e 9648113, e anular os respectivos registos no INFAR-
MED.

26 de Julho de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Vasco Maria, vice-presidente — Emília Alves,
vogal.

Deliberação n.o 1251/2001. — A firma Jaba Farmacêutica, S. A.,
é titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do medi-
camento Salazopirina, comprimidos de 500 mg, consubstanciada na
autorização com os registos n.os 9895615 e 9895623.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Salazopirina, comprimido de 500 mg,
nas apresentações blister de 20 unidades e blister de 60 unidades.

Assim, a pedido da sociedade Jaba Farmacêutica, S. A., e ao abrigo
da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do Código do Procedimento
Administrativo, o conselho de administração do INFARMED delibera
revogar a AIM do medicamento Salazopirina, comprimidos de 500 mg,
consubstanciada nos registos n.os 9895615 e 9895623, e anular os res-
pectivos registos no INFARMED.

26 de Julho de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Vasco Maria, vice-presidente — Emília Alves,
vogal.

Deliberação n.o 1252/2001. — A firma Jaba Farmacêutica, S. A.,
é titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do medi-
camento Penilenta, pó e solvente para a solução injectável de 12 MUI,
concedida em 12 de Novembro de 1975, consubstanciada na auto-
rização com o registo n.o 9433409.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Penilenta, pó e solvente para solução
injectável de 12 MUI, na apresentação de frasco para injectáveis de
uma unidade.

Assim, a pedido da sociedade Jaba Farmacêutica, S. A., e ao abrigo
da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho de admi-
nistração do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento
Penilenta, pó e solvente para solução injectável de 12 MUI, consubs-
tanciada no registo n.o 9433409, e anular o respectivo registo no
INFARMED.

26 de Julho de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Vasco Maria, vice-presidente — Emília Alves,
vogal.

Deliberação n.o 1253/2001. — A firma Jaba Farmacêutica, S. A.,
é titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do medi-
camento Penilenta, pó e solvente para solução injectável de 24 MUI,
concedida em 12 de Novembro de 1975, consubstanciada na auto-
rização com o registo n.o 9433417.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Penilenta, pó e solvente para solução
injectável de 24 MUI, na apresentação de frasco para injectáveis de
uma unidade.

Assim, a pedido da sociedade Jaba Farmacêutica, S. A., e ao abrigo
da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho de admi-
nistração do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento
Penilenta, pó e solvente para solução injectável de 24 MUI, consubs-
tanciada no registo n.o 9433417, e anular o respectivo registo no
INFARMED.

26 de Julho de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Vasco Maria, vice-presidente — Emília Alves,
a vogal.

Deliberação n.o 1254/2001. — A firma Jaba Farmacêutica, S. A.,
é titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do medi-
camento Penicilina Procaína Jaba, suspensão injectável de 3 MUI,
consubstanciada na autorização com o registo n.o 9999706.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Penicilina Procaína Jaba, suspensão
injectável de 3 MUI, na apresentação de frasco de uma unidade.

Assim, a pedido da sociedade Jaba Farmacêutica, S. A., e ao abrigo
da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do Código do Procedimento
Administrativo, o conselho de administração do INFARMED delibera
revogar a AIM do medicamento Penicilina Procaína Jaba, suspensão
injectável de 3 MUI, consubstanciada no registo n.o 9999706, e anular
o respectivo registo no INFARMED.

26 de Julho de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Vasco Maria, vice-presidente — Emília Alves,
vogal.

Deliberação n.o 1255/2001. — A firma Jaba Farmacêutica, S. A.,
é titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do medi-
camento Penicilina Jaba, solução injectável de 10 MUI, consubstan-
ciada na autorização com o registo n.o 9999615.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Penicilina Jaba, solução injectável
de 10 MUI, na apresentação de frasco para injectáveis de uma unidade.

Assim, a pedido da sociedade Jaba Farmacêutica, S. A., e ao abrigo
da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do Código do Procedimento
Administrativo, o conselho de administração do INFARMED delibera
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revogar a AIM do medicamento Penicilina Jaba, solução injectável
de 10 MUI, consubstanciada no registo n.o 9999615, e anular o res-
pectivo registo no INFARMED.

26 de Julho de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Vasco Maria, vice-presidente — Emília Alves,
vogal.

Deliberação n.o 1256/2001. — A firma Jaba Farmacêutica, S. A.,
é titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do medi-
camento Penicilina Jaba, solução injectável de 1 MUI, consubstanciada
na autorização com o registo n.o 9999607.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Penicilina Jaba, solução injectável
de 1 MUI, na apresentação de frasco para injectáveis de uma unidade.

Assim, a pedido da sociedade Jaba Farmacêutica, S. A., e ao abrigo
da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do Código do Procedimento
Administrativo, o conselho de administração do INFARMED delibera
revogar a AIM do medicamento Penicilina Jaba, solução injectável
de 1 MUI, consubstanciada no registo n.o 9999607, e anular o res-
pectivo registo no INFARMED.

26 de Julho de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Vasco Maria, vice-presidente — Emília Alves,
vogal.

Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência

Aviso n.o 10 302/2001 (2.a série). — Concurso interno geral para
preenchimento do cargo de vogal da Direcção Regional do Centro do
Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência (cargo equi-
parado a director de serviço). — 1 — Em cumprimento da alínea h)
do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública enquanto enti-
dade empregadora, promove activamente uma política de igualdade
de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego
e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no
sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação, faz-se
público que, nos termos do n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, por despacho do Secretário de Estado da Saúde
de 16 de Novembro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data de publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno geral para preenchimento do cargo
de vogal da Direcção Regional do Centro do Serviço de Prevenção
e Tratamento da Toxicodependência.

2 — Áreas de actuação — as decorrentes do n.o 3 do artigo 9.o,
conjugado com as alíneas a) a c) do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 43/94,
de 17 de Fevereiro, com a redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 67/95, de 8 de Abril.

3 — Requisitos legais — podem concorrer os funcionários que até ao
termo do prazo de entrega das candidaturas reúnam os requisitos definidos
nos n.os 1 a 7 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

3.1 — Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, considera-se adequada ao exercício das funções come-
tidas ao cargo a prover a licenciatura em Medicina, carreira médica
de saúde pública.

4 — Composição do júri, de acordo com o sorteio realizado em
4 de Janeiro de 2001, nos termos dos artigos 6.o e 7.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho:

Presidente — José Gonzalez Esteves, presidente da Direcção
Regional do Norte do SPTT, cargo equiparado a subdi-
rector-geral.

Vogais efectivos:

1.o António Marciano Graça Lopes, vogal da Direcção
Regional do Alentejo do SPTT, cargo equiparado a direc-
tor de serviços.

2.o Isabel Maria Cantante Mendes Pimentel, vogal da Direc-
ção Regional de Lisboa e Vale do Tejo do SPTT, cargo
equiparado a director de serviços.

Vogais suplentes:

1.o Rodrigo Maria Pinto Sousa Coutinho, vogal da Direcção
Regional de Lisboa e Vale do Tejo do SPTT, cargo equi-
parado a director de serviços.

2.o António Carlos Ferreira, vogal da Direcção Regional do
Norte do SPTT, cargo equiparado a director de serviços.

5 — Métodos de selecção — no concurso serão utilizadas a ava-
liação curricular e a entrevista profissional de selecção, nos termos
dos n.os 2 e 4 do artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, conjugados
com a alínea b) do n.o 1 e a alínea a) do n.o 2 do artigo 19.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

5.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema

de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam da acta das reuniões do júri, sendo a mesma facultada aos
candidatos sempre que solicitada.

6 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo para que é aberto, nos termos do n.o 1 do artigo 9.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

7 — Formalização das candidaturas — o requerimento de admissão,
dirigido ao presidente do conselho de administração do Serviço de
Prevenção e Tratamento da Toxicodependência, pode ser entregue
pessoalmente na Avenida de Columbano Bordalo Pinheiro, 87, 4.o,
1070 Lisboa, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção expedido
até ao último dia do prazo fixado para entrega de candidaturas.

8 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, número e data de validade do bilhete
de identidade, residência e telefone;

b) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,
nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

8.1 — A falta da declaração referida na alínea b) do n.o 8 determina
a exclusão do concurso.

8.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados do curriculum
vitae detalhado e actualizado, donde constem, nomeadamente, as fun-
ções que tem exercido e respectivos períodos de exercício, bem como
a formação profissional que possui, juntando fotocópia dos respectivos
certificados.

8.3 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos de afirmações por eles referidas que possam
relevar para a apreciação do seu mérito.

9 — Ao presente concurso aplicam-se para além da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e demais
legislação complementar.

25 de Julho de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, João Castel-Branco Goulão.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 17 194/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos con-
jugados do preceituado no n.o 3 do artigo 2.o e do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio para prestar cola-
boração no meu Gabinete, no âmbito das suas qualificações profis-
sionais, a licenciada Maria Manuela Rodrigues dos Santos.

2 — A nomeação em apreço é feita pelo prazo de um ano, reno-
vando-se automaticamente por iguais períodos de tempo, salvo comu-
nicação em contrário.

3 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, o presente des-
pacho é revogável a todo o tempo.

4 — A nomeada auferirá a remuneração mensal de adjunto de gabi-
nete, incluindo os subsídios de férias, de Natal e de refeição e os
demais abonos e subsídios, designadamente o de representação.

16 de Julho de 2001. — O Ministro do Trabalho e da Solidariedade,
Paulo José Fernandes Pedroso.

Despacho n.o 17 195/2001 (2.a série). — Em conformidade com
as orientações nacionais para a introdução do euro, consagradas na
Resolução do Conselho de Ministros n.o 170/2000, torna-se necessário
proceder às adaptações necessárias ao suporte de informação «Decla-
ração de situação de desemprego», modelo n.o 346 (exclusivo da
INCM, S. A.), aprovado pelo despacho n.o 13 428/99, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, decla-
ração a emitir pelas entidades empregadoras nas situações de cessação
do contrato de trabalho, em conformidade com o estabelecido no
artigo 52.o do Decreto-Lei n.o 119/99, de 14 de Abril, na redacção
dada pelos Decretos-Leis n.os 186-B/99, de 31 de Maio, e 326/2000,
de 22 de Dezembro.

Procede-se, igualmente, à adequação do logótipo do sistema, alte-
rado por força da Lei n.o 17/2000, de 8 de Agosto, que define as
bases gerais em que assenta o sistema público de solidariedade e
segurança social.

Assim, determino que seja aprovado o novo suporte de informação
«Declaração de situação de desemprego», modelo n.o 346 (exclusivo
da INCM, S. A.), o qual consta em anexo ao presente despacho.

19 de Julho de 2001. — Pelo Ministro do Trabalho e da Solida-
riedade, José Manuel Simões de Almeida, Secretário de Estado da
Solidariedade e da Segurança Social.
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Gabinete do Secretário de Estado do Trabalho
e Formação

Despacho n.o 17 196/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos con-
jugados do preceituado no n.o 3 do artigo 2.o e do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio para prestar cola-
boração no meu Gabinete, no âmbito das suas qualificações profis-
sionais, a licenciada Dora Sofia Lucas Neto Gomes Moura Cardoso.

2 — A nomeação em apreço é feita pelo prazo de um ano, reno-
vando-se automaticamente por iguais períodos de tempo, salvo comu-
nicação em contrário.

3 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, o presente des-
pacho é revogável a todo o tempo.

4 — A nomeada auferirá a remuneração mensal dos adjuntos de
gabinete, incluindo os subsídios de férias, de Natal e de refeição e
os demais abonos e subsídios, designadamente o de representação.

18 de Junho de 2001. — O Secretário de Estado do Trabalho e
Formação, António Maria Bustorff Dornelas Cysneiros.

Gabinete do Secretário de Estado da Solidariedade
e da Segurança Social

Despacho n.o 17 197/2001 (2.a série). — No uso da competência
delegada pelo despacho n.o 7339/2001 (2.a série), de 21 de Março,
do Ministro do Trabalho e da Solidariedade, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 84, de 9 de Abril de 2001, e nos termos
e para os efeitos do n.o 5 do artigo 25.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, com a rectificação que lhe foi introduzida pela Declaração
de Rectificação n.o 13/99, de 21 de Agosto, determino o seguinte:

1 — O director-geral da Solidariedade e Segurança Social licenciado
Fernando Moreira Maia é substituído nas suas faltas ou impedimentos
pela subdirectora-geral da Solidariedade e Segurança Social licenciada
Maria Manuela Cruz de Quintanilha e Mendonça, e, nas faltas ou
impedimentos desta subdirectora-geral e, se necessário, sucessiva-
mente, pelos subdirectores-gerais da Solidariedade e Segurança Social
licenciado Mateus Granado de Lemos Teixeira e licenciada Isabel
Maria dos Santos Morgado da Costa Saldida.

2 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua
assinatura.

23 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado da Solidariedade
e Segurança Social, José Manuel Simões de Almeida.

Centro Nacional de Pensões

Despacho (extracto) n.o 17 198/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do administrador-delegado do Centro Nacional de Pensões de
13 de Julho de 2001:

Maria Angra Reis Leite Rodrigues Gonçalves, Maria do Carmo Pires
Garcia Gonçalves Lima e Maria de Lourdes Tavares Correia
Simões, chefes de repartição — reclassificadas na categoria de téc-
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nico superior de 1.a classe, nos termos do n.o 1 do artigo 18.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a nova
redacção introduzida pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e do
n.o 10 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 316-A/2000, de 7 de Dezem-
bro, com efeitos reportados a 27 de Julho de 2001, data da conversão
da sua nomeação em definitiva, relevando para efeitos de acesso
na carreira o tempo de serviço prestado na categoria incialmente
referida. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Julho de 2001. — O Director de Unidade, Franklin Soares.

Centro Nacional de Protecção contra os Riscos
Profissionais

Deliberação n.o 1257/2001. — Por deliberação de 26 de Julho
de 2001 do conselho directivo:

Maria de Lourdes Pires Corico, Andreza de Matos Silva, Rita Sofia
Cortes Caldeira Castel’Branco e Teresa de Jesus Martins da Cruz,
técnicas superiores de 2.a classe do quadro de pessoal deste Centro
Nacional — nomeadas definitivamente, após concurso, na categoria
de técnico superior de 1.a classe da carreira técnica superior do
mesmo quadro de pessoal, aprovado pela Portaria n.o 1022/99, de
18 de Novembro, considerando-se automaticamente exoneradas da
categoria de origem. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

27 de Julho de 2001. — A Chefe de Divisão do Gabinete de Gestão
de Pessoal, Maria Vitória Costa.

Departamento de Relações Internacionais
de Segurança Social

Rectificação n.o 1845/2001. — Tendo sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 171, de 25 de Julho
de 2001, a p. 12 481, o aviso n.o 9374/2001 (2.a série), rectifica-se
o mesmo, passando a ler-se como se segue: «Precedendo concurso:
Dulce Cristina Sesinando Santana, auxiliar de acção educativa da
Escola Secundária de Elias Garcia, de Cacilhas, e Maria Teresa da
Silva Conceição de Brito Teixeira, auxiliar administrativa do Centro
da Área Educativa da Grande Lisboa — nomeadas, em comissão de
serviço, pelo período de 12 meses, assistentes administrativas da car-
reira de assistente administrativo do quadro de pessoal deste Depar-
tamento; Ana Cristina Crespo de Matos, assistente administrativa da
Escola Secundária Infante D. Pedro, em Alverca, Ana Maria Silva
Miranda de Brito dos Santos, assistente administrativa da Escola
Secundária Rainha D. Amélia, em Lisboa, Bruno Henrique Alves
Mota, assistente administrativo da Escola EB 2,3 Padre Alberto Neto,
em Rio de Mouro, Carla Maria Boneco Lobo, auxiliar de acção edu-
cativa da Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos D. Luís Mendonça Furtado,
do Barreiro, Célia de Jesus Pratas Dias Guerreiro, auxiliar de acção
educativa da Escola dos 2.o e 3.o Ciclos do Ensino Básico Mouzinho
da Silveira, na Baixa da Banheira, Maria da Conceição Figueiredo
Martins da Fonseca, assistente administrativa da Escola Secundária
da Cidade Universitária, em Lisboa, Maria de Fátima Barata dos
Santos Mendes, auxiliar de acção educativa da Escola Básica Integrada
da Charneca de Caparica, Maria Luísa Mestre Guerreiro Vera, auxiliar
de acção educativa da Escola Secundária da Baixa da
Banheira — nomeados provisoriamente, por um período probatório
de 12 meses, assistentes administrativos da carreira de assistente admi-
nistrativo do quadro de pessoal deste Departamento.»

25 de Julho de 2001. — O Director-Adjunto, Manuel Antunes Pinto.

Direcção-Geral da Solidariedade e Segurança Social

Aviso n.o 10 303/2001 (2.a série). — Por despachos de 30 de
Julho de 2001 da subdirectora-geral da Solidariedade e Segurança
Social, proferidos no uso de competências delegadas pelo despacho
n.o 15 555/2001 (2.a série), de 27 de Julho, do director-geral da Soli-
dariedade e Segurança Social, foram os técnicos superiores de
1.a classe do quadro de pessoal da ex-Direcção-Geral dos Regimes
de Segurança Social a seguir indicados nomeados definitivamente,
precedendo concurso, na categoria de técnico superior principal do
mesmo quadro:

Licenciado Carlos Alberto de Sousa Lopes.
Licenciada Maria do Rosário da Costa Veiga Proença.
Licenciada Maria Teresa Ferreira Martins da Silva Aires.
Licenciada Conceição de Jesus da Silva Rodrigues.
Licenciada Felisbela da Luz de Sousa.
Licenicada Clarisse dos Santos Coelho.

As referidas nomeações produzem efeitos a partir da data da acei-
tação do novo lugar, considerando-se exonerados da anterior categoria
a partir da mesma data. (Isentos de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

30 de Julho de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Manuela
Quintanilha.

Aviso n.o 10 304/2001 (2.a série). — Por despachos de 3 de
Agosto de 2001 da subdirectora-geral da Solidariedade e Segurança
Social, proferidos no uso de competências delegadas pelo despacho
n.o 15 555/2001 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 173, de 27 de Julho de 2001, do director-geral da Solidariedade
e Segurança Social, foram nomeados definitivamente, precedendo con-
curso, na categoria de assessor principal os assessores do quadro de
pessoal da ex-DGRSS a seguir indicados:

Licenciada Maria de Lurdes Jesus Melro Pinto Ribeiro.
Licenciada Maria Leonor da Silva Gonçalves.
Licenciada Ana Vitória Moreira Raimundo.
Licenciada Maria de Lurdes Barreto Lameira.
Licenciada Maria Olinda Saraiva Lavos.
Licenciado Manuel Cardoso.
Licenciado Luís Filipe Domingos Fernandes Carvalho Pott.
Licenciada Maria da Conceição Guedes de Sousa.
Licenciada Lídia da Luz Pinto Simões Gonçalves.
Licenciada Emília Clara Monteiro Lopes.
Licenciada Maria Alice Bordalo Pereira Lopes Vieira.

As nomeações produzem efeitos a partir da data da aceitação do
novo lugar, considerando-se exonerados da anterior categoria a partir
da mesma data. (Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Manuela
Quintanilha.

Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social

Despacho n.o 17 199/2001 (2.a série). — Torna-se pública a
1.a lista nominativa do pessoal do ex-Centro Regional de Segurança Social
do Centro, Serviço Sub-Regional da Guarda, a transferir para a Delegação
da Guarda do Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, ela-
borada nos termos do disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 260/99, de 7 de Julho, e em conformidade com a alínea a) do n.o 1
do n.o 4.o da Portaria n.o 421/2000, de 17 de Julho:

Pessoal técnico superior:

Técnico superior de 1.a classe:

João Maria Castanho.

Pessoal técnico:

Técnico de 2.a classe:

Alexandre Pina Gonçalves.

Pessoal administrativo:

Chefe de secção:

Maria Capitolina Almeida Pires Simão.

Assistente administrativo especialista:

Esmeralda da Conceição Martins Alves Figueira.
Maria Adelaide Alves Pedro.
Maria Elsa Gonçalves Zuna Ferreira.

Assistente administrativo principal:

Leonida Santos Alves Coelho.
Mariana Pais Agostinho Santos.
Edite Leite Bidarra.
Maria Luísa Sousa Castanheira Saraiva.
Maria Helena Moreira Fernandes.
Josefa Marques Ramos Lopes.
Albertino Ribeiro da Silva.
Carlos José Pacheco Brás.
José Pinto Rodrigues.

Assistente administrativo:

António Cruz Martins.
Ilda Maria Nascimento Lopes.
Ivone Maria Pinto Rodrigues.
Isabel Maria Cardoso Gonçalves Costa.

3 de Julho de 2001. — Pelo Conselho Directivo, o Presidente, Fran-
cisco A. Rodrigues Cal.
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Despacho n.o 17 200/2001 (2.a série). — Torna-se pública a
1.a lista nominativa do pessoal do ex-Centro Regional de Segurança
Social de Lisboa e Vale do Tejo, Serviço Sub-Regional de Santarém,
a transferir para a Delegação de Santarém do Instituto de Gestão
Financeira da Segurança Social, elaborada nos termos do disposto
nos n.os 2 e 3 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 260/99, de 7 de Julho,
e em conformidade com a alínea a) do n.o 1 do n.o 4.o da Portaria
n.o 423/2000, de 17 de Julho:

Pessoal técnico superior:

Assessor principal:

José António Soares Mendes da Silva.
Maria Alcina Costa Silva Chaves.
Maria Virgínia Maia C. S. G. Landureza.

Pessoal técnico:

Técnico de 1.a classe:

Maria Irene Martins Moita Dias.

Pessoal técnico profissional:

Técnico profissional especialista de BAD:

Maria de Lurdes Guilherme Mendes Pinto Ângelo.

Pessoal administrativo:

Chefe de secção:

Maria Madalena V. Batista Martins Faria.

Tesoureiro:

João Albino Vargas Lopes.
Luís Manuel Guerra Galrinho.

Assistente administrativo especialista:

Elsa Maria Reis Batalha.
Gregório Eusébio da Silva.
Idalina Martins Fernandes Alves.
Idalina Prata Leal.
Irene Maria Mendes Fernandes.
Isabel Brites Florêncio Cardoso.
Maria Albertina Maurício F. Luís.
Maria de Fátima Farinha Campos.
Maria de Lurdes Pirão Reis.
Maria de Lurdes Santos Garrido.
Maria Irene Proa Carmo.
Maria Júdice Costa Silva.
Maria Luísa Cordeiro C. M. Gonçalves.
Maria Otília Costa Semblante Cardoso.
Matilde Maria Santos Joaquim Silva.
Ofélia Hipólito Mendes Maia.

Assistente administrativo principal:

Alberto Soares Alvim Silva.
Maria de Lurdes Silva Oliveira.
Maria Vitória R. P. Ferrão.
Neli Maria Godinho Cabelo.

Assistente administrativo:

Artur Carlos Andrade Mendes.
Beatriz Maria Marques C. Oliveira.
Carla Isabel Farias Cardoso.
Carla Judite Alves Aleixo Bernardo.
Fernando Claro dos Santos.
Isabel Maria Chaves Marujo.
João Fernando Laranjeira Guedes.
Jorge Manuel Janeiro Moita.
Maria Manuela Silva Dinis.

Pessoal auxiliar:

Motorista:

Noel Dinis Timóteo Dias.

Auxiliar administrativo:

Maria Carmina S. Ponto Serranho Rocha.

3 de Julho de 2001. — Pelo Conselho Directivo, o Presidente, Fran-
cisco A. Rodrigues Cal.

Despacho n.o 17 201/2001 (2.a série). — No uso dos poderes
que me são conferidos pelo artigo 37.o da Lei n.o 3-B/2000, de 4
de Abril, conjugado com o estabelecido no artigo 3.o do estatuto
anexo ao Decreto-Lei n.o 260/99, de 7 de Julho, delego, com faculdade
de subdelegação, as competências no âmbito do processo penal e
do processo contra-ordenacional da segurança social relativas aos con-
tribuintes dos respectivos distritos, nos directores das Delegações do
IGFSS de Castelo Branco, Leiria, Guarda, Portalegre e Santarém,
respectivamente, nos licenciados Francisco Carrega Barata Rafael,
José Fernando de Oliveira Gonçalves, António Manuel Pina Fonseca,
Alexandra Isabel da Mota Palmeiro Rato Neves e Maria Alcina Costa
da Silva Chaves.

12 de Julho de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Fran-
cisco António Lobo Brandão Rodrigues Cal.

Despacho n.o 17 202/2001 (2.a série). — Torna-se pública a
2.a lista nominativa do pessoal do ex-Centro Regional de Segurança
Social do Centro a transferir para a Delegação de Aveiro do Instituto
de Gestão Financeira da Segurança Social, elaborada nos termos do
disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 260/99, de
7 de Julho, e em conformidade com a alínea a) do n.o 1 do n.o 4.o
da Portaria n.o 412/2000, de 17 de Julho, com efeitos a partir do
1.o dia útil do mês seguinte ao da sua homologação (não carece de
visto ou de anotação do Tribunal de Contas):

Pessoal técnico superior:

Técnico superior de 1.a classe:

Elvira Maria da Silva Fernandes.
Isilda Maria Branco Carrancho da Costa.
Maria Helena Sangreman Ferreira Dias Osório Gonçalves.

Pessoal administrativo:

Assistente administrativo principal:

Hermínio Parada da Canhota.
Maria da Piedade Pais de Almeida Neto.
Nuno Gabriel Correia Tavares Pinheiro.

Assistente administrativo:

Celeste Maria Brás Fernandes Costa.
João Manuel Assunção da Palma.

Pessoal auxiliar:

Motorista de ligeiros:

Alberto de Jesus Ferreira.

Telefonista:

Carmélia de Oliveira Barbosa.

Auxiliar administrativo:

José Manuel da Rocha Gonçalves.

16 de Julho de 2001. — Pelo Conselho Directivo, a Vogal, Mada-
lena Oliveira e Silva.

Despacho n.o 17 203/2001 (2.a série). — Torna-se pública a
2.a lista nominativa do pessoal do ex-Centro Regional de Segurança
Social do Norte, Serviço Sub-Regional de Viana do Castelo, a trans-
ferir para a Delegação de Viana do Castelo do Instituto de Gestão
Financeira da Segurança Social, elaborada nos termos do disposto
nos n.os 2 e 3 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 260/99, de 7 de Julho,
e em conformidade com a alínea a) do n.o 1 do n.o 4.o da Portaria
n.o 417/2000, de 17 de Julho:

Pessoal técnico superior:

Técnico superior de 2.a classe:

Cristina Gonçalves Rodrigues Oliveira.

Pessoal técnico:

Técnico de 2.a classe:

Maria Lúcia Miranda Matos.

Pessoal administrativo:

Assistente administrativo:

Maria Cristina Pereira Balinha Oliveira.

16 de Julho de 2001. — Pelo Conselho Directivo, a Vogal, Mada-
lena Oliveira e Silva.
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Despacho n.o 17 204/2001 (2.a série). — Torna-se pública a
2.a lista nominativa do pessoal do ex-Centro Regional de Segurança
Social do Centro, ex-Serviço Sub-Regional de Coimbra, a transferir
para a Delegação de Coimbra do Instituto de Gestão Financeira da
Segurança Social, elaborada nos termos do disposto nos n.os 2 e 3
do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 260/99, de 7 de Julho, e em con-
formidade com a alínea a) do n.o 1 do n.o 4.o da Portaria n.o 424/2000,
de 17 de Julho:

Pessoal técnico superior:

Assessor principal:

Maria Manuel do Nascimento de Almeida Neves.

Técnico superior de 2.a classe:

Teresa Maria Pires de Moura Correia Cioga.

Pessoal de informática:

Técnico superior de informática principal:

César Manuel Silva Redondo.

Pessoal técnico-profissional:

Técnico profissional de 1.a classe:

Isabel Maria Prazeres Rodrigues.
Julieta Mendes Pedro.

Pessoal administrativo:

Chefe de secção:

Maria Fernanda Lopes Rodrigues Quejas Fernandes.

Assistente administrativo especialista:

Ana Maria Coelho Morais.

Assistente administrativo principal:

António José Ribeiro Marques.
Maria Cremilde Batista Silva.
Filomena Maria Dias Falcão Gadanha.

Pessoal auxiliar:

Auxiliar administrativo:

Maria da Conceição Serra Silva.

25 de Julho de 2001. — Pelo Conselho Directivo, a Vogal, Mada-
lena Oliveira e Silva.

Despacho n.o 17 205/2001 (2.a série). — Torna-se pública a
1.a lista nominativa do pessoal do ex-Centro Regional de Segurança
Social do Centro, ex-Serviço Sub-Regional de Castelo Branco, a trans-
ferir para a Delegação de Castelo Branco do Instituto de Gestão
Financeira da Segurança Social, elaborada nos termos do disposto
nos n.os 2 e 3 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 260/99, de 7 de Julho,
e em conformidade com a alínea a) do n.o 1 do n.o 4.o da Portaria
n.o 420/2000, de 17 de Julho:

Pessoal técnico superior:

Técnico superior de 2.a classe:

Carlos Alberto Domingos Sousa.

Pessoal técnico-profissional:

Técnico profissional especialista:

Rogério da Cruz Duarte.

Técnico profissional de 1.a classe:

Maria do Rosário Pires Carmona Morgado Mendes.

Pessoal administrativo:

Chefe de secção:

Celeste Lopes Nunes.

Assistente administrativo especialista:

Aldina Maria Fazendeiro Antunes Prego.
José de Assunção Fastio Ferro.

Assistente administrativo principal:

Ana Santos Diogo.
Maria Nazaré Gonçalves Lourenço Marins.
José António Antunes Brás.
Maria do Céu Marques Saraiva Pinheiro Luzio.
Maria Helena dos Santos Ferrão Brás Robalo.
Maria Lúcia Almeida Vale Macedo.
Francisco José de Sousa Antunes Carrega.
Rui Paulo da Silva Rosa.

Assistente administrativo:

Ana Maria Lopes de Sousa Louro.
Manuel Garcia Tavares Proença.
António dos Santos Chamiço.
Alda Natividade Peres.
Maria Adelaide Silva Neves Lopes Henriques.

25 de Julho de 2001. — Pelo Conselho Directivo, a Vogal, Mada-
lena Oliveira e Silva.

Despacho n.o 17 206/2001 (2.a série). — Torna-se pública a
1.a lista nominativa do pessoal do ex-Centro Regional de Leiria, a
transferir para a Delegação de Leiria do Instituto de Gestão Financeira
da Segurança Social, elaborada nos termos do disposto nos n.os 2
e 3 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 260/99, de 7 de Julho, e em
conformidade com a alínea a) do n.o 1 do n.o 4.o da Portaria
n.o 410/2000, de 17 de Julho:

Pessoal técnico superior:

Assessor:

Maria Madalena Marques Ferrinho Félix.
Marília José Pereira Jordão Alves Ferreira.

Técnico superior de 1.a classe:

Manuel Castelão Freire.

Pessoal técnico-profissional:

Técnico profissional especialista:

Maria Miquelina Encarnação Custódio Domingues Albino.

Pessoal administrativo:

Chefe de secção:

Maria Liliana Gameiro Lopes Faria.
Maria Lucília Pires Vicente Narciso.

Assistente administrativo especialista:

Ilda Conceição Calçada Oliveira Rito.
Isilda Jesus Diz Figueiredo.
Maria Arlete Silva Lourenço Conceição Gonçalves.
Maria Armanda Nogueira Rosa Moreira Sousa.
Maria Assunção Santos Marques Coelho Ascenso.
Maria Cecília Alves Timóteo Neves.
Maria Conceição Gil Ferreira Santos Franco.
Maria do Carmo Jesus Lacerda Estrela.
Maria Helena Fernandes Cordeiro dos Santos.
Maria Raquel Dias Cruz Pereira Matias.
Maria Suzete Ferreira Filipe Ribeiro Rodrigues.
Maria Teresa Filipe Ferreira Pereira Neves.
Otília Rodrigues Gomes Prior.

Assistente administrativo principal:

Elisabete Ferreira Antunes Carmo Ervilha.
Fernanda Maria Rosa Clemente Antunes.
Gracinda Bernardes Franco.
Maria Alves Crespo.
Maria Celeste Alves Coutinho.
Maria Fátima Sá Freire Monteiro Bagagem.
Maria Fernanda Miranda Antunes Marques.
Maria José Miranda Ortigoso do Rosário Lopes.
Maria Luísa Santos Dias.
Maria Lurdes Ferreira Monteiro Marques.
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Assistente administrativo:

Joaquim Manuel Lopes Carvalho.
José Dinis Gomes.
Maria Elisabete Valentim Antunes Ferrinho.
Maria Fernanda Pedrosa Cardoso.
Selinda Maria Sousa Ferreira Franco.

Pessoal auxiliar:

Auxiliar administrativo:

Maria Idalina Silva Pascoal Magalhães.

25 de Julho de 2001. — Pelo Conselho Directivo, a Vogal, Mada-
lena Oliveira e Silva.

Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Leiria

Despacho n.o 17 207/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
nos artigos 25.o e 29.o dos Estatutos do Instituto de Solidariedade
e Segurança Social, aprovados pelo Decreto-Lei n.o 316-A/2000, de
7 de Dezembro, bem como do disposto nos artigos 35.o, 36.o e 137.o
do Código do Procedimento Administrativo:

1 — Delego todas as minhas competências para serem exercidas
nas minhas faltas, ausências e impedimentos no adjunto da directora
do Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Leiria,
licenciado José Manuel Milheiriço de Carvalho Chaves, nomeado pela
deliberação n.o 118, de 7 de Junho de 2001, do conselho directivo
do Instituto de Solidariedade e Segurança Social, que aguarda
publicação.

2 — O presente despacho produz efeitos desde 1 de Junho de 2001,
ficando ratificados todos os actos praticados desde aquela data.

20 de Julho de 2001. — A Directora, M. de Lurdes F. S. Farinha.

Despacho (extracto) n.o 17 208/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Julho de 2001 do administrador-delegado regional
do Centro do Instituto da Solidariedade e Segurança Social:

Jorge Manuel Alves Caleiras, técnico superior de 2.a classe, área de
sociologia, do quadro de pessoal do ex-Centro Regional de Segu-
rança Social do Centro, Serviço Sub-Regional de Leiria — nomeado
definitivamente na categoria de técnico superior de 2.a classe,
daquela área, dado que por despacho de 6 de Junho de 2001 foi
autorizada a dispensa do estágio de ingresso na carreira técnica
superior, com efeitos reportados a 29 de Janeiro de 2001.

24 de Julho de 2001. — A Directora, Maria Lurdes Ferreira Silva
Farinha.

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social do Porto

Rectificação n.o 1846/2001. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 3450/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 45,
de 23 de Fevereiro de 2000, referente à constituição do novo júri
para o concurso externo de ingresso na categoria de técnico superior
de 2.a classe, da área de psicologia, do quadro de pessoal do Centro
Regional de Segurança Social do Norte, aberto pelo aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 191, de 20 de Agosto de 1998,
rectifica-se que onde se lê «Assim, o júri tem a seguinte composição»
deve ler-se «O júri do concurso e do estágio tem a seguinte
composição».

24 de Julho de 2001. — Pelo Administrador-Delegado Regional do
Norte, (Assinatura ilegível.)

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social
de Viana do Castelo

Aviso n.o 10 305/2001 (2.a série). — Por despacho de 29 de Junho
de 2001 do adjunto do administrador-delegado da Região do Norte
do Instituto de Solidariedade e Segurança Social:

João Baptista Santos Malheiro, motorista de ligeiros — autorizada
a cessação da comissão de serviço, com efeitos reportados a 31 de
Julho de 2001, inclusive.

23 de Julho de 2001. — O Director, A. Bolhosa de Freitas.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 17 209/2001 (2.a série). — No quadro dos com-
promissos assumidos pelo Estado Português com a construção da
Ponte Vasco da Gama resulta a necessidade de salvaguardar o Com-
plexo das Salinas do Samouco, criando as condições para a sua recu-
peração e manutenção futura.

Nessa conformidade, o Decreto-Lei n.o 306/2000, de 28 de Novem-
bro, constituiu a Fundação para a Gestão Ambiental das Salinas do
Samouco, a qual tem por fim promover a conservação e manutenção
das Salinas do Samouco, bem como estudar, implementar e gerir
a aplicação prática de um modelo sócio-económico de desenvolvi-
mento sustentável para o Complexo das Salinas.

Nos termos conjugados da alínea b) do artigo 5.o e dos artigos 9.o
a 11.o dos Estatutos da Fundação, esta deverá dispor de um conselho
de fundadores, composto pelas pessoas singulares ou pelos repre-
sentantes das pessoas colectivas que figurem como instituidoras da
Fundação, ou que venham a ser admitidas naquela qualidade.

Assim, nos termos do n.o 1 do artigo 9.o dos Estatutos da Fundação,
publicados em anexo ao Decreto-Lei n.o 306/2000, de 28 de Novembro,
nomeio como representante do Ministério do Ambiente e do Orde-
namento do Território no conselho de fundadores da Fundação para
a Gestão Ambiental das Salinas do Samouco a subdirectora da direc-
ção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Território — Lisboa
e Vale do Tejo Mabel Tavares da Silva.

O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

20 de Julho de 20201. — O Ministro do Ambiente e do Ordena-
mento do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

Despacho n.o 17 210/2001 (2.a série). — O Decreto-Lei
n.o 314/2000, de 2 de Dezembro, aprovou um regime especial em
matéria de instrumentos de gestão territorial para as zonas de inter-
venção legalmente definidas no âmbito do Programa Polis.

O referido diploma estipula no artigo 3.o que a aprovação pela
assembleia municipal dos planos de urbanização e dos planos de por-
menor para as áreas abrangidas por aquelas zonas de intervenção
seja precedida do parecer de uma comissão técnica de acompanha-
mento, pelo que importa proceder à sua constituição.

Assim, determino:
1 — É constituída a comissão técnica de acompanhamento do plano

de pormenor do Bairro dos Ferreiros, integrado na zona de inter-
venção do Programa Polis em Vila Real.

2 — A comissão técnica de acompanhamento é integrada pelos
seguintes elementos:

Arquitecto João Biencard Cruz, em representação do Ministro
do Ambiente e do Ordenamento do Território, que preside.

Dr.a Maria do Rosário de Sousa Sentieiro, em representação
do Ministro das Finanças, designada pelo respectivo Ministro.

Arquitecta Paula Araújo da Silva, em representação do Ministro
do Equipamento Social, designada pelo respectivo Ministro.

Dr. Orlando de Sousa, em representação do Ministro da Cultura,
designado pelo respectivo Ministro.

Engenheiro Adriano Pinto de Sousa, em representação da
Câmara Municipal de Vila Real, designado pelo presidente
da Câmara Municipal de Vila Real.

26 de Julho de 2001. — O Ministro do Ambiente e do Ordenamento
do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

Despacho n.o 17 211/2001 (2.a série). — O Decreto-Lei
n.o 314/2000, de 2 de Dezembro, aprovou um regime especial em
matéria de instrumentos de gestão territorial para as zonas de inter-
venção legalmente definidas no âmbito do Programa Polis.

O referido diploma estipula no artigo 3.o que a aprovação pela
assembleia municipal dos planos de urbanização e dos planos de por-
menor para as áreas abrangidas por aquelas zonas de intervenção
seja precedida do parecer de uma comissão técnica de acompanha-
mento, pelo que importa proceder à sua constituição.

Assim, determino:
1 — É constituída a comissão técnica de acompanhamento do plano

de pormenor do Parque Corgo, integrado na zona de intervenção
do Programa Polis em Vila Real.
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2 — A comissão técnica de acompanhamento é integrada pelos
seguintes elementos:

Arquitecto João Biencard Cruz, em representação do Ministro
do Ambiente e do Ordenamento do Território, que preside.

Dr.a Maria do Rosário de Sousa Sentieiro, em representação
do Ministro das Finanças, designada pelo respectivo Ministro.

Arquitecta Paula Araújo da Silva, em representação do Ministro
do Equipamento Social, designada pelo respectivo Ministro.

Dr. Orlando de Sousa, em representação do Ministro da Cultura,
designado pelo respectivo Ministro.

Engenheiro Adriano Pinto de Sousa, em representação da
Câmara Municipal de Vila Real, designado pelo presidente
da Câmara Municipal de Vila Real.

26 de Julho de 2001. — O Ministro do Ambiente e do Ordenamento
do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

Despacho n.o 17 212/2001 (2.a série). — O Decreto-Lei
n.o 314/2000, de 2 de Dezembro, aprovou um regime especial em
matéria de instrumentos de gestão territorial para as zonas de inter-
venção legalmente definidas no âmbito do Programa Polis.

O referido diploma estipula no artigo 3.o que a aprovação pela
assembleia municipal dos planos de urbanização e dos planos de por-
menor para as áreas abrangidas por aquelas zonas de intervenção
seja precedida do parecer de uma comissão técnica de acompanha-
mento, pelo que importa proceder à sua constituição.

Assim, determino:
1 — É constituída a comissão técnica de acompanhamento do plano

de pormenor da antiga zona industrial, integrado na zona de inter-
venção do Programa Polis em Vila Real.

2 — A comissão técnica de acompanhamento é integrada pelos
seguintes elementos:

Arquitecto João Biencard Cruz, em representação do Ministro
do Ambiente e do Ordenamento do Território, que preside.

Dr.a Maria do Rosário de Sousa Sentieiro, em representação
do Ministro das Finanças, designada pelo respectivo Ministro.

Arquitecta Paula Araújo da Silva, em representação do Ministro
do Equipamento Social, designada pelo respectivo Ministro.

Dr. Orlando de Sousa, em representação do Ministro da Cultura,
designado pelo respectivo Ministro.

Engenheiro Adriano Pinto de Sousa, em representação da
Câmara Municipal de Vila Real, designado pelo presidente
da Câmara Municipal de Vila Real.

26 de Julho de 2001. — O Ministro do Ambiente e do Ordenamento
do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

Despacho n.o 17 213/2001 (2.a série). — O Decreto-Lei
n.o 314/2000, de 2 de Dezembro, aprovou um regime especial em
matéria de instrumentos de gestão territorial para as zonas de inter-
venção legalmente definidas no âmbito do Programa Polis.

O referido diploma estipula no artigo 3.o que a aprovação pela
assembleia municipal dos planos de urbanização e dos planos de por-
menor para as áreas abrangidas por aquelas zonas de intervenção
seja precedida do parecer de uma comissão técnica de acompanha-
mento, pelo que importa proceder à sua constituição.

Assim, determino:
1 — É constituída a comissão técnica de acompanhamento do plano

de pormenor da vila velha, integrado na zona de intervenção do Pro-
grama Polis em Vila Real.

2 — A comissão técnica de acompanhamento é integrada pelos
seguintes elementos:

Arquitecto João Biencard Cruz, em representação do Ministro
do Ambiente e do Ordenamento do Território, que preside.

Dr.a Maria do Rosário de Sousa Sentieiro, em representação
do Ministro das Finanças, designada pelo respectivo Ministro.

Arquitecta Paula Araújo da Silva, em representação do Ministro
do Equipamento Social, designada pelo respectivo Ministro.

Dr. Orlando de Sousa, em representação do Ministro da Cultura,
designado pelo respectivo Ministro.

Engenheiro Adriano Pinto de Sousa, em representação da
Câmara Municipal de Vila Real, designado pelo presidente
da Câmara Municipal de Vila Real.

26 de Julho de 2001. — O Ministro do Ambiente e do Ordenamento
do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

Despacho n.o 17 214/2001 (2.a série). — O Decreto-Lei
n.o 314/2000, de 2 de Dezembro, aprovou um regime especial em
matéria de instrumentos de gestão territorial para as zonas de inter-
venção legalmente definidas no âmbito do Programa Polis.

O referido diploma estipula no artigo 3.o que a aprovação pela
assembleia municipal dos planos de urbanização e dos planos de por-
menor para as áreas abrangidas por aquelas zonas de intervenção
seja precedida do parecer de uma comissão técnica de acompanha-
mento, pelo que importa proceder à sua constituição.

Assim, determino:
1 — É constituída a comissão técnica de acompanhamento do plano

de pormenor de Tourinhas, integrado na zona de intervenção do Pro-
grama Polis em Vila Real.

2 — A comissão técnica de acompanhamento é integrada pelos
seguintes elementos:

Arquitecto João Biencard Cruz, em representação do Ministro
do Ambiente e do Ordenamento do Território, que preside.

Dr.a Maria do Rosário de Sousa Sentieiro, em representação
do Ministro das Finanças, designada pelo respectivo Ministro.

Arquitecta Paula Araújo da Silva, em representação do Ministro
do Equipamento Social, designada pelo respectivo Ministro.

Dr. Orlando de Sousa, em representação do Ministro da Cultura,
designado pelo respectivo Ministro.

Engenheiro Adriano Pinto de Sousa, em representação da
Câmara Municipal de Vila Real, designado pelo presidente
da Câmara Municipal de Vila Real.

26 de Julho de 2001. — O Ministro do Ambiente e do Ordenamento
do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

Despacho n.o 17 215/2001 (2.a série). — O Decreto-Lei
n.o 314/2000, de 2 de Dezembro, aprovou um regime especial em
matéria de instrumentos de gestão territorial para as zonas de inter-
venção legalmente definidas no âmbito do Programa Polis.

O referido diploma estipula no artigo 3.o que a aprovação pela
assembleia municipal dos planos de urbanização e dos planos de por-
menor para as áreas abrangidas por aquelas zonas de intervenção
seja precedida do parecer de uma comissão técnica de acompanha-
mento, pelo que importa proceder à sua constituição.

Assim, determino:
1 — É constituída a comissão técnica de acompanhamento do plano

de pormenor do centro histórico, integrado na zona de intervenção
do Programa Polis em Vila Real.

2 — A comissão técnica de acompanhamento é integrada pelos
seguintes elementos:

Arquitecto João Biencard Cruz, em representação do Ministro
do Ambiente e do Ordenamento do Território, que preside.

Dr.a Maria do Rosário de Sousa Sentieiro, em representação
do Ministro das Finanças, designada pelo respectivo Ministro.

Arquitecta Paula Araújo da Silva, em representação do Ministro
do Equipamento Social, designada pelo respectivo Ministro.

Dr. Orlando de Sousa, em representação do Ministro da Cultura,
designado pelo respectivo Ministro.

Engenheiro Adriano Pinto de Sousa, em representação da
Câmara Municipal de Vila Real, designado pelo presidente
da Câmara Municipal de Vila Real.

26 de Julho de 2001. — O Ministro do Ambiente e do Ordenamento
do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

Despacho n.o 17 216/2001 (2.a série). — O Decreto-Lei
n.o 314/2000, de 2 de Dezembro, aprovou um regime especial em
matéria de instrumentos de gestão territorial para as zonas de inter-
venção legalmente definidas no âmbito do Programa Polis.

O referido diploma estipula no artigo 3.o que a aprovação pela
assembleia municipal dos planos de urbanização e dos planos de por-
menor para as áreas abrangidas por aquelas zonas de intervenção
seja precedida do parecer de uma comissão técnica de acompanha-
mento, pelo que importa proceder à sua constituição.

Assim, determino:
1 — É constituída a comissão técnica de acompanhamento do plano

de pormenor da área central do Cacém, integrado na zona de inter-
venção do Programa Polis no Cacém.

2 — A comissão técnica de acompanhamento é integrada pelos
seguintes elementos:

Arquitecto João Biencard Cruz, em representação do Ministro
do Ambiente e do Ordenamento do Território, que preside;

Dr.a Maria do Rosário de Sousa Sentieiro, em representação
do Ministro das Finanças, designada pelo respectivo Ministro;

Dr. José Manuel da Silva Passos, em representação do Ministro
do Equipamento Social, designado pelo respectivo Ministro;

Arquitecta Maria João Parreira, em representação do Ministro
da Cultura, designada pelo respectivo Ministro;

Arquitecta Maria Manuel de Oliveira Brando Albino, em repre-
sentação da Câmara Municipal de Sintra, designada pela pre-
sidente da Câmara Municipal de Sintra.

26 de Julho de 2001. — O Ministro do Ambiente e do Ordenamento
do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.
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Despacho n.o 17 217/2001 (2.a série). — O Decreto-Lei
n.o 314/2000, de 2 de Dezembro, aprovou um regime especial em
matéria de instrumentos de gestão territorial para as zonas de inter-
venção legalmente definidas no âmbito do Programa Polis.

O referido diploma estipula no artigo 3.o que a aprovação pela
assembleia municipal dos planos de urbanização e dos planos de por-
menor para as áreas abrangidas por aquelas zonas de intervenção
seja precedida do parecer de uma comissão técnica de acompanha-
mento, pelo que importa proceder à sua constituição.

Assim, determino:
1 — É constituída a comissão técnica de acompanhamento do plano

de pormenor da envolvente urbana do rio Pavia, integrado na zona
de intervenção do Programa Polis em Viseu.

2 — A comissão técnica de acompanhamento é integrada pelos
seguintes elementos:

Arquitecto João Biencard Cruz, em representação do Ministro
do Ambiente e do Ordenamento do Território, que preside.

Dr.a Maria do Rosário de Sousa Sentieiro, em representação
do Ministro das Finanças, designada pelo respectivo Ministro.

Arquitecta Maria da Conceição Lopes Aleixo Fernandes, em
representação do Ministro do Equipamento Social, designada
pelo respectivo Ministro.

Engenheiro Carlos dos Santos Rodrigues, em representação do
Ministro da Cultura, designado pelo respectivo Ministro.

Engenheiro José Alberto Pais dos Santos e Sousa, em repre-
sentação da Câmara Municipal de Viseu, designado pelo pre-
sidente da Câmara Municipal de Viseu.

27 de Julho de 2001. — O Ministro do Ambiente e do Ordenamento
do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

Despacho n.o 17 218/2001 (2.a série). — O Decreto-Lei
n.o 314/2000, de 2 de Dezembro, aprovou um regime especial em
matéria de instrumentos de gestão territorial para as zonas de inter-
venção legalmente definidas no âmbito do Programa Polis.

O referido diploma estipula no artigo 3.o que a aprovação pela
assembleia municipal dos planos de urbanização e dos planos de por-
menor para as áreas abrangidas por aquelas zonas de intervenção
seja precedida do parecer de uma comissão técnica de acompanha-
mento, pelo que importa proceder à sua constituição.

Assim, determino:
1 — É constituída a comissão técnica de acompanhamento do plano

de pormenor PP24, integrado na zona de intervenção do Programa
Polis em Viseu.

2 — A comissão técnica de acompanhamento é integrada pelos
seguintes elementos:

Arquitecto João Biencard Cruz, em representação do Ministro
do Ambiente e do Ordenamento do Território, que preside.

Dr.a Maria do Rosário de Sousa Sentieiro, em representação
do Ministro das Finanças, designada pelo respectivo Ministro.

Arquitecta Maria da Conceição Lopes Aleixo Fernandes, em
representação do Ministro do Equipamento Social, designada
pelo respectivo Ministro.

Engenheiro Carlos dos Santos Rodrigues, em representação do
Ministro da Cultura, designado pelo respectivo Ministro.

Engenheiro José Alberto Pais dos Santos e Sousa, em repre-
sentação da Câmara Municipal de Viseu, designado pelo pre-
sidente da Câmara Municipal de Viseu.

27 de Julho de 2001. — O Ministro do Ambiente e do Ordenamento
do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

Despacho n.o 17 219/2001 (2.a série). — O Decreto-Lei
n.o 314/2000, de 2 de Dezembro, aprovou um regime especial em
matéria de instrumentos de gestão territorial para as zonas de inter-
venção legalmente definidas no âmbito do Programa Polis.

O referido diploma estipula no artigo 3.o que a aprovação pela
assembleia municipal dos planos de urbanização e dos planos de por-
menor para as áreas abrangidas por aquelas zonas de intervenção
seja precedida do parecer de uma comissão técnica de acompanha-
mento, pelo que importa proceder à sua constituição.

Assim, determino:
1 — É constituída a comissão técnica de acompanhamento do plano

de pormenor PP1, integrado na zona de intervenção do Programa
Polis em Viseu.

2 — A comissão técnica de acompanhamento é integrada pelos
seguintes elementos:

Arquitecto João Biencard Cruz, em representação do Ministro
do Ambiente e do Ordenamento do Território, que preside.

Dr.a Maria do Rosário de Sousa Sentieiro, em representação
do Ministro das Finanças, designada pelo respectivo Ministro.

Arquitecta Maria da Conceição Lopes Aleixo Fernandes, em
representação do Ministro do Equipamento Social, designada
pelo respectivo Ministro.

Engenheiro Carlos dos Santos Rodrigues, em representação do
Ministro da Cultura, designado pelo respectivo Ministro.

Engenheiro José Mário Janeiro Figueiredo, em representação
da Câmara Municipal de Viseu, designado pelo presidente
da Câmara Municipal de Viseu.

27 de Julho de 2001. — O Ministro do Ambiente e do Ordenamento
do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

Despacho n.o 17 220/2001 (2.a série). — O Decreto-Lei
n.o 314/2000, de 2 de Dezembro, aprovou um regime especial em
matéria de instrumentos de gestão territorial para as zonas de inter-
venção legalmente definidas no âmbito do Programa Polis.

O referido diploma estipula no artigo 3.o que a aprovação pela
assembleia municipal dos planos de urbanização e dos planos de por-
menor para as áreas abrangidas por aquelas zonas de intervenção
seja precedida do parecer de uma comissão técnica de acompanha-
mento, pelo que importa proceder à sua constituição.

Assim, determino:
1 — É constituída a comissão técnica de acompanhamento do plano

de pormenor PP2, integrado na zona de intervenção do Programa
Polis em Viseu.

2 — A comissão técnica de acompanhamento é integrada pelos
seguintes elementos:

Arquitecto João Biencard Cruz, em representação do Ministro
do Ambiente e do Ordenamento do Território, que preside.

Dr.a Maria do Rosário de Sousa Sentieiro, em representação
do Ministro das Finanças, designada pelo respectivo Ministro.

Arquitecta Maria da Conceição Lopes Aleixo Fernandes, em
representação do Ministro do Equipamento Social, designada
pelo respectivo Ministro.

Engenheiro Carlos dos Santos Rodrigues, em representação do
Ministro da Cultura, designado pelo respectivo Ministro.

Engenheiro José Alberto Pais dos Santos e Sousa, em repre-
sentação da Câmara Municipal de Viseu, designado pelo pre-
sidente da Câmara Municipal de Viseu.

27 de Julho de 2001. — O Ministro do Ambiente e do Ordenamento
do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

Despacho n.o 17 221/2001 (2.a série). — O Decreto-Lei
n.o 314/2000, de 2 de Dezembro, aprovou um regime especial em
matéria de instrumentos de gestão territorial para as zonas de inter-
venção legalmente definidas no âmbito do Programa Polis.

O referido diploma estipula no artigo 3.o que a aprovação pela
assembleia municipal dos planos de urbanização e dos planos de por-
menor para as áreas abrangidas por aquelas zonas de intervenção
seja precedida do parecer de uma comissão técnica de acompanha-
mento, pelo que importa proceder à sua constituição.

Assim, determino:
1 — É constituída a comissão técnica de acompanhamento do plano

de pormenor PP23, integrado na zona de intervenção do Programa
Polis em Viseu.

2 — A comissão técnica de acompanhamento é integrada pelos
seguintes elementos:

Arquitecto João Biencard Cruz, em representação do Ministro
do Ambiente e do Ordenamento do Território, que preside.

Dr.a Maria do Rosário de Sousa Sentieiro, em representação
do Ministro das Finanças, designada pelo respectivo Ministro.

Arquitecta Maria da Conceição Lopes Aleixo Fernandes, em
representação do Ministro do Equipamento Social, designada
pelo respectivo Ministro.

Engenheiro Carlos dos Santos Rodrigues, em representação do
Ministro da Cultura, designado pelo respectivo Ministro.

Engenheiro José Alberto Pais dos Santos e Sousa, em repre-
sentação da Câmara Municipal de Viseu, designado pelo pre-
sidente da Câmara Municipal de Viseu.

27 de Julho de 2001. — O Ministro do Ambiente e do Ordenamento
do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

Despacho n.o 17 222/2001 (2.a série). — O Decreto-Lei
n.o 314/2000, de 2 de Dezembro, aprovou um regime especial em
matéria de instrumentos de gestão territorial para as zonas de inter-
venção legalmente definidas no âmbito do Programa Polis.
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O referido diploma estipula no artigo 3.o que a aprovação pela
assembleia municipal dos planos de urbanização e dos planos de por-
menor para as áreas abrangidas por aquelas zonas de intervenção
seja precedida do parecer de uma comissão técnica de acompanha-
mento, pelo que importa proceder à sua constituição.

Assim, determino:
1 — É constituída a comissão técnica de acompanhamento do plano

de pormenor da Cava de Viriato, integrado na zona de intervenção
do Programa Polis em Viseu.

2 — A comissão técnica de acompanhamento é integrada pelos
seguintes elementos:

Arquitecto João Biencard Cruz, em representação do Ministro
do Ambiente e do Ordenamento do Território, que preside.

Dr.a Maria do Rosário de Sousa Sentieiro, em representação
do Ministro das Finanças, designada pelo respectivo Ministro.

Arquitecta Maria da Conceição Lopes Aleixo Fernandes, em
representação do Ministro do Equipamento Social, designada
pelo respectivo Ministro.

Engenheiro Carlos dos Santos Rodrigues, em representação do
Ministro da Cultura, designado pelo respectivo Ministro.

Engenheiro José Alberto Pais dos Santos e Sousa, em repre-
sentação da Câmara Municipal de Viseu, designado pelo pre-
sidente da Câmara Municipal de Viseu.

27 de Julho de 2001. — O Ministro do Ambiente e do Ordenamento
do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

Despacho n.o 17 223/2001 (2.a série). — O Decreto-Lei
n.o 314/2000, de 2 de Dezembro, aprovou um regime especial em
matéria de instrumentos de gestão territorial para as zonas de inter-
venção legalmente definidas no âmbito do Programa Polis.

O referido diploma estipula no artigo 3.o que a aprovação pela
assembleia municipal dos planos de urbanização e dos planos de por-
menor para as áreas abrangidas por aquelas zonas de intervenção
seja precedida do parecer de uma comissão técnica de acompanha-
mento, pelo que importa proceder à sua constituição.

Assim, determino:
1 — É constituída a comissão técnica de acompanhamento do plano

de pormenor do parque urbano da radial de Santiago, integrado na
zona de intervenção do Programa Polis em Viseu.

2 — A comissão técnica de acompanhamento é integrada pelos
seguintes elementos:

Arquitecto João Biencard Cruz, em representação do Ministro
do Ambiente e do Ordenamento do Território, que preside.

Dr.a Maria do Rosário de Sousa Sentieiro, em representação
do Ministro das Finanças, designada pelo respectivo Ministro.

Arquitecta Maria da Conceição Lopes Aleixo Fernandes, em
representação do Ministro do Equipamento Social, designada
pelo respectivo Ministro.

Engenheiro Carlos dos Santos Rodrigues, em representação do
Ministro da Cultura, designado pelo respectivo Ministro.

Engenheiro José Alberto Pais dos Santos e Sousa, em repre-
sentação da Câmara Municipal de Viseu, designado pelo pre-
sidente da Câmara Municipal de Viseu.

27 de Julho de 2001. — O Ministro do Ambiente e do Ordenamento
do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

Despacho n.o 17 224/2001 (2.a série). — O Decreto-Lei
n.o 314/2000, de 2 de Dezembro, aprovou um regime especial em
matéria de instrumentos de gestão territorial para as zonas de inter-
venção legalmente definidas no âmbito do Programa Polis.

O referido diploma estipula no artigo 3.o que a aprovação pela
assembleia municipal dos planos de urbanização e dos planos de por-
menor para as áreas abrangidas por aquelas zonas de intervenção
seja precedida do parecer de uma comissão técnica de acompanha-
mento, pelo que importa proceder à sua constituição.

Assim, determino:
1 — É constituída a comissão técnica de acompanhamento do plano

de pormenor do parque urbano da Aguieira, integrado na zona de
intervenção do Programa Polis em Viseu.

2 — A comissão técnica de acompanhamento é integrada pelos
seguintes elementos:

Arquitecto João Biencard Cruz, em representação do Ministro
do Ambiente e do Ordenamento do Território, que preside.

Dr.a Maria do Rosário de Sousa Sentieiro, em representação
do Ministro das Finanças, designada pelo respectivo Ministro.

Arquitecta Maria da Conceição Lopes Aleixo Fernandes, em
representação do Ministro do Equipamento Social, designada
pelo respectivo Ministro.

Engenheiro Carlos dos Santos Rodrigues, em representação do
Ministro da Cultura, designado pelo respectivo Ministro.

Engenheiro José Alberto Pais dos Santos e Sousa, em repre-
sentação da Câmara Municipal de Viseu, designado pelo pre-
sidente da Câmara Municipal de Viseu.

27 de Julho de 2001. — O Ministro do Ambiente e do Ordenamento
do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

Gabinete do Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza

Despacho n.o 17 225/2001 (2.a série). — A implementação do
elevador da Boca do Vento, no concelho de Almada, pela Câmara
Municipal de Almada, implica a ocupação de 20 m2 de terrenos que
integram a Reserva Ecológica Nacional por força da delimitação cons-
tante da Resolução do Conselho de Ministros n.o 34/96, de 6 de Abril.

Considerando que este projecto está integrado no Programa de
Reabilitação Urbana «Nova Almada Velha», contribuindo, assim,
directamente para a concretização dos objectivos definidos para a
zona de Almada Velha e cais do Ginjal;

Considerando a justificação da localização apresentada pela Câmara
Municipal de Almada, nomeadamente no que se refere à articulação
entre os diversos projectos do referido Programa;

Considerando o parecer favorável emitido pela Direcção Regional
do Ambiente e do Ordenamento do Território — Lisboa e Vale do
Tejo:

Determina-se:
Nos termos e para os efeitos do disposto na alínea c) do n.o 2

do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 93/90, de 19 de Março, com a redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 213/92, de 12 de Outubro,
que seja reconhecido o interesse público da implantação do elevador
da Boca do Vento, no concelho de Almada.

27 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza, Manuel Pedro Cunha
da Silva Pereira.

Despacho n.o 17 226/2001 (2.a série). — A Câmara Municipal
de Viseu pretende promover a construção do reservatório de água
de Almargem e respectiva conduta, em Almargem, freguesia de Calde,
concelho de Viseu, utilizando para o efeito 320 m2 de terrenos que
integram a Reserva Ecológica Nacional, por força da delimitação cons-
tante da Resolução do Conselho de Ministros n.o 95/96, de 26 de
Junho;

Considerando a integração destas infra-estruturas no sistema de
saneamento básico da freguesia de Calde;

Considerando a justificação da localização apresentada pela Câmara
Municipal de Viseu;

Considerando que, na execução do projecto, a Câmara Municipal
de Viseu deverá dar cumprimento aos condicionamentos expressos
no parecer da Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Centro, designadamente:

Movimentação mínima de terras, apenas a necessária à implan-
tação das infra-estruturas;

Consolidação dos taludes que deverão ser revestidos com espécies
vegetais autóctones;

Obtenção de licença de utilização do domínio hídrico;

determina-se:
Nos termos e para os efeitos do disposto na alínea c) do n.o 2

do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 93/90, de 19 de Março, com a redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 213/92, de 12 de Outubro,
que seja reconhecido o interesse público da construção do reservatório
de água de Almargem e respectiva conduta, em Almargem, freguesia
de Calde, concelho de Viseu.

27 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza, Manuel Pedro Cunha
da Silva Pereira.

Despacho n.o 17 227/2001 (2.a série). — A Câmara Municipal
de Viseu pretende promover a construção da estação de tratamento
de águas residuais (ETAR) de Igreja, na povoação de Igreja, freguesia
de Cepões, concelho de Viseu, utilizando para o efeito 5400 m2 de
terrenos que integram a Reserva Ecológica Nacional, por força da
delimitação constante da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 95/96, de 26 de Junho;

Considerando a integração desta infra-estrutura no sistema de
saneamento básico da freguesia de Cepões;

Considerando a justificação da localização da ETAR, assim como
do sistema de tratamento adoptado apresentada pela Câmara Muni-
cipal de Viseu;
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Considerando que, na execução do projecto, a Câmara Municipal
de Viseu deverá dar cumprimento aos condicionamentos expressos
no parecer da Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Centro, designadamente:

Obtenção de licença de utilização do domínio hídrico;
Instalação de cortina arbórea/arbustiva com espécies autóctones;

determina-se:
Nos termos e para os efeitos do disposto na alínea c) do n.o 2

do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 93/90, de 19 de Março, com a redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 213/92, de 12 de Outubro,
é reconhecido o interesse público da construção da estação de tra-
tamento de águas residuais de Igreja, na povoação de Igreja, freguesia
de Cepões, concelho de Viseu.

31 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza, Manuel Pedro Cunha
da Silva Pereira.

Secretaria-Geral

Rectificação n.o 1847/2001. — Por se terem verificado algumas
inexactidões na lista de pessoal anexa ao despacho conjunto
n.o 504/2001, de 11 de Abril, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 129, de 4 de Junho de 2001, de pp. 9392 a 9397, rectifica-se que
onde se lê:

«Da CCR Centro para a DRAOT — Centro

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Assessor principal — Luís António de Amaral Pinheiro.
Técnica profissional principal — Ana Maria Tavares Amador

Cristão Marques Soares.»

deve ler-se:

«Da CCR Centro para a DRAOT — Centro

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Assessor — Luís António de Amaral Pinheiro.
Técnica profissional especialista — Ana Maria Tavares Amador

Cristão Marques Soares.»

9 de Julho de 2001. — Pelo Secretário-Geral, a Secretária-Geral-
-Adjunta, Maria Helena Fernandes.

Direcção-Geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano

Declaração n.o 245/2001 (2.a série). — Torna-se público que esta
Direcção-Geral registou com o n.o 04.12.05.00/01.01.PP, em 1 de
Agosto de 2001, o Plano de Pormenor de Expansão do Bairro da
Muralha, em Castelo de Vide, ratificado pela Resolução do Conselho
de Ministros n.o 89/2001, publicada no Diário da República, 1.a série-B,
n.o 175, de 30 de Julho de 2001.

1 de Agosto de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Ge-
ral, José Diniz Freire.

Declaração n.o 246/2001 (2.a série). — Torna-se público que esta
Direcção-Geral registou, em 25 de Julho de 2001, com o
n.o 04.07.14.00/01.01.PP, o Plano de Pormenor da Zona Industrial
de Vila Viçosa, ratificado pela Resolução do Conselho de Ministros
n.o 84/2001, publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 166,
de 19 de Julho de 2001.

1 de Agosto de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Ge-
ral, José Diniz Freire.

Instituto da Água

Contrato n.o 1706/2001. — Contrato-programa de cooperação téc-
nica e financeira. — Aos 12 dias do mês de Junho de 2001, de acordo
com o Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, entre o Ministério
do Ambiente e do Ordenamento do Território, representado pelo
presidente do Instituto da Água, a Direcção Regional do Ambiente
e do Ordenamento do Território — Lisboa e Vale do Tejo, repre-
sentada pela sua directora regional, e a Câmara Municipal do Cartaxo,
representada pelo seu presidente, é celebrado um contrato-programa

de cooperação técnica e financeira, que corresponde à revisão do
contrato-programa celebrado no dia 30 de Abril de 1999 e que se
rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a concretização do processo
de cooperação técnica e financeira entre as partes contratantes para
a realização das acções de investimento visando a construção do sis-
tema de águas residuais do Cartaxo, saneamento da zona industrial
do Cartaxo, emissário de Pontével, saneamento de Vale da
Pedra — 2.a fase e rede de drenagem de águas residuais dos Casais
Lagartos.

1 — O investimento a realizar integra as seguintes componentes:

a) Emissários, descarregadores de tempestade, estações e con-
dutas elevatórias do Cartaxo e Vila Chã de Ourique;

b) ETAR do Cartaxo;
c) Saneamento da zona industrial do Cartaxo;
d) Emissários sul e nascente de Pontével;
e) Saneamento de Vale da Pedra — 2.a fase;
f) Rede de drenagem de águas residuais dos Casais Lagartos.

2 — A Câmara Municipal do Cartaxo será o dono da obra.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo de eventual revisão, por acordo entre as partes con-
tratantes, o período de vigência deste contrato decorre desde a data
da sua assinatura até 31 de Dezembro de 2002.

Cláusula 3.a

Instrumentos financeiros

1 — Compete ao Ministério do Ambiente e do Ordenamento do
Território, através do Instituto da Água (INAG), prestar apoio finan-
ceiro até ao limite de E 230 021 (46 115 000$), a distribuir pelas obras
referidas no n.o 1 da cláusula 1.a, de acordo com o quadro n.o 1
anexo, representando cerca de 12,5 % do custo global estimado, que
é de E 1 840 165 (368 920 000$).

2 — Durante o período de vigência do contrato, desde que obtido
o acordo do INAG, poderão ser alteradas as datas de início e conclusão
das obras que constituem as componentes do investimento. Em qual-
quer caso, serão sempre respeitados os limites anuais correspondentes
à participação financeira do INAG, excepto se o INAG dispuser de
dotação que permita o pagamento antecipado, relativamente ao que
está previsto no cronograma financeiro.

3 — Se após a execução das componentes previstas neste contra-
to-programa se verificar haver saldo em alguma delas e outra insu-
ficientemente dotada, poder-se-á fazer ajuste entre elas, dentro do
valor global previsto, não sendo necessário para tal proceder à revisão
do contrato-programa.

4 — São da responsabilidade da Câmara Municipal do Cartaxo
todas as despesas emergentes das expropriações necessárias à rea-
lização das obras que constam do n.o 1 da cláusula 1.a

Cláusula 4.a

Direitos e obrigações das partes contratantes

1 — No âmbito do presente contrato compete ao INAG:

a) Apresentar à aprovação superior a programação material e
financeira do investimento envolvido;

b) Emitir parecer vinculativo sobre estudos e projectos de exe-
cução referentes às obras abrangidas pelo contrato-programa
com base na apreciação técnica efectuada pela Direcção
Regional do Ambiente e do Ordenamento do Territó-
rio — Lisboa e Vale do Tejo (DRAOT-LVT) ou pelo INAG,
quando for caso disso;

c) Homologar o processo de adjudicação das obras, devendo,
para o efeito, ter um representante nas comissões de abertura
e análise das propostas;

d) Verificar, por parte do Estado, as condições de execução do
projecto aprovado, prestar apoio técnico às obras e elaborar
relatórios periódicos que descrevam a sua situação física e
financeira;

e) Mediante a apresentação de documentos de despesa ou de
autos de medição dos trabalhos executados nas obras em
curso, previamente visados pelo coordenador do contrato-
-programa, o INAG liquidará à Câmara Municipal do Cartaxo
a percentagem estabelecida no n.o 1 da cláusula anterior,
até ao limite que for da sua responsabilidade. Consideram-se
igualmente válidos para efeitos de pagamento os documentos
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de despesa e autos de medição correspondentes a trabalhos
do mesmo contrato-programa já em curso antes da data da
assinatura deste.

2 — No âmbito do presente contrato, compete à Câmara Municipal
do Cartaxo, na sua qualidade de dono da obra:

a) Promover a abertura de concursos para a adjudicação das
obras;

b) Exercer os poderes e assumir as responsabilidades inerentes
à sua qualidade de dono da obra, garantindo a conclusão,
dentro dos prazos previstos, das acções e investimentos que
integram o projecto;

c) Submeter à DRAOT-LVT, para análise e parecer, a pro-
gramação material e financeira dos trabalhos, assim como
de todas as suas alterações, que serão, posteriormente, sub-
metidos à aprovação do INAG;

d) Fiscalizar a execução das obras, directamente ou conjunta-
mente com a comissão de acompanhamento referida na cláu-
sula 7.a deste contrato-programa;

e) Elaborar mensalmente os autos de medição dos trabalhos
executados e, uma vez visados, proceder ao respectivo paga-
mento, contribuindo com a proporção que, nos termos do
presente contrato, for da sua responsabilidade;

f) Não proceder à adjudicação de novas obras e equipamentos,
incluídos no âmbito do presente contrato, sem que antes seja
formalizada a aprovação do INAG;

g) Dar imediato conhecimento à DRAOT-LVT das situações
técnicas ou financeiras que afectem o normal desenvolvimento
do contrato, podendo comprometer o cumprimento dos pra-
zos estabelecidos no plano de trabalhos aprovado;

h) Submeter obrigatoriamente à DRAOT-LVT, para análise e
parecer, todos os estudos, projectos e alterações, que sub-
meterá à consideração do INAG;

i) Proceder à recepção das obras;
j) Assegurar a gestão do sistema de recursos hídricos, resultante

das obras que são objecto deste contrato, bem como garantir
uma adequada manutenção e exploração desse sistema após
a conclusão das obras que o constituem;

k) Submeter à DRAOT-LVT o pedido de utilização do domínio
hídrico para rejeição dos efluentes tratados no sistema, nos
termos do Decreto-Lei n.o 46/94, de 22 de Fevereiro, obri-
gando-se a cumprir as condições de descarga e de autocontrolo
que lhe forem indicadas na licença.

3 — No âmbito do presente contrato compete à DRAOT-LVT,
como representante do INAG no contrato-programa:

a) A apreciação e aprovação dos projectos;
b) O acompanhamento da execução física e financeira das obras,

incluindo a conferência dos autos de medição;
c) A participação nas comissões de adjudicação das obras.

Cláusula 5.a

Apoio técnico e formação

O Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território prestará
apoio técnico à Câmara Municipal, por intermédio da DRAOT-LVT,
e assegurará, por intermédio do INAG, a realização de acções de
formação para operadores de estações de tratamento de águas
residuais.

Cláusula 6.a

Tarifário

A Câmara Municipal do Cartaxo informará anualmente o INAG
da estrutura tarifária para cada ano, bem como os respectivos fun-
damentos económicos.

Cláusula 7.a

Comissão de acompanhamento

A comissão de acompanhamento da execução do contrato-programa
será constituída por um representante das seguintes entidades:

DRAOT-LVT, em representação do INAG, que será o coor-
denador da comissão de acompanhamento e do contrato-
-programa;

Câmara Municipal do Cartaxo;
Comissão de Coordenação da Região de Lisboa e Vale do Tejo;

e terá como funções, designadamente:

a) Coordenar as acções que integram o desenvolvimento do con-
trato-programa, desde a fase do projecto até à conclusão das
obras, assegurando a programação actualizada dos investi-
mentos envolvidos;

b) Fazer-se representar nas comissões de abertura e análise das
propostas;

c) Acompanhar a execução das obras;
d) Elaborar relatórios, de periodicidade semestral, sobre a exe-

cução do contrato-programa, tendo em especial atenção a
execução física e financeira. Dever-se-ão analisar os desvios
em relação à programação inicial e suas causas e propor medi-
das a adoptar para a sua correcção.

Cláusula 8.a

Dotação orçamental

A verba a despender pela administração central será inscrita no
orçamento do INAG, que assegurará a participação financeira do
Estado na execução do projecto de investimento objecto do presente
contrato-programa.

Cláusula 9.a

Custos técnicos e administrativos

Para suportar parcialmente os custos inerentes às actividades do
INAG e da DRAOT-LVT relativamente ao apoio e orientação admi-
nistrativa e técnica das obras previstas no contrato-programa, é
cobrada uma taxa de 2 % sobre a participação financeira do INAG,
taxa essa que será repartida equitativamente entre o INAG e a
DRAOT-LVT.

Cláusula 10.a

Penalidades

O incumprimento do disposto na alínea j) do n.o 2 da cláusula 4.a
e do disposto na cláusula 6.a constituirá razão fundamentada para
que, num prazo de 10 anos, contados a partir da data de assinatura
do presente documento, o INAG não proceda a qualquer participação
financeira, por seu intermédio ou por delegação em outras entidades,
em investimentos da natureza dos considerados neste documento e
que envolvam a Câmara Municipal do Cartaxo.

Cláusula 11.a

Publicidade do financiamento e apoio técnico

1 — O dono da obra obriga-se a colocar, no local dos trabalhos,
placa onde conste a inscrição de que a autarquia é co-financiada
pelo Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território através
do INAG. Caso exista placa alusiva a financiamentos comunitários
ou outros, nela poderá ser indicado também o financiamento por
parte do INAG.

2 — Se for afixada, no final da obra, placa que informe das entidades
intervenientes na construção, nela deverá constar também o INAG.

Cláusula 12.a

Revisão do contrato-programa

O presente contrato-programa poderá ser revisto se ocorrerem alte-
rações, anormais e imprevisíveis, das circunstâncias que determinaram
os seus termos.

Cláusula 13.a

Resolução do contrato-programa

1 — O incumprimento, por qualquer das partes, das obrigações
assumidas no âmbito do presente contrato-programa poderá dar ori-
gem à sua resolução.

2 — Constituirá razão suficiente para a resolução do contrato-pro-
grama o desrespeito da programação financeira anual constante do
mesmo.

Cláusula 14.a

Omissões

Em tudo o que for omisso o presente contrato-programa, seguir-se-á
o disposto no Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, e demais
legislação aplicável.

12 de Junho de 2001. — O Presidente do Instituto da Água, (Assi-
natura ilegível.) — A Directora Regional do Ambiente e do Orde-
namento do Território — Lisboa e Vale do Tejo, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Presidente da Câmara Municipal do Cartaxo, (Assinatura
ilegível.)
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QUADRO N.o 1

Componentes do programa — Cronograma dos investimentos

Componentes

Anos

1999 2000 2001 2002
Total

Emissários, descarregadores de tempestade, estações e
condutas elevatórias do Cartaxo e Vila Chã de Ourique

58 212 000$00
(E 290 360)

13 760 000$00
(E 68 635)

53 220 000$00
(E 265 460)

5 956 000$00
(E 29 708)

131 148 000$00
(E 654 163)

ETAR do Cartaxo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35 724 000$00
(E 178 191)

43 661 000$00
(E 217 780)

33 951 000$00
(E 169 347)

0
0

113 336 000$00
(E 565 318)

Saneamento da zona industrial do Cartaxo . . . . . . . . . . . 0
0

0
0

26 000 000$00
(E 129 687)

30 000 000$00
(E 149 639)

56 000 000$00
(E 279 327)

Emissários sul e nascente de Pontével . . . . . . . . . . . . . . . 0
0

0
0

18 120 000$00
(E 90 382)

0
0

18 120 000$00
(E 90 382)

Saneamento de Vale da Pedra — 2.a fase . . . . . . . . . . . . 0
0

0
0

0
0

26 795 000$00
(E 133 653)

26 795 000$00
(E 133 653)

Rede de drenagem de águas residuais dos Casais
Lagartos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

0
0

0
0

0
0

23 521 000$00
(E 117 322)

23 521 000$00
(E 117 322)

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 93 936 000$00
(E 468 551)

57 421 000$00
(E 286 415)

131 291 000$00
(E 654 877)

86 272 000$00
(E 430 323)

368 920 000$00
(E 1 840 165)

QUADRO N.o 2

Fontes de financiamento

Fontes

Anos

1999 2000 2001 2002
Total

Orçamento do Estado — INAG (12,5 %) . . . . . . . . . . . . 11 742 000$00
(E 58 569)

7 178 000$00
(E 35 804)

16 411 000$00
(E 81 858)

10 784 000$00
(E 53 790)

46 115 000$00
(E 230 021)

Câmara Municipal do Cartaxo (FEDER/POR-LVT +
+ recursos próprios) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

82 194 000$00
(E 409 982)

50 243 000$00
(E 250 611)

114 880 000$00
(E 573 019)

75 488 000$00
(E 376 533)

322 805 000$00
(E 1 610 145)

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 93 936 000$00
(E 468 551)

57 421 000$00
(E 286 415)

131 291 000$00
(E 654 877)

86 272 000$00
(E 430 323)

368 920 000$00
(E 1 840 165)

Contrato n.o 1707/2001. — Contrato-programa de cooperação téc-
nica e financeira. — Aos 12 dias do mês de Junho de 2001, de acordo
com o Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, entre o Ministério
do Ambiente e do Ordenamento do Território, representado pelo
presidente do Instituto da Água, a Direcção Regional do Ambiente
e do Ordenamento do Território — Lisboa e Vale do Tejo, repre-
sentada pela sua directora regional, e a Câmara Municipal de Alca-
nena, representada pelo seu presidente, é celebrado um contrato-
-programa de cooperação técnica e financeira, que corresponde à
revisão do contrato-programa celebrado no dia 3 de Fevereiro de
1999 e que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a concretização do processo
de cooperação técnica e financeira entre as partes contratantes para
a realização das acções de investimento visando a construção do sis-
tema intermunicipal de drenagem e tratamento de águas residuais
de Minde e Mira de Aire.

1 — O investimento a realizar integra as seguintes componentes:

a) Sistema de águas residuais de Minde e Mira de Aire (sistema
de Minde, sistema de Mira de Aire, ETAR e sistema de trans-
ferência para bacia exterior);

b) Estudos, projectos e fiscalização;
c) Aquisição de terrenos.

2 — A Câmara Municipal de Alcanena será o dono da obra.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo de eventual revisão, por acordo entre as partes con-
tratantes, o período de vigência deste contrato decorre desde a data
da sua assinatura até 31 de Dezembro de 2002.

Cláusula 3.a

Instrumentos financeiros

1 — Compete ao Ministério do Ambiente e do Ordenamento do
Território, através do Instituto da Água (INAG), prestar apoio finan-
ceiro até ao limite de E 870 000 (174 450 000$), a distribuir pelas
obras referidas no n.o 1 da cláusula 1.a, de acordo com o quadro
n.o 1 anexo, representando cerca de 15 % do custo global estimado,
que é de E 5 801 000 (1 163 000 000$).

2 — Durante o período de vigência do contrato, desde que obtido
o acordo com INAG, poderão ser alteradas as datas de início e con-
clusão das obras que constituem as componentes do investimento.
Em qualquer caso, serão sempre respeitados os limites anuais cor-
respondentes à participação financeira do INAG, excepto se o INAG
dispuser de dotação que permita o pagamento antecipado, relativa-
mente ao que está previsto no cronograma financeiro.

3 — Se após a execução das componentes previstas neste contra-
to-programa se verificar haver saldo em alguma delas e outra insu-
ficientemente dotada, poder-se-á fazer ajuste entre elas, dentro do
valor global previsto, não sendo necessário para tal proceder à revisão
do contrato-programa.

Cláusula 4.a

Direitos e obrigações das partes contratantes

1 — No âmbito do presente contrato compete ao INAG:

a) Apresentar à aprovação superior a programação material e
financeira do investimento envolvido;

b) Emitir parecer vinculativo sobre estudos e projectos de exe-
cução referentes às obras abrangidas pelo contrato-programa
com base na apreciação técnica efectuada pela Direcção
Regional do Ambiente e do Ordenamento do Territó-
rio — Lisboa e Vale do Tejo (DRAOT-LVT) ou pelo INAG,
quando for caso disso;

c) Homologar o processo de adjudicação das obras, devendo,
para o efeito, ter um representante nas comissões de abertura
e análise das propostas;
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d) Verificar, por parte do Estado, as condições de execução do
projecto aprovado, prestar apoio técnico às obras e elaborar
relatórios periódicos que descrevam a sua situação física e
financeira;

e) Mediante a apresentação de documentos de despesa ou de
autos de medição dos trabalhos executados nas obras em
curso, previamente visados pelo coordenador do contrato-
-programa, o INAG liquidará à Câmara Municipal de Alca-
nena a percentagem estabelecida no n.o 1 da cláusula anterior,
até ao limite que for da sua responsabilidade. Consideram-se
igualmente válidos para efeitos de pagamento os documentos
de despesa e autos de medição correspondentes a trabalhos
do mesmo contrato-programa já em curso antes da data da
assinatura deste.

2 — No âmbito do presente contrato, compete à Câmara Municipal
de Alcanena, na sua qualidade de dono da obra:

a) Promover a abertura de concursos para a adjudicação das
obras;

b) Exercer os poderes e assumir as responsabilidades inerentes
à sua qualidade de dono da obra, garantindo a conclusão,
dentro dos prazos previstos, das acções e investimentos que
integram o projecto;

c) Submeter à DRAOT-LVT, para análise e parecer, a pro-
gramação material e financeira dos trabalhos, assim como
de todas as suas alterações, que serão, posteriormente, sub-
metidos à aprovação do INAG;

d) Fiscalizar a execução das obras, directamente ou conjunta-
mente com a comissão de acompanhamento referida na cláu-
sula 7.a deste contrato-programa;

e) Elaborar mensalmente os autos de medição dos trabalhos
executados e, uma vez visados, proceder ao respectivo paga-
mento, contribuindo com a proporção que, nos termos do
presente contrato, for da sua responsabilidade;

f) Não proceder à adjudicação de novas obras e equipamentos,
incluídos no âmbito do presente contrato, sem que antes seja
formalizada a aprovação do INAG;

g) Dar imediato conhecimento à DRAOT-LVT das situações
técnicas ou financeiras que afectem o normal desenvolvimento
do contrato, podendo comprometer o cumprimento dos pra-
zos estabelecidos no plano de trabalhos aprovado;

h) Submeter obrigatoriamente à DRAOT-LVT, para análise e
parecer, todos os estudos, projectos e alterações, que sub-
meterá à consideração do INAG;

i) Proceder à recepção das obras;
j) Assegurar a gestão do sistema de recursos hídricos, resultante

das obras que são objecto deste contrato, bem como garantir
uma adequada manutenção e exploração desse sistema após
a conclusão das obras que o constituem;

k) Submeter à DRAOT-LVT o pedido de utilização do domínio
hídrico para rejeição dos efluentes tratados no sistema, nos
termos do Decreto-Lei n.o 46/94, de 22 de Fevereiro, obri-
gando-se a cumprir as condições de descarga e de autocontrolo
que lhe forem indicadas na licença.

3 — No âmbito do presente contrato compete à DRAOT-LVT,
como representante do INAG no contrato-programa:

a) A apreciação e aprovação dos projectos;
b) O acompanhamento da execução física e financeira das obras,

incluindo a conferência dos autos de medição;
c) A participação nas comissões de adjudicação das obras.

Cláusula 5.a

Apoio técnico e formação

O Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território prestará
apoio técnico à Câmara Municipal, por intermédio da DRAOT-LVT,
e assegurará, por intermédio do INAG, a realização de acções de
formação para operadores de estações de tratamento de águas
residuais.

Cláusula 6.a

Tarifário

A Câmara Municipal de Alcanena informará anualmente o INAG
da estrutura tarifária para cada ano, bem como os respectivos fun-
damentos económicos.

Cláusula 7.a

Comissão de acompanhamento

A comissão de acompanhamento da execução do contrato-programa
será constituída por um representante das seguintes entidades:

DRAOT-LVT, em representação do INAG, que será o coor-
denador da comissão de acompanhamento e do contrato-
-programa;

Câmara Municipal de Alcanena;
Câmara Municipal de Porto de Mós;
Comissão de Coordenação da Região de Lisboa e Vale do Tejo;

e terá como funções, designadamente:

a) Coordenar as acções que integram o desenvolvimento do con-
trato-programa, desde a fase do projecto até à conclusão das
obras, assegurando a programação actualizada dos investi-
mentos envolvidos;

b) Fazer-se representar nas comissões de abertura e análise das
propostas;

c) Acompanhar a execução das obras;
d) Elaborar relatórios, de periodicidade semestral, sobre a exe-

cução do contrato-programa, tendo em especial atenção a
execução física e financeira. Dever-se-ão analisar os desvios
em relação à programação inicial e suas causas e propor medi-
das a adoptar para a sua correcção.

Cláusula 8.a

Dotação orçamental

A verba a despender pela administração central será inscrita no
orçamento do INAG, que assegurará a participação financeira do
Estado na execução do projecto de investimento objecto do presente
contrato-programa.

Cláusula 9.a

Custos técnicos e administrativos

Para suportar parcialmente os custos inerentes às actividades do
INAG e da DRAOT-LVT relativamente ao apoio e orientação admi-
nistrativa e técnica das obras previstas no contrato-programa, é
cobrada uma taxa de 2 % sobre a participação financeira do INAG,
taxa essa que será repartida equitativamente entre o INAG e a
DRAOT-LVT.

Cláusula 10.a

Penalidades

O incumprimento do disposto na alínea j) do n.o 2 da cláusula 4.a
e do disposto na cláusula 6.a constituirá razão fundamentada para
que, num prazo de 10 anos, contados a partir da data de assinatura
do presente documento, o INAG não proceda a qualquer participação
financeira, por seu intermédio ou por delegação em outras entidades,
em investimentos da natureza dos considerados neste documento e
que envolvam a Câmara Municipal de Alcanena.

Cláusula 11.a

Publicidade do financiamento e apoio técnico

1 — O dono da obra obriga-se a colocar, no local dos trabalhos,
placa onde conste a inscrição de que a autarquia é co-financiada
pelo Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território através
do INAG. Caso exista placa alusiva a financiamentos comunitários
ou outros, nela poderá ser indicado também o financiamento por
parte do INAG.

2 — Se for afixada, no final da obra, placa que informe das entidades
intervenientes na construção, nela deverá constar também o INAG.

Cláusula 12.a

Revisão do contrato-programa

O presente contrato-programa poderá ser revisto se ocorrerem alte-
rações, anormais e imprevisíveis, das circunstâncias que determinaram
os seus termos.

Cláusula 13.a

Resolução do contrato-programa

1 — O incumprimento, por qualquer das partes, das obrigações
assumidas no âmbito do presente contrato-programa poderá dar ori-
gem à sua resolução.

2 — Constituirá razão suficiente para a resolução do contrato-pro-
grama o desrespeito da programação financeira anual constante do
mesmo.

Cláusula 14.a

Omissões

Em tudo o que for omisso o presente contrato-programa, seguir-se-á
o disposto no Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, e demais
legislação aplicável.

12 de Junho de 2001. — O Presidente do Instituto da Água, (Assi-
natura ilegível.) — A Directora Regional do Ambiente e do Orde-
namento do Território — Lisboa e Vale do Tejo, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Presidente da Câmara Municipal de Alcanena, (Assinatura
ilegível.)
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QUADRO N.o 1

Componentes do programa — Cronograma dos investimentos

Componentes

Anos

1999 2000 2001 2002
Total

Sistema de Minde e Mira de Aire . . . . . . . . E 2 860 287
(573 436 000$00)

E 1 139 648
(228 479 000$00)

E 927 066
(185 860 000$00)

E 325 341
(65 225 000$00)

E 5 252 342
(1 053 000 000$00)

Estudos, projectos e fiscalização . . . . . . . . E 63 846
( 12 800 000$00)

0
0

E 15 962
( 3 200 000$00)

E 69 832
(14 000 000$00)

E 149 639
( 30 000 000$00)

Aquisição de terrenos . . . . . . . . . . . . . . . . . E 169 561
( 33 994 000$00)

0
0

E 148 208
( 29 713 000$00)

E 81 269
( 16 293 000$00

E 399 038
( 80 000 000$00)

Total . . . . . . . . . . . . . E 3 093 694
(620 230 000$00)

E 1 139 648
(228 479 000$00)

E 1 091 235
(218 773 000$00)

E 476 442
(95 518 000$00)

E 5 801 020
(1 163 000 000$00)

QUADRO N.o 2

Fontes de financiamento

Fontes

Anos

1999 2000 2001 2002
Total

Orçamento do Estado — INAG (15 %) . . . E 448 918
( 90 000 000$00)

E 186 082
( 37 306 000$00)

E 163 686
( 32 816 000$00)

E 71 468
(14 328 000$00)

E 870 153
( 174 450 000$00)

C â m a r a M u n i c i p a l d e A l c a n e n a
(FEDER/POR-LVT + recursos pró-
prios) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

E 2 644 776
(530 230 000$00)

E 953 567
(191 173 000$00)

E 927 550
(185 957 000$00)

E 404 974
(81 190 000$00)

E 4 930 867
( 988 550 000$00)

Total . . . . . . . . . . . . . E 3 093 694
(620 230 000$00)

E 1 139 648
(228 479 000$00)

E 1 091 235
(218 773 000$00)

E 476 442
(95 518 000$00)

E 5 801 020
(1 163 000 000$00)

MINISTÉRIO DA CULTURA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 17 228/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 35.o do Código de Procedimento Administrativo, em
conjugação com o disposto nos artigos 4.o, 5.o e 26.o da Lei Orgânica
do XIV Governo Constitucional, aprovada pelo Decreto-Lei
n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, e 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho, delego as minhas competências no Secretário de Estado
da Cultura, José Manuel Vieira Conde Rodrigues, durante as minhas
ausências e impedimentos.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 4 de Julho
de 2001.

16 de Julho de 2001. — O Ministro da Cultura, Augusto Ernesto
Santos Silva.

Despacho n.o 17 229/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos da
Lei Orgânica do XIV Governo Constitucional, aprovada pelo Decre-
to-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, e ao abrigo dos artigos 35.o
a 40.o do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e do artigo 27.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, delego na secretária-geral do Minis-
tério da Cultura, licenciada Maria Alexandra Santos Teixeira de Mes-
quita, com possibilidade de subdelegação dentro dos limites previstos
na lei, os poderes necessários para a prática dos seguintes actos:

1.1 — Decidir recursos hierárquicos interpostos de actos praticados
pelos dirigentes máximos dos serviços e organismos sob a minha tutela
em matéria de recursos humanos, nos termos do n.o 3 do artigo 27.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

1.2 — Dirigir a instrução dos procedimentos administrativos que
corram pela Secretaria-Geral, nos termos previstos no Código do Pro-
cedimento Administrativo;

1.3 — Empossar os directores de serviço e chefes de divisão, nos
termos do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro;

1.4 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-
gios, congressos, seminários, reuniões, colóquios, cursos de formação
e outras iniciativas semelhantes de reconhecido interesse que se rea-

lizem no estrangeiro, as quais, em qualquer caso, devem envolver
o número de funcionários estritamente necessários e ser sempre rea-
lizadas sem prejuízo do funcionamento normal dos serviços;

1.5 — Autorizar a equiparação a bolseiros no País, nos termos do
artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto;

1.6 — Autorizar a equiparação a bolseiro fora do País, nos termos
e nos casos previstos no Decreto-Lei n.o 282/89, de 23 de Agosto;

1.7 — Autorizar a prestação de trabalho em dias de descanso
semanal, de descanso complementar e em feriados prevista no
n.o 5 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto,
e a prestação de trabalho extraordinário nas circunstâncias excep-
cionais a que se refere a alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o do mesmo
diploma;

1.8 — Autorizar licenças sem vencimento por um ano e licenças
sem vencimento de longa duração, ao abrigo dos artigos 76.o e 78.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, bem como autorizar o
regresso à actividade dos funcionários que o requeiram;

1.9 — Autorizar a celebração, prorrogação, renovação e rescisão
dos contratos de tarefa e de avença, ao abrigo do artigo 17.o do
Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, com a redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 299/85, de 29 de Julho;

1.10 — Autorizar a acumulação de funções públicas nos casos pre-
vistos nas alíneas b), c) e d) do n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 407/91, de 17 de Outubro;

1.11 — Aprovar os programas das provas de conhecimentos a que
se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

1.12 — Proceder à constituição de fundos permanentes de dotações
de pessoal (ajudas de custo);

1.13 — Autorizar a antecipação de duodécimos, total ou parcial-
mente, para além da competência atribuída aos dirigentes dos serviços
pela Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, no âmbito dos serviços próprios.

2 — Pelo presente despacho ratifico todos os actos praticados pela
secretária-geral do Ministério da Cultura, licenciada Maria Alexandra
Santos Teixeira de Mesquita, no âmbito do número anterior, desde
o dia 3 de Julho de 2001 até à data do presente despacho.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

16 de Julho de 2001. — O Ministro da Cultura, Augusto Ernesto
Santos Silva.



13 862 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 189 — 16 de Agosto de 2001

Despacho n.o 17 230/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos da
Lei Orgânica do XIV Governo Constitucional, aprovada pelo Decre-
to-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, e ao abrigo dos artigos 35.o
a 40.o do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e do artigo 27.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, delego na directora do Gabinete
das Relações Internacionais (GRI), mestre Patrícia Simões de Car-
valho de Salvação Barreto, com a possibilidade de subdelegação dentro
dos limites previstos na lei, os poderes necessários para a prática
dos seguintes actos:

1.1 — Em matéria de competências específicas:
1.1.1 — Autorizar as consultas aos restantes departamentos do

Estado ou outras entidades públicas ou privadas sobre projectos ou
estudos de acordos, protocolos ou programas culturais, seguindo as
orientações do Ministério dos Negócios Estrangeiros;

1.1.2 — Executar os acordos internacionais de cooperação, na parte
em que respeitem ao intercâmbio de técnicos especialistas;

1.1.3 — Nomear o representante do Ministério da Cultura no
Comité dos Assuntos Culturais;

1.1.4 — Autorizar o pagamento referente a despesas com quoti-
zação em organizações internacionais, bem como mensalidades, pro-
pinas, subsídios de material e subsídios de instalação;

1.1.5 — Autorizar a abertura de concursos públicos para a concessão
de bolsas de estudo no estrangeiro oferecidas pela área governamental
da cultura através do GRI;

1.1.6 — Indeferir as candidaturas às bolsas de estudo no estrangeiro
que não correspondam às exigências fixadas nos respectivos editais;

1.1.7 — Convocar reuniões de especialistas para a apreciação de
candidaturas a bolsas de estudo no estrangeiro;

1.1.8 — Autorizar a execução do disposto nos regulamentos de bol-
sas de estudo no estrangeiro (Regulamento das Bolsas de Longa Dura-
ção e Regulamento das Bolsas de Curta Duração), incluindo a auto-
rização para a concessão dos subsídios e outras despesas neles previstos
e para o gozo de férias.

1.2 — Em matéria de recursos humanos:
1.2.1 — Dirigir a instrução dos procedimentos administrativos que

corram pelo GRI, nos termos previstos no Código do Procedimento
Administrativo;

1.2.2 — Empossar os directores de serviço e chefes de divisão, nos
termos do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro;

1.2.3 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários em
estágios, congressos, seminários, reuniões, colóquios, cursos de for-
mação e outras iniciativas semelhantes de reconhecido interesse que
se realizem no estrangeiro, as quais, em qualquer caso, devem envolver
o número de funcionários estritamente necessário e ser sempre rea-
lilzados sem prejuízo do funcionamento normal dos serviços;

1.2.4 — Autorizar a equiparação a bolseiro no País, nos termos
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto;

1.2.5 — Autorizar a equiparação a bolseiro fora do País, nos termos
e nos casos previstos no Decreto-Lei n.o 282/89, de 23 de Agosto;

1.2.6 — Autorizar a prestação de trabalho em dias de descanso
semanal, de descanso complementar e em feriados prevista no n.o 5
do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, e a prestação
de trabalho extraordinário nas circunstâncias excepcionais a que se
refere a alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o do mesmo diploma;

1.2.7 — Autorizar licenças sem vencimento por um ano e licenças
sem vencimento de longa duração, ao abrigo dos artigos 76.o e 78.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, bem como autorizar o
regresso à actividade dos funcionários que o requeiram;

1.2.8 — Autorizar a celebração, prorrogação, renovação e rescisão
dos contratos de tarefa e de avença, ao abrigo do artigo 17.o do
Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, com a redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 299/85, de 29 de Julho;

1.2.9 — Autorizar a acumulação de funções públicas nos casos pre-
vistos nas alíneas b), c) e d) do n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 407/91, de 17 de Outubro;

1.2.10 — Aprovar os programas das provas de conhecimentos a que
se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

1.2.11 — Proceder à constituição de fundos permanentes de dota-
ções de pessoal (ajudas de custo);

2 — Pelo presente despacho ratifico todos os actos praticados pela
directora do Gabinete das Relações Internacionais, mestre Patrícia
Simões de Carvalho de Salvação Barreto, no âmbito do número ante-
rior desde o dia 3 de Julho de 2001 até à data do presente despacho.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

16 de Julho de 2001. — O Ministro da Cultura, Augusto Ernesto
Santos Silva.

Despacho n.o 17 231/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos da
Lei Orgânica do XIV Governo Constitucional, aprovada pelo Decre-
to-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, e ao abrigo dos artigos 35.o
a 40.o do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e do artigo 27.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, delego no director do Instituto
Português das Artes do Espectáculo (IPAE), licenciado Fernando
Luís Sampaio de Carvalho, com a possibilidade de subdelegação den-
tro dos limites previstos na lei, os poderes necessários para a prática
dos seguintes actos:

1.1 — Em matéria de competências específicas:
1.1.1 — Autorizar a celebração de contratos com outras entidades

públicas ou privadas tendo em vista a rentabilização dos espaços incluí-
dos no património à sua guarda, observados os limites legais para
autorização de despesas;

1.1.2 — Autorizar a realização de edições a celebrar contratos com
entidades públicas ou privadas com vista à realização daquelas edições
ou co-edições, observados os limites legais para autorização de
despesas;

1.1.3 — Autorizar a celebração de contratos com entidades públicas
ou privadas tendo em vista a produção de espectáculos;

1.1.4 — Autorizar a celebração de acordos de associação artística
regular com actores no âmbito da prossecução das atribuições do
IPAE;

1.1.5 — Autorizar a atribuição de subsídios até ao montante de
20 000 contos no âmbito do Decreto-Lei n.o 149/98, de 25 de Maio;

1.2 — Em matéria de recursos humanos:
1.2.1 — Dirigir a instrução dos procedimentos administrativos que

corram pelo IPAE, nos termos previstos no Código do Procedimento
Administrativo;

1.2.2 — Empossar os directores de serviço e chefes de divisão, nos
termos do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro;

1.2.3 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários em
estágios, congressos, seminários, reuniões, colóquios, cursos de for-
mação e outras iniciativas semelhantes de reconhecido interesse que
se realizem no estrangeiro, as quais, em qualquer caso, devem envolver
o número de funcionários estritamente necessários e ser sempre rea-
lizados sem prejuízo do funcionamento normal dos serviços;

1.2.4 — Autorizar a equiparação a bolseiro no País, nos termos
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto;

1.2.5 — Autorizar a equiparação a bolseiro fora do País, nos termos
e nos casos previstos no Decreto-Lei n.o 282/89, de 23 de Agosto;

1.2.6 — Autorizar a prestação de trabalho em dias de descanso
semanal, de descanso complementar e em feriados, prevista no n.o 5
do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, e a prestação
de trabalho extraordinário nas circunstâncias excepcionais a que se
refere a alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o do mesmo diploma;

1.2.7 — Autorizar licenças sem vencimento por um ano e licenças
sem vencimento de longa duração, ao abrigo dos artigos 76.o e 78.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, bem como autorizar o
regresso à actividade dos funcionários que o requeiram;

1.2.8 — Autorizar a celebração, prorrogação, renovação e rescisão
dos contratos de tarefa e de avença, ao abrigo do artigo 17.o do
Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, com a redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 299/85, de 29 de Julho;

1.2.9 — Autorizar a acumulação de funções públicas nos casos pre-
vistos nas alíneas b), c) e d) do n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 407/91, de 17 de Outubro;

1.2.10 — Aprovar os programas das provas de conhecimentos a que
se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

1.2.11 — Proceder à constituição de fundos permanentes de dota-
ções de pessoal (ajudas de custo);

1.2.12 — Autorizar a realização de despesas com serviços depen-
dentes que não tenham director, dentro dos limites consagrados no
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

2 — Pelo presente despacho ratifico todos os actos praticados pelo
director do Instituto Português das Artes do Espectáculo, licenciado
Fernando Luís Sampaio de Carvalho, no âmbito do número anterior
desde o dia 3 de Julho de 2001 até à data do presente despacho.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

16 de Julho de 2001. — O Ministro da Cultura, Augusto Ernesto
Santos Silva.

Despacho n.o 17 232/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos da
Lei Orgânica do XIV Governo Constitucional, aprovada pelo Decre-
to-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, e ao abrigo dos artigos 35.o
a 40.o do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações intro-
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duzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e do artigo 27.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, delego no presidente da direcção
da Cinemateca Portuguesa — Museu do Cinema, licenciado João
Bénard da Costa, com a possibilidade de subdelegação dentro dos
limites previstos na lei, os poderes necessário para a prática dos seguin-
tes actos:

1.1 — Em matéria de competências específicas:
1.1.1 — Autorizar a cedência temporária das instalações para fins

culturais e educativos;
1.1.2 — Autorizar a aceitação de bens, desde que não tenham con-

dições especiais nem impeçam o poder de utilização por parte do
Estado;

1.1.3 — Autorizar a aceitação do depósito de bens, desde que não
resultem encargos para o Estado;

1.2 — Em matéria de recursos humanos:
1.2.1 — Dirigir a instrução dos procedimentos administrativos que

corram pela Cinemateca Portuguesa — Museu do Cinema, nos termos
previstos no Código do Procedimento Administrativo;

1.2.2 — Empossar os directores de serviço e chefes de divisão, nos
termos do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro;

1.2.3 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários em
estágios, congressos, seminários, reuniões, colóquios, cursos de for-
mação e outras iniciativas semelhantes do reconhecido interesse que
se realizem no estrangeiro, as quais, em qualquer caso, devem envolver
o número de funcionários estritamente necessário e ser sempre rea-
lizados sem prejuízo do funcionamento normal dos serviços;

1.2.4 — Autorizar a equiparação a bolseiro no País, nos termos
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto;

1.2.5 — Autorizar a equiparação a bolseiro fora do País, nos termos
e nos casos previstos no Decreto-Lei n.o 282/89, de 23 de Agosto;

1.2.6 — Autorizar a prestação de trabalho em dias de descanso
semanal, de descanso complementar e em feriados prevista no n.o 5
do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, e a prestação
de trabalho extraordinário nas circunstâncias excepcionais a que se
refere a alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o do mesmo diploma;

1.2.7 — Autorizar licenças sem vencimento por um ano e licenças
sem vencimento de longa duração, ao abrigo dos artigos 76.o e 78.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, bem como autorizar o
regresso à actividade dos funcionários que o requeiram;

1.2.8 — Autorizar a celebração, prorrogação, renovação e rescisão
dos contratos de tarefa e de avença, ao abrigo do artigo 17.o do
Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, com a redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 299/85, de 29 de Julho;

1.2.9 — Autorizar a acumulação de funções públicas nos casos pre-
vistos nas alíneas b), c) e d) do n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 407/91, de 17 de Outubro;

1.2.10 — Aprovar os programas das provas de conhecimentos a que
se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

1.2.11 — Proceder à constituição de fundos permanentes de dota-
ções de pessoal (ajudas de custo).

2 — Pelo presente despacho ratifico todos os actos praticados pelo
presidente da direcção da Cinemateca Portuguesa — Museu do
Cinema, licenciado João Bénard da Costa, no âmbito do previsto
no número anterior, desde o dia 3 de Julho de 2001 até à data do
presente despacho.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

16 de Julho de 2001. — O Ministro da Cultura, Augusto Ernesto
Santos Silva.

Despacho n.o 17 233/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos da
Lei Orgânica do XIV Governo Constitucional, aprovada pelo Decre-
to-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, e ao abrigo dos artigos 35.o
a 40.o do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e do artigo 27.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, delego no presidente do Instituto
do Cinema, Audiovisual e Multimédia (ICAM), licencidado Pedro
Berhan da Costa, com a possibilidade de subdelegação dentro dos
limites previstos na lei, os poderes necessários para a prática dos
seguintes actos:

1.1 — Autorizar a atribuição de subsídios até ao montante de
20 000 contos, no âmbito do Decreto-Lei n.o 408/98, de 21 de
Dezembro;

1.2 — Dirigir a instrução dos procedimentos administrativos que
corram pelo ICAM, nos termos previstos no Código do Procedimento
Administrativo;

1.3 — Empossar os directores de serviço e chefes de divisão, nos
termos do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro;

1.4 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-
gios, congressos, seminários, reuniões, colóquios, cursos de formação
e outras iniciativas semelhantes de reconhecido interesse que se rea-
lizem no estrangeiro, os quais, em qualquer caso, devem envolver
o número de funcionários estritamente necessário e ser sempre rea-
lizados sem prejuízo do funcionamento normal dos serviços;

1.5 — Autorizar a equiparação a bolseiro no País, nos termos do
artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto;

1.6 — Autorizar a equiparação a bolseiro fora do País, nos termos
e nos casos previstos no Decreto-Lei n.o 282/89, de 23 de Agosto;

1.7 — Autorizar a prestação de trabalho em dias de descanso sema-
nal, de descanso complementar e em feriados prevista no n.o 5 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, e a prestação
de trabalho extraordinário nas circunstâncias excepcionais a que se
refere a alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o do mesmo diploma;

1.8 — Autorizar licenças sem vencimento por um ano e licenças
sem vencimento de longa duração, ao abrigo dos artigos 76.o e 78.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, bem como autorizar o
regresso à actividade dos funcionários que o requeiram;

1.9 — Autorizar a celebração, prorrogação, renovação e rescisão
dos contratos de tarefa e de avença, ao abrigo do artigo 17.o do
Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, com a redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 299/85, de 29 de Julho;

1.10 — Autorizar a acumulação de funções públicas nos casos pre-
vistos nas alíneas b), c) e d) do n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 407/91, de 17 de Outubro;

1.11 — Aprovar os programas das provas de conhecimentos a que
se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

1.12 — Proceder à constituição de fundos permanentes de dotações
de pessoal (ajudas de custo).

2 — Pelo presente despacho ratifico todos os actos praticados pelo
presidente do Instituto do Cinema, Audiovisual e Multimédia (ICAM),
licenciado Pedro Berhan da Costa, no âmbito do número anterior
desde o dia 3 de Julho de 2001 até à data do presente despacho.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

16 de Julho de 2001. — O Ministro da Cultura, Augusto Ernesto
Santos Silva.

Despacho n.o 17 234/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos da
Lei Orgânica do XIV Governo Constitucional, aprovada pelo Decre-
to-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, e ao abrigo dos artigos 35.o
a 40.o do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e do artigo 27.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, delego no director do Instituto
Português de Arqueologia (IPA), Prof. Doutor João Carlos Teiga
Zilhão, com possibilidade de subdelegação dentro dos limites previstos
na lei, os poderes necessários para a prática dos seguintes actos:

1.1 — Em matéria de competências específicas:
1.1.1 — Autorizar a cedência a título precário de espécies arqueo-

lógicas entre os seus serviços dependentes quer para exposições no
País que sejam patrocinadas pelos serviços dependentes quer para
exposições no País que sejam patrocinadas pelos serviços tutelados
pelo Ministério da Cultura;

1.1.2 — Autorizar a celebração de contratos com outras entidades
públicas ou privadas tendo em vista a rentabilização dos espaços incluí-
dos no património à sua guarda, observados os limites legais para
autorização de despesas;

1.1.3 — Autorizar a atribuição de subsídios até ao montante de
20 000 contos, no âmbito do Decreto-Lei n.o 117/97, de 14 de Maio;

1.2 — Em matéria de recursos humanos:
1.2.1 — Dirigir a instrução dos procedimentos administrativos que

corram pelo IPA, nos termos previstos no Código do Procedimento
Administrativo;

1.2.2 — Empossar os directores de serviço e chefes de divisão, nos
termos do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro;

1.2.3 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários em
estágios, congressos, seminários, reuniões, colóquios, cursos de for-
mação e outras iniciativas semelhantes de reconhecido interesse que
se realizem no estrangeiro, as quais, em qualquer caso, devem envolver
o número de funcionários estritamente necessário e ser sempre rea-
lizados sem prejuízo do funcionamento normal dos serviços;

1.2.4 — Autorizar a equiparação a bolseiro no País, nos termos
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto;

1.2.5 — Autorizar a equiparação a bolseiro fora do País, nos termos
e nos casos previstos no Decreto-Lei n.o 282/89, de 23 de Agosto;

1.2.6 — Autorizar a prestação de trabalho em dias de descanso
semanal, de descanso complementar e em feriados, prevista no n.o 5
do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, e a prestação
de trabalho extraordinário nas circunstâncias excepcionais a que se
refere a alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o do mesmo diploma;
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1.2.7 — Autorizar licenças sem vencimento por um ano e licenças
sem vencimento de longa duração, ao abrigo dos artigos 76.o e 78.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, bem como autorizar o
regresso à actividade dos funcionários que o requeiram;

1.2.8 — Autorizar a celebração, prorrogação, renovação e rescisão
dos contratos de tarefa e de avença, ao abrigo do artigo 17.o do
Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, com a redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 299/85, de 29 de Julho;

1.2.9 — Autorizar a acumulação de funções públicas nos casos pre-
vistos nas alíneas b), c) e d) do n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 407/91, de 17 de Outubro;

1.2.10 — Aprovar os programas das provas de conhecimentos a que
se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

1.2.11 — Proceder à constituição de fundos permanentes de dota-
ções de pessoal (ajudas de custo).

2 — Pelo presente despacho ratifico todos os actos praticados pelo
director do Instituto Português de Arqueologia, Prof. Doutor João
Carlos Teiga Zilhão, no âmbito do presente despacho desde o dia
3 de Julho de 2001 até à data do presente despacho.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

16 de Julho de 2001. — O Ministro da Cultura, Augusto Ernesto
Santos Silva.

Despacho n.o 17 235/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos da
Lei Orgânica do XIV Governo Constitucional, aprovada pelo Decre-
to-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, e ao abrigo dos artigos 35.o
a 40.o do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e do artigo 27.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, delego no inspector-geral das Acti-
vidades Culturais (IGAC), licenciado Carlos Joaquim Pedro Fernan-
des, com possibilidade de subdelegação dentro dos limites previstos
na lei, os poderes necessários para a prática dos seguintes actos:

1.1 — Dirigir a instrução dos procedimentos administrativos que
corram pela IGAC, nos termos previstos no Código do Procedimento
Administrativo;

1.2 — Empossar os directores de serviço e chefes de divisão, nos
termos do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro;

1.3 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-
gios, congressos, seminários, reuniões, colóquios, cursos de formação
e outras iniciativas semelhantes de reconhecido interesse que se rea-
lizem no estrangeiro, os quais, em qualquer caso, devem envolver
o número de funcionários estritamente necessário e ser sempre rea-
lizados sem prejuízo do funcionamento normal dos serviços;

1.4 — Autorizar a equiparação a bolseiro no País, nos termos do
artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto;

1.5 — Autorizar a equiparação a bolseiro fora do País, nos termos
e nos casos previstos no Decreto-Lei n.o 282/89, de 23 de Agosto;

1.6 — Autorizar a prestação de trabalho em dias de descanso sema-
nal, de descanso complementar e em feriados, prevista no n.o 5 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, e a prestação
de trabalho extraordinário nas circunstâncias excepcionais a que se
refere a alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o do mesmo diploma;

1.7 — Autorizar licenças sem vencimento por um ano e licenças
sem vencimento de longa duração, ao abrigo dos artigos 76.o e 78.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, bem como autorizar o
regresso à actividade dos funcionários que o requeiram;

1.8 — Autorizar a celebração, prorrogação, renovação e rescisão
dos contratos de tarefa e de avença, ao abrigo do artigo 17.o do
Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, com a redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 299/85, de 29 de Julho;

1.9 — Autorizar a acumulação de funções públicas nos casos pre-
vistos nas alíneas b), c) e d) do n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 407/91, de 17 de Outubro;

1.10 — Aprovar os programas das provas de conhecimentos a que
se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

1.11 — Proceder à constituição de fundos permanentes de dotações
de pessoal (ajudas de custo).

2 — Pelo presente despacho ratifico todos os actos praticados pelo
inspector-geral das Actividades Culturais, licenciado Carlos Joaquim
Pedro Fernandes, no âmbito do número anterior desde o dia 3 de
Julho de 2001 até à data do presente despacho.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

16 de Julho de 2001. — O Ministro da Cultura, Augusto Ernesto
Santos Silva.

Despacho n.o 17 236/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 29.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, delego na
delegada regional da Cultura do Centro, Dr.a Ana Maria Cristina
Pires, as seguintes competências:

a) As competências atribuídas ao conselho administrativo das
delegações regionais no n.o 4 do artigo 2.o, na alínea c) do
artigo 5.o e no n.o 3 do artigo 10.o-A do Decreto Regulamentar
n.o 18/80, de 23 de Maio, com a redacção que lhe foi dada
pelos Decretos Regulamentares n.os 27/88, de 13 de Julho,
e 12/92, de 1 de Junho, nos casos mencionados e enquanto
os referidos órgãos não estiverem constituídos;

b) As competências conferidas ao director-geral, em termos de
gestão geral, de recursos humanos, orçamental e de insta-
lações e equipamento, bem como a realização de despesas,
em conformidade com o disposto nos artigos 25.o e 26.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e nos n.os 1 a 18 e 20 a 40
do mapa II anexo ao mesmo diploma legal;

c) Os poderes necessários para proceder à constituição de fundos
permanentes de dotação de pessoal (ajudas de custo).

2 — Pelo presente despacho ratifico todos os actos praticados pela
delegada regional, no âmbito das competências referidas no número
anterior, desde 3 de Julho de 2001.

16 de Julho de 2001. — O Ministro da Cultura, Augusto Ernesto
Santos Silva.

Despacho n.o 17 237/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 29.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, delego no
delegado regional da Cultura do Norte, Dr. Jorge Domingos Rodrigues
Leite Ginja, as seguintes competências:

a) As competências atribuídas ao conselho administrativo das
delegações regionais no n.o 4 do artigo 2.o, na alínea c) do
artigo 5.o e no n.o 3 do artigo 10.o-A do Decreto Regulamentar
n.o 18/80, de 23 de Maio, com a redacção que lhe foi dada
pelos Decretos Regulamentares n.os 27/88, de 13 de Julho,
e 12/92, de 1 de Junho, nos casos mencionados e enquanto
os referidos órgãos não estiverem constituídos;

b) As competências conferidas ao director-geral, em termos de
gestão geral, de recursos humanos, orçamental e de insta-
lações e equipamento, bem como a realização de despesas,
em conformidade com o disposto nos artigos 25.o e 26.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e nos n.os 1 a 18 e 20 a 40
do mapa II anexo ao mesmo diploma legal;

c) Os poderes necessários para proceder à constituição de fundos
permanentes de dotação de pessoal (ajudas de custo).

2 — Pelo presente despacho ratifico todos os actos praticados pelo
delegado regional, no âmbito das competências referidas no número
anterior, desde 3 de Julho de 2001.

16 de Julho de 2001. — O Ministro da Cultura, Augusto Ernesto
Santos Silva.

Despacho n.o 17 238/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 29.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, delego no
delegado regional da Cultura do Algarve, Dr. João Belchior Guerreiro
Ventura, as seguintes competências:

a) As competências atribuídas ao conselho administrativo das
delegações regionais no n.o 4 do artigo 2.o, na alínea c) do
artigo 5.o e no n.o 3 do artigo 10.o-A do Decreto Regulamentar
n.o 18/80, de 23 de Maio, com a redacção que lhe foi dada
pelos Decretos Regulamentares n.os 27/88, de 13 de Julho,
e 12/92, de 1 de Junho, nos casos mencionados e enquanto
os referidos órgãos não estiverem constituídos;

b) As competências conferidas ao director-geral, em termos de
gestão geral, de recursos humanos, orçamental e de insta-
lações e equipamento, bem como a realização de despesas,
em conformidade com o disposto nos artigos 25.o e 26.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e nos n.os 1 a 18 e 20 a 40
do mapa II anexo ao mesmo diploma legal;

c) Os poderes necessários para proceder à constituição de fundos
permanentes de dotação de pessoal (ajudas de custo).

2 — Pelo presente despacho ratifico todos os actos praticados pelo
delegado regional, no âmbito das competências referidas no número
anterior, desde 3 de Julho de 2001.

16 de Julho de 2001. — O Ministro da Cultura, Augusto Ernesto
Santos Silva.
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Despacho n.o 17 239/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 29.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, delego na
delegada regional da Cultura do Alentejo, Dr.a Ana Maria Mira Borges
da Mota Vacas, as seguintes competências:

a) As competências atribuídas ao conselho administrativo das
delegações regionais no n.o 4 do artigo 2.o, na alínea c) do
artigo 5.o e no n.o 3 do artigo 10.o-A do Decreto Regulamentar
n.o 18/80, de 23 de Maio, com a redacção que lhe foi dada
pelos Decretos Regulamentares n.os 27/88, de 13 de Julho,
e 12/92, de 1 de Junho, nos casos mencionados e enquanto
os referidos órgãos não estiverem constituídos;

b) As competências conferidas ao director-geral, em termos de
gestão geral, de recursos humanos, orçamental e de insta-
lações e equipamento, bem como a realização de despesas,
em conformidade com o disposto nos artigos 25.o e 26.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e nos n.os 1 a 18 e 20 a 40
do mapa II anexo ao mesmo diploma legal;

c) Os poderes necessários para proceder à constituição de fundos
permanentes de dotação de pessoal (ajudas de custo).

2 — Pelo presente despacho ratifico todos os actos praticados pela
delegada regional, no âmbito das competências referidas no número
anterior, desde 3 de Julho de 2001.

16 de Julho de 2001. — O Ministro da Cultura, Augusto Ernesto
Santos Silva.

Despacho n.o 17 240/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3
do artigo 11 da Lei Orgânica do Centro Português de Fotogra-
fia — Decreto-Lei n.o 160/97, de 25 de Junho —, os arquivos depen-
dentes do Centro Português de Fotografia são chefiados por um coor-
denador nomeado por despacho do Ministro da Cultura, para um
mandato de três anos, renovável por igual período.

Assim, nomeio para coordenador do Arquivo de Fotografia do
Porto, arquivo dependente do Centro Português de Fotografia, o licen-
ciado Alexandre Manuel Severino Afonso Ramires, por três anos,
renováveis por igual período, com efeitos a partir de 1 de Setembro
de 2001, por ser possuidor de experiência profissional na organização
de arquivos de imagem, através da criação de arquivos para apoio
pedagógico, nomeadamente na área de tecnologia de vídeo, no Centro
de Recursos da Direcção Regional de Educação do Centro, de Setem-
bro de 1991 a Setembro de 1995, e como responsável pelo Arquivo
de Imagens da Câmara Municipal de Coimbra — Imagoteca Muni-
cipal — de Setembro de 1996 a Setembro de 2000.

18 de Julho de 2001. — Pelo Ministro da Cultura, José Manuel Conde
Rodrigues, Secretário de Estado da Cultura.

Gabinete do Secretário de Estado da Cultura

Despacho n.o 17 241/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o e no artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio para prestar colaboração no meu
Gabinete, na área da sua especialidade, a licenciada Inês Espada
Vieira.

2 — A colaboração a que se refere o número anterior dura enquanto
se mantiver a minha nomeação no presente cargo, podendo ser revo-
gada a todo o tempo.

3 — A remuneração mensal da nomeada é equiparada ao venci-
mento do chefe de divisão, actualizável em função dos aumentos da
função pública, incluindo o respectivo abono para despesas de repre-
sentação e subsídio de refeição.

4 — A nomeada terá direito a subsídio de férias e de Natal de
quantitativo equivalente ao da remuneração mensal referida no
número anterior.

5 — Autorizo a nomeada a exercer as actividades previstas na alí-
nea a) do n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 196/93, de 27 de
Maio.

6 — O presente despacho produz efeitos à data da sua assinatura.

4 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado da Cultura, José
Manuel Conde Rodrigues.

Despacho n.o 17 242/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o e no artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio para prestar colaboração no meu
Gabinete, na área da sua especialidade, a licenciada Ana Isabel Nunes
Tavares Figueiredo.

2 — A colaboração a que se refere o número anterior dura enquanto
se mantiver a minha nomeação no presente cargo, podendo ser revo-
gada a todo o tempo.

3 — A remuneração mensal da nomeada é equiparada ao venci-
mento do chefe de divisão, actualizável em função dos aumentos da
função pública, incluindo o respectivo abono para despesas de repre-
sentação e subsídio de refeição.

4 — A nomeada terá direito a subsídio de férias e de Natal de
quantitativo equivalente ao da remuneração mensal referida no
número anterior.

5 — O presente despacho produz efeitos à data da sua assinatura.

4 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado da Cultura, José
Manuel Conde Rodrigues.

Despacho n.o 17 243/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 1 do artigo 2.o e nos artigos 4.o, 6.o e 11.o do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio o licenciado Paulo Manuel da
Silva Cabral para exercer as funções de adjunto do meu Gabinete,
sendo para o efeito requisitado ao Ministério da Educação.

2 — O presente despacho produz efeitos à data da sua assi-
natura.

19 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado da Cultura, José
Manuel Conde Rodrigues.

Instituto Português de Museus

Despacho n.o 17 244/2001 (2.a série). — Por despacho da sub-
directora de 29 de Junho de 2001:

Maria de Fátima Azevedo Cabaça Gabriel, assistente administrativa
especialista da carreira de assistente administrativo do quadro do
Museu de Alberto Sampaio — transferida com a mesma categoria
para o quadro do Instituto Português de Museus.

Maria Eduarda Gomes de Figueiredo dos Santos Adão, assistente
administrativa especialista da carreira de assistente administrativo
do quadro do Museu Etnográfico e Arqueológico do Dr. Joaquim
Manso — transferida com a mesma categoria para o quadro do
Instituto Português de Museus.

19 de Julho de 2001. — A Subdirectora, Manuela Correia.

Despacho n.o 17 245/2001 (2.a série). — Por despacho da direc-
tora de 17 de Julho de 2001:

Lívia Cristina Madeira Coito, assessora da carreira de biblioteca e
documentação do quadro de pessoal do Museu Nacional de Arqueo-
logia — autorizada a licença sem vencimento para acompanha-
mento do cônjuge colocado no estrangeiro, com início a 13 de
Agosto de 2001.

26 de Julho de 2001. — Pela Subdirectora, (Assinatura ilegível.)

Instituto Português do Património Arquitectónico

Despacho (extracto) n.o 17 246/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 17 de Maio e de 25 de Julho de 2001 do adjunto do
administrador-delegado regional do Centro:

Maria José Loureiro Fonseca e Abílio Bento Ramalho, auxiliares de
serviços gerais do quadro de pessoal do Centro Regional de Segu-
rança Social do Centro — prorrogadas as requisições por mais um
ano, com efeitos reportados a 1 de Junho de 2001, para exercerem
funções no Mosteiro de Alcobaça, ao abrigo do disposto no
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

23 de Julho de 2001. — O Presidente, Luís Ferreira Calado.

Despacho (extracto) n.o 17 247/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 25 de Julho de 2001 do presidente deste Instituto:

Fernanda Eugénia Pereira Neves da Fonseca Araújo, estagiária para
ingresso na carreira de técnico superior do quadro de pessoal da
Direcção Regional de Castelo Branco — nomeada definitivamente
técnica superior de 2.a classe da mesma carreira e quadro.

26 de Julho de 2001. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.



13 866 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 189 — 16 de Agosto de 2001

Despacho n.o 17 248/2001 (2.a série). — Por despacho de 3
de Julho de 2001 do presidente deste Instituto:

Teresa Maria Chaves da Luz Maranhas, técnica superior de 1.a classe
da carreira de conservador do quadro de pessoal do Palácio Nacio-
nal da Ajuda — requisitada, pelo período de um ano, para exercer
funções nos Serviços Centrais deste Instituto, com efeitos repor-
tados a 20 de Julho de 2001.

26 de Julho de 2001. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

Despacho (extracto) n.o 17 249/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 30 de Abril de 2001 do presidente deste Instituto e de
5 de Junho de 2001 da Secretária de Estado da Administração Edu-
cativa, respectivamente, foram autorizadas as prorrogações das requi-
sições, por mais um ano, dos docentes abaixo mencionados para exer-
cerem funções técnico-pedagógicas nos serviços que se indicam, desde
1 de Setembro de 2001 até 31 de Agosto de 2002:

Isabel Maria Índias Zagalo das Neves, Marta Maria Teixeira Taveira
Melo e Silva — Mosteiro dos Jerónimos.

Ana Mafalda Matos Nobre de Castro Portugal, João Barreto de Morais
Vaz e Maria Rosa Saldanha de Oliveira Vivas Casquilho — Palácio
Nacional da Ajuda.

Ana Cristina Moura d’Aça Castel-Branco Almeida Bernardo — Palá-
cio Nacional da Pena.

Noémia Manuela Silva Pacheco Mourão — Palácio Nacional de
Sintra.

Jorge Manuel Matos Pina Martins Prata — Mosteiro de Alcobaça.
Paulo Tavares Lebre Dias Duarte — Direcção Regional de Lisboa

deste Instituto.

Por despachos de 30 de Abril de 2001 do presidente deste Instituto
e de 5 de Junho de 2001 da Secretária de Estado da Administração
Educativa, respectivamente, foi autorizada a requisição, por um ano,
da docente abaixo mencionada para exercer funções técnico-peda-
gógicas no serviço que se indica, desde 1 de Setembro de 2001 até
31 de Agosto de 2002:

Maria José dos Reis Teixeira — Palácio Nacional de Mafra.

Por despachos de 30 de Abril de 2001 do presidente deste Instituto
e de 6 de Junho de 2001 da Secretária de Estado da Administração
Educativa, respectivamente, foram autorizadas as prorrogações das
requisições, por mais um ano, dos docentes abaixo mencionados para
exercerem funções técnico-pedagógicas nos serviços que se indicam,
desde 1 de Setembro de 2001 até 31 de Agosto de 2002:

António Manuel de Carvalho Lima, Jorge Manuel de Sousa Martins
Araújo e Maria Belém Cerdeiras de Campos Paiva — Direcção
Regional do Porto deste Instituto.

Maria Filomena Martins Coelho Oliveira — Paço dos Duques.

31 de Julho de 2001. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Instituto de Meteorologia

Aviso n.o 10 306/2001 (2.a série). — Na sequência de despacho
do Ministro da Ciência e da Tecnologia de 22 de Abril de 2001,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 151, de 2 de Julho
de 2001, pelo facto de se verificarem alterações relativas à situação
funcional dos membros do júri, enquanto dirigentes, é anulado o aviso
n.o 16 006/99 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 257, de 4 de Novembro de 1999. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

5 de Julho de 2001. — Pelo Presidente, (Assinatura ilegível.)

Despacho n.o 17 250/2001 (2.a série). — Por despacho de 30
de Janeiro de 2001 do presidente do Instituto de Meteorologia:

Maria José Queimadelas Caramelo Lopse — autorizada a contratação,
em regime de contrato individual de trabalho, para exercer funções
equiparadas a auxiliar de limpeza no Centro de Coordenação de
Évora, com efeitos a partir do dia 1 de Julho de 2001. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Julho de 2001. — Pelo Presidente, o Vice-Presidente, C. J.
Direitinho Tavares.

Instituto Tecnológico e Nuclear

Rectificação n.o 1848/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho
de 2001, a p. 11 772, o despacho n.o 9027/2001, rectifica-se que onde
se lê «se encontra aberto concurso interno de acesso geral para o
preenchimento de um lugar de técnico superior de 2.a classe» deve
ler-se «se encontra aberto concurso interno de ingresso para o preen-
chimento de um lugar de técnico superior de 2.a classe».

25 de Julho de 2001. — O Chefe da Repartição de Pessoal, Luís
Pinto.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Conselho Superior da Reforma do Estado
e da Administração Pública

Regulamento interno n.o 9/2001. — Publica-se o regulamento
interno do Conselho Superior da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, aprovado nos termos do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 67/2001, de 22 de Fevereiro:

Regulamento de Funcionamento do Conselho Superior
da Reforma do Estado e da Administração Pública

O Conselho Superior da Reforma do Estado e da Administração
Pública, criado pelo artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 269/2000, de 4 de
Novembro, e cuja lei orgânica foi aprovada pelo Decreto-Lei
n.o 67/2001, de 22 de Fevereiro, rege-se pelo presente Regulamento,
aprovado em reunião plenária realizada em 26 de Junho de 2001,
nos termos do artigo 6.o deste último diploma.

1.o

Regulamentação aplicável

1 — O Conselho Superior da Reforma do Estado e da Adminis-
tração Pública, adiante designado por Conselho, rege-se pelas dis-
posições legais aplicáveis pelo presente regulamento e, bem assim,
pelas directrizes e orientações que forem aprovadas pelo plenário.

2 — As normas constantes do Código do Procedimento Adminis-
trativo sobre os órgãos colegiais serão aplicáveis em tudo o que não
estiver expressamente previsto no presente Regulamento.

2.o

Convocatórias

1 — As convocatórias para as reuniões plenárias do Conselho serão
feitas com a antecedência mínima de 10 dias úteis.

2 — Em casos de urgência fundamentada, as convocatórias podem
ser efectuadas com a antecedência de cinco dias úteis.

3 — As convocatórias referentes às reuniões das comissões restritas
previstas nos n.os 1, 3 e 4 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 67/2001,
de 22 de Fevereiro, serão feitas com a antecedência prevista no número
precedente.

4 — As convocatórias constarão de carta endereçada aos membros
do Conselho, na qual serão indicados o dia, a hora e o local das
reuniões, bem como a respectiva ordem de trabalhos.

5 — Compete ao secretário-geral o envio das convocatórias.

3.o

Local das reuniões

As reuniões do plenário e das comissões restritas do Conselho têm
lugar, em princípio, nas instalações do Ministério da Reforma do
Estado e da Administração Pública, salvo se outro local for indicado
nas respectivas convocatórias.

4.o

Ordem de trabalhos

1 — A ordem de trabalhos das reuniões plenárias é fixada por ini-
ciativa do presidente.

2 — A ordem de trabalhos das comissões restritas é estabelecida
pelos respectivos presidentes.
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5.o

Quórum de funcionamento

1 — O plenário do Conselho só poderá funcionar estando presente
a maioria dos seus membros, incluindo o presidente ou o seu substituto.

2 — Não sendo possível o funcionamento por falta de quórum à
hora marcada para início da reunião, poderá o plenário funcionar
e deliberar validamente meia hora depois, desde que esteja presente
um terço dos seus membros.

3 — Não comparecendo o número de membros exigido no número
anterior para efeitos de quórum, será convocada nova reunião nos
termos do n.o 2 do n.o 2.o, realizando-se a mesma com os elementos
que nela estiverem presentes.

6.o

Deliberações

1 — Serão objecto de deliberação as matérias incluídas na ordem
de trabalhos de cada reunião, ou quaisquer outras, desde que aceites
por maioria simples dos membros presentes.

2 — As deliberações são tomadas por maioria simples de votos
dos membros presentes, tendo o presidente voto de qualidade em
caso de empate.

3 — As declarações de voto serão ditadas para a acta ou apre-
sentadas pelo seu autor, por escrito, no prazo de cinco dias a contar
da data da reunião em que são produzidas, sendo anexadas às deli-
berações a que se reportam e dando-se-lhes idêntica publicidade.

7.o

Actas

1 — Das reuniões do plenário serão lavradas actas que conterão
o resumo de tudo o que de relevante nelas tenha ocorrido, indicando,
designadamente, a data e o local das reuniões, os membros presentes,
os assuntos apreciados e as deliberações tomadas.

2 — Os projectos de actas serão remetidos aos membros do Con-
selho com a convocatória para a reunião subsequente e serão objecto
de apreciação e aprovação no início da mesma.

3 — As actas, depois de aprovadas, serão assinadas pelo presidente
e subscritas pelo secretário-geral do Conselho.

8.o

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor com a sua aprovação pelo
plenário, sendo enviado para publicação no Diário da República,
2.a série, pelo secretário-geral do Conselho.

25 de Julho de 2001. — O Secretário-Geral, Pessoa de Amorim.

Direcção-Geral da Administração Pública

Aviso n.o 10 307/2001 (2.a série). — Em cumprimento do dis-
posto no artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, tor-
na-se pública a lista de funcionários e agentes que se encontram afec-
tados à Direcção-Geral da Administração Pública em situação de
inactividade:

Nome Categoria Habilitação literária Área funcional
Concelho

de
residência

Amílcar Eliseu Rato Silva Roberto Técnico superior de 1.a classe . . . Licenciatura em Ciências
Farmacêuticas.

Ciências farmacêuticas . . . . Loures.

Ana Cláudia Leite N. R. Martins Soa-
res Monge (a).

Técnico profissional de 1.a classe 12.o ano de escolaridade . . . Administrativa . . . . . . . . . . . Funchal.

Ana Maria Marques Viegas Vaz . . . . Técnico profissional de 1.a classe 11.o ano de escolaridade . . . Administrativa . . . . . . . . . . . Lisboa.
Ana Paula Batista Marques Cleto O.

Godinho (a).
Técnico superior de 2.a classe . . . Licenciatura em Línguas e

Literaturas Modernas.
Línguas e literaturas moder-

nas.
Alenquer.

António Carneiro Chaves . . . . . . . . . Técnico superior principal . . . . . Licenciatura em Economia Economia . . . . . . . . . . . . . . . Sintra.
António José Bessa Carvalho . . . . . . Trabalhador rural . . . . . . . . . . . . . 9.o ano de escolaridade . . . . Agricultura/monitor e me-

canização.
Amarante.

Carlos Alexandre Mourão Carvalho
Damas (a).

Técnico profissional de 1.a classe Licenciatura em Violino . . . Músico (violinista) . . . . . . . Oeiras.

Duarte Correia Freitas . . . . . . . . . . . . Auxiliar de enfermagem . . . . . . . 6.o ano de escolaridade . . . . Enfermagem . . . . . . . . . . . . Sintra.
Filipa Van Loon Carvalho Peres

Galvão (a).
Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . Licenciatura em Gestão de

Empresas Turísticas.
Gestão de empresas turísticas Lisboa.

Horário José Moreira Macedo . . . . . Assistente administrativo principal 12.o ano de escolaridade . . . Administrativa . . . . . . . . . . . Alijó.
João Leite Magalhães . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de 1.a classe 9.o ano de escolaridade . . . . Administrativa . . . . . . . . . . . Vila Nova de Fa-

malicão.
José Carneiro Silva (a) . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de 1.a classe 11.o ano de escolaridade . . . Administrativa . . . . . . . . . . . Odivelas.
Maria Céu Ferreira Bento Santos

Guimarães Barral.
Técnico especialista . . . . . . . . . . . 9.o ano de escolaridade . . . . Gestão e administração . . . Lisboa.

Maria Henriqueta Belga Ribeiro Soa-
res.

Técnico superior de 1.a classe . . . Licenciatura em Ciências
Sociais e Políticas.

Ciências sociais e políticas Cascais.

Maria Isabel Canelhas Lopes . . . . . . Técnico superior de 1.a classe . . . Licenciatura em Ciências
Farmacêuticas.

Ciências farmacêuticas . . . . Condeixa-a-Nova.

Maria Laura Matos Moura Borges Técnico profissional de 1.a classe 9.o ano de escolaridade . . . . Administrativa . . . . . . . . . . . Faro.
Maria Manuela Fátima Jesus Babo Técnico profissional principal . . . Magistério primário . . . . . . Ensino . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.

(a) Abrangido pelo Decreto-Lei n.o 89-F/98, de 13 de Abril.

2 de Agosto de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís.

Inspecção-Geral da Administração Pública

Aviso (extracto) n.o 10 308/2001 (2.a série). — Por despachos
do inspector-geral da Inspecção-Geral da Administração Pública e
do secretário-geral da Presidência do Conselho de Ministros de 17
de Julho de 2001:

Licenciada Ana Eduína de Lacerda Melo Ferreira, assessora principal
do quadro de pessoal da Secretaria-Geral da Presidência do Con-
selho de Ministros — requisitada pelo período de um ano, com
efeitos reportados a 16 de Julho de 2001, para exercer funções
na Inspecção-Geral da Administração Pública. (Isentos de fisca-
lização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Julho de 2001. — O Subinspector-Geral, António Ribeiro
Gameiro.

Despacho (extracto) n.o 17 251/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do inspector-geral da Inspecção-Geral da Administração
Pública de 19 de Julho de 2001:

Renato Miguel Amaral Azevedo de Almeida e Sousa, técnico pro-
fissional de 2.a classe de nomeação definitiva do quadro de pessoal
dos Hospitais da Universidade de Coimbra — nomeado, em comis-
são de serviço, precedendo concurso interno geral de ingresso, na
categoria de técnico superior de 2.a classe da carreira técnica supe-
rior do quadro provisório de pessoal da Inspecção-Geral da Admi-
nistração Pública. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

20 de Julho de 2001. — O Subinspector-Geral, António Ribeiro
Gameiro.
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MINISTÉRIO DA JUVENTUDE E DO DESPORTO

Gabinete do Secretário de Estado da Juventude
e do Desporto

Despacho n.o 17 252/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
exonero o licenciado João Paulo de Figueiredo Lucas Saraiva de chefe
do meu Gabinete por, a partir de 20 de Julho de 2001, assumir o
cargo de presidente da comissão executiva do Instituto Português
da Juventude.

13 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado da Juventude e
do Desporto, Luís Miguel de Oliveira Fontes.

Despacho n.o 17 253/2001 (2.a série). — Nos termos da alínea c)
do n.o 2 do artigo 20.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, dou por
finda, a seu pedido, a comissão de serviço do licenciado Pedro Augusto
Corte-Real Vieira de Meireles como presidente da comissão executiva
do Instituto Português da Juventude, com efeitos a partir de 20 de
Julho de 2001.

Ao cessar a sua comissão de serviço, é-me muito grato prestar
público louvor ao Dr. Pedro Augusto Corte-Real Vieira de Meireles
pela sua lealdade, dedicação e disponibilidade, características que sem-
pre revelou no exercício das suas funções, quer enquanto director-geral
do Gabinete do Serviço Cívico dos Objectores de Consciência quer
como presidente da comissão executiva do Instituto Português da
Juventude.

Demonstrando indiscutíveis qualidades pessoais e profissionais,
granjeou o respeito e consideração de todos os que com ele tra-
balharam e relacionaram, contribuindo para o prestígio do Gabinete
do Serviço Cívico dos Objectores de Consciência e do Instituto Por-
tuguês da Juventude.

As referidas qualidades são assim merecedoras do meu agrade-
cimento pessoal e do meu público apreço, o que me apraz expressar.

13 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado da Juventude e
do Desporto, Luís Miguel de Oliveira Fontes.

Despacho n.o 17 254/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, a
seu pedido, revogo o meu despacho n.o 794/2001 (2.a série), de 19 de
Dezembro de 2000, que nomeou Ana Maria Oliveira Alves Seuanes
para o desempenho de funções de apoio técnico no âmbito do meu
Gabinete.

2 — O presente despacho produz efeitos desde 1 de Junho de 2001.

16 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado da Juventude e
do Desporto, Luís Miguel de Oliveira Fontes.

Louvor n.o 891/2001. — Ao cessar funções, em regime de subs-
tituição, do cargo de delegado regional de Leiria do Instituto Português
da Juventude é-me muito grato louvar o licenciado Gonçalo Nuno
Bértolo Gordalina Lopes pela competência, dedicação, disponibili-
dade e sentido de responsabilidade por si revelados e que espelham
as suas excelentes qualidades pessoais e profissionais.

20 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado da Juventude e
do Desporto, Luís Miguel de Oliveira Fontes.

COMISSÃO NACIONAL DE ELEIÇÕES

Relatório n.o 33/2001. — Contas da campanha eleitoral da Assem-
bleia Legislativa Regional dos Açores — 15 de Outubro de 2000. — No
prazo de 90 dias a partir da proclamação oficial dos resultados, os
partidos políticos que apresentaram candidaturas à eleição para a
Assembleia Legislativa Regional dos Açores, realizadas a 15 de Outu-
bro de 2000, estavam obrigados a prestar à Comissão Nacional de
Eleições contas discriminadas das respectivas campanhas eleitorais
(artigo 22.o, n.o 1, da Lei n.o 56/98, de 18 de Agosto).

Tendo os resultados das eleições sido publicados no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, de 4 de Novembro de 2000, distribuído a 6 de
Novembro, o prazo para a prestação das contas terminou em 5 de
Fevereiro do ano 2001 (1.o dia útil).

As contas a apresentar devem respeitar o preceituado nos arti-
gos 15.o a 20.o da Lei n.o 56/98, de 18 de Agosto.

Em cumprimento do disposto no artigo 23.o da referida Lei n.o 56/98,
a Comissão Nacional de Eleições procedeu à verificação da legalidade

das receitas e despesas e da regularidade das contas da campanha
para a Assembleia Legislativa Regional, tendo, para o efeito, con-
tratado uma sociedade de revisores oficiais de contas.

Da análise da auditoria efectuada, a Comissão Nacional de Eleições
verificou, em síntese, o seguinte:

1 — Todos os partidos políticos que apresentaram candidaturas à
eleição para a Assembleia Legislativa Regional dos Açores prestaram
as respectivas contas da campanha dentro do prazo legal, quais sejam:

Bloco de Esquerda (BE);
Coligação Democrática Unitária (CDU);
Convergência Democrática Açoriana (CDA);
Partido Popular (CDS-PP);
Partido Social-Democrata (PPD/PSD);
Partido Socialista (PS).

2 — Nas contas dos partidos políticos acima identificados, com
excepção das contas da CDU (cujo processo de apreciação se deu
por concluído), a Comissão verificou a ocorrência de diversas irre-
gularidades ou ilegalidades, de natureza e grau também diverso, res-
saltando-se a não abertura de conta bancária, a não constituição e
publicação dos mandatários, a não certificação das contribuições dos
partidos e a não identificação de determinados documentos como
despesas de campanha.

Face a essas situações e nos termos do n.o 2 do artigo 23.o da
Lei n.o 56/98, a Comissão Nacional de Eleições ordenou a notificação
dos partidos políticos supra-referidos para apresentarem, no prazo
de 15 dias, as contas devidamente regularizadas.

a) Regularizaram as contas, e ulteriormente dado por concluído
o processo de apreciação das mesmas, os seguintes partidos:

Bloco de Esquerda (BE);
Convergência Democrática Açoriana (CDA);
Partido Social-Democrata (PSD);
Partido Socialista (PS).

b) Nas contas em que as situações irregulares ou ilegais se man-
tiveram, a Comissão Nacional de Eleições instaurou o devido processo
de contra-ordenação: Partido Popular (CDS-PP) — não publicação
do nome do mandatário financeiro.

3 — Receitas e despesas:
a) Receitas:

O limite das contribuições das pessoas colectivas, no seu total
e por cada uma, e o limite das contribuições de cada pessoa
singular foram respeitados por todas as candidaturas;

A subvenção estatal, prevista no artigo 29.o da Lei n.o 56/98,
que os seguintes partidos e coligações tinham direito a solicitar:

CDS-PP — 592 832$;
CDU — 592 832;
PPD/PSD — 2 399 557$;
PS — 3 754 601$;

apenas a CDU declarou a subvenção estatal como receita da cam-
panha, os restantes partidos informaram que está incluída na con-
tabilidade das contas do ano 2000.

b) Despesas — nenhum dos partidos políticos concorrentes ultra-
passou o limite máximo admissível de despesas realizadas na campanha
eleitoral, valor que se determina em função do número de candidatos
apresentados — artigo 19.o, n.o 1, alínea e) (anexo n.o 1 — quadro
dos montantes das receitas e despesas e indicação do limite máximo
de despesas admissível por cada partido político.)

4 — No âmbito do presente processo de apreciação, há que destacar,
ainda, as seguintes situações:

Contribuições dos partidos políticos para a campanha eleitoral;
Saldo deficitário da conta de campanha (a ser liquidado pela

conta corrente do partido);
Saldo positivo na conta de exploração da campanha eleitoral;
Subvenção estatal para a campanha que os partidos incluíram

na conta corrente do ano 2000.

Tendo estas situações consequências a nível das contas anuais dos
partidos políticos e para que haja uma desejável harmonia e com-
patibilização entre aquelas e as contas de campanha, deve ser comu-
nicado ao Tribunal Constitucional (a entidade fiscalizadora das contas
anuais dos partidos) o constante do anexo n.o 2.

5 — Usou da faculdade concedida no artigo 18.o, ou seja, a não
junção de documento certificativo de despesa de valor inferior a
5 s. m. n. (5×63 800$=319 000$), a seguinte coligação de partidos:
Coligação Democrática Unitária (CDU).

O uso desta faculdade legal não permite efectuar o cruzamento
do total das despesas declarado pelo partido com os documentos
efectivamente apresentados.

3 de Julho de 2001. — A Vice-Presidente, Ana Serrano.
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ANEXO N.o 1

Mapa dos montantes das receitas e despesas

Partidos políticos Receitas Despesas Limite máximo de despesas
determinado nos termos da lei

BE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 731 984$00 2 224 665$00 94 424 000$00
CDS-PP . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 907 000$00 11 280 900$00 123 772 000$00
CDA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 427 000$00 427 062$00 107 184 000$00
CDU . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 652 113$00 15 652 113$00 104 632 000$00
PPD/PSD . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 49 493 551$00 49 493 042$00 123 772 000$00
PS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 44 350 000$00 44 333 578$00 123 772 000$00

ANEXO N.o 2

Informação a ser comunicada ao Tribunal Constitucional

Partidos políticos Contribuição dos partidos políticos

BE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 526 984$00
CDS-PP . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000 000$00
CDA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 350 000$00
CDU . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 078 676$00
PPD/PSD . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45 410 051$00
PS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . –$–

Partidos políticos Saldo positivo

PPD/PSD . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 509$00
PS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 422$00

Quantias a transferir para a conta anual dos partidos.

Partidos políticos Saldo negativo

BE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 492 681$00
CDA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 62$00
CDS-PP . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 373 900$00

Quantias a ser suportadas pela conta anual dos partidos.

Partidos políticos Subvenção estatal
(incluída nas contas anuais dos partidos)

CDS-PP . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 592 832$00
PPD/PSD . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 399 557$00
PS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 754 601$00

Relatório n.o 34/2001. — Contas da campanha eleitoral da Assem-
bleia Legislativa Regional da Madeira — 15 de Outubro de 2000. — No
prazo de 90 dias a partir da proclamação oficial dos resultados, os
partidos políticos que apresentaram candidaturas à eleição para a
Assembleia Legislativa Regional da Madeira, realizadas a 15 de Outu-
bro de 2000, estavam obrigados a prestar à Comissão Nacional de
Eleições contas discriminadas das respectivas campanhas eleitorais
(artigo 22.o, n.o 1, da Lei n.o 56/98, de 18 de Agosto).

Tendo os resultados das eleições sido publicados no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, de 4 de Novembro de 2000, distribuído a 6 de
Novembro, o prazo para a prestação das contas terminou em 5 de
Fevereiro do ano 2001 (1.o dia útil).

As contas a apresentar devem respeitar o preceituado nos arti-
gos 15.o a 20.o da Lei n.o 56/98, de 18 de Agosto.

Em cumprimento do disposto no artigo 23.o da referida Lei n.o 56/98,
a Comissão Nacional de Eleições procedeu à verificação da legalidade
das receitas e despesas e da regularidade das contas da campanha
para a Assembleia Legislativa Regional, tendo, para o efeito, con-
tratado uma sociedade de revisores oficiais de contas.

Da análise da auditoria efectuada, a Comissão Nacional de Eleições
verificou, em síntese, o seguinte:

1 — Todos os partidos políticos que apresentaram candidaturas à
eleição para a Assembleia Legislativa Regional da Madeira prestaram
as respectivas contas da campanha dentro do prazo legal, quais sejam:

Coligação Democrática Unitária (CDU);
Partido Popular (CDS-PP);
Partido Social-Democrata (PPD/PSD);
Partido Socialista (PS);
Partido de Solidariedade Nacional (PSN);
União Democrática Popular (UDP).

2 — Nas contas dos partidos políticos acima identificados, com
excepção das contas da CDU (cujo processo de apreciação se deu
por concluído), a Comissão verificou a ocorrência de diversas irre-
gularidades ou ilegalidades, de natureza e grau também diverso, res-
saltando-se a não abertura de conta bancária, a não constituição e
publicação dos mandatários, a não certificação das contribuições dos
partidos, não junção de documentos certificativos das despesas e não
identificação de determinados documentos como despesas de cam-
panha.

Face a essas situações e nos termos do n.o 2 do artigo 23.o da
Lei n.o 56/98, a Comissão Nacional de Eleições ordenou a notificação
dos partidos políticos supra-referidos para apresentarem, no prazo
de 15 dias, as contas devidamente regularizadas.

a) Regularizaram as contas, e ulteriormente dado por concluído
o processo de apreciação das mesmas, os seguintes partidos: União
Democrática Popular (UDP).

b) Nas contas em que as situações irregulares ou ilegais se man-
tiveram, a Comissão Nacional de Eleições instaurou os devidos pro-
cessos de contra-ordenação:

Partido Popular (CDS-PP) — não publicação do nome do man-
datário financeiro.

Partido Social Democrata (PPD/PSD) — não publicação da lista
dos mandatários financeiros;

Partido Socialista (PS) — não publicação do nome do mandatário
financeiro;

Partido de Solidariedade Nacional (PSN) — não publicação do
nome do mandatário financeiro.

3 — Receitas e despesas:
a) Receitas:

O limite das contribuições das pessoas colectivas, no seu total
e por cada uma, e o limite das contribuições de cada pessoa
singular foram respeitados por todas as candidaturas;

A subvenção estatal, prevista no artigo 29.o da Lei n.o 56/98,
que os seguintes partidos e coligações tinham direito a solicitar:

CDS-PP — 683 168$;
CDU — 570 248$;
PPD/PSD — 4 974 142$;
PS — 1 812 372$;
UDP — 570 248$;

apenas a CDU declarou a subvenção estatal como receita da cam-
panha, os restantes partidos informaram que está incluída na con-
tabilidade das contas do ano 2000.

b) Despesas — nenhum dos partidos políticos concorrentes ultra-
passou o limite máximo admissível de despesas realizadas na campanha
eleitoral, valor que se determina em função do número de candidatos
apresentados — artigo 19.o, n.o 1, alínea e) (anexo n.o 1 — quadro
dos montantes das receitas e despesas e indicação do limite máximo
de despesas admissível por cada partido político).

4 — No âmbito do presente processo de apreciação, há que destacar,
ainda, as seguintes situações:

Contribuições dos partidos políticos para a campanha eleitoral;
Saldo deficitário da conta de campanha (a ser liquidado pela

conta corrente do partido);
Saldo positivo na conta de exploração da campanha eleitoral;
Subvenção estatal para a campanha que os partidos incluíram

na conta corrente do ano 2000.
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Tendo estas situações consequências a nível das contas anuais dos
partidos políticos e para que haja uma desejável harmonia e com-
patibilização entre aquelas e as contas de campanha, deve ser comu-
nicado ao Tribunal Constitucional (a entidade fiscalizadora das contas
anuais dos partidos) o constante do anexo n.o 2.

5 — Usou da faculdade concedida no artigo 18.o, ou seja, a não
junção de documento certificativo de despesa de valor inferior a

5 s. m. n. (5×63 800$=319 000$), a seguinte coligação de partidos:
Coligação Democrática Unitária (CDU).

O uso desta faculdade legal não permite efectuar o cruzamento
do total das despesas declarado pelos partidos com os documentos
efectivamente apresentados.

3 de Julho de 2001. — A Vice-Presidente, Ana Serrano.

ANEXO N.o 1

Mapa dos montantes das receitas e despesas

Partidos políticos Receitas Despesas Limite máximo de despesas
determinado nos termos da lei

CDS-PP . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 100 000$00 11 362 872$00 159 500 000$00
CDU . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 757 820$00 16 757 820$00 162 052 000$00
PPD/PSD . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 165 500 000$00 145 198 876$00 162 052 000$00
PS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 39 744 793$00 39 744 793$00 162 052 000$00
PSN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 207 484$00 4 193 875$00 162 052 000$00
UDP . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 200 000$00 10 136 327$00 162 052 000$00

ANEXO N.o 2

Informação a ser comunicada ao Tribunal Constitucional

Partidos políticos Contribuição dos partidos políticos

CDS-PP . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 100 000$00
CDU . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 911 280$00
PPD/PSD . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 165 500 000$00
PS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31 744 793$00
PSN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . –$–
UDP . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 400 000$00

Partidos políticos Saldo positivo

CDS-PP . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 737 128$00
PPD/PSD . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 301 124$00
UDP . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 63 673$00

Quantias a transferir para a conta anual dos partidos.

Partidos políticos Saldo negativo

PSN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 986 391$00

Quantia a ser suportada pela conta anual do partido.

Partidos políticos Subvenção estatal
(incluída nas contas anuais dos partidos)

CDS-PP . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 683 168$00
PPD/PSD . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 974 142$00
PS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 812 372$00
UDP . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 570 248$00

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Reitoria

Despacho n.o 17 255/2001 (2.a série). — Sob proposta da Facul-
dade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra, foi, pela
deliberação do senado n.o 51/2000, de 8 de Novembro, aprovado o
seguinte:

Artigo 1.o

Criação

A Universidade de Coimbra, através da Faculdade de Ciências e
Tecnologia, cria o curso de pós-graduação em Energia.

Artigo 2.o

Estrutura curricular e plano de estudos

1 — O curso de pós-graduação em Energia, adiante simplesmente
designado por curso, organiza-se pelo sistema de unidades de crédito.

2 — A conclusão do curso está condicionada à frequência e apro-
vação em disciplinas que perfaçam no mínimo 16 unidades de crédito.

3 — O plano de estudos e estrutura curricular do curso são os
constantes do anexo I deste despacho.

4 — Anualmente, e caso ocorram alterações, serão fixados por des-
pacho reitoral o plano de estudos e a estrutura curricular para esse
ano lectivo, respeitando o estipulado nos n.os 1 e 2.

Artigo 3.o

Habilitações de acesso

1 — São admitidos à candidatura à matrícula no curso os titulares
de licenciatura em Engenharia Electrotécnica ou em áreas afins ou
os titulares de habilitações legalmente equivalentes.

2 — Excepcionalmente, em casos devidamente justificados, a comis-
são científica do Departamento de Engenharia Electrotécnica poderá
admitir à candidatura à matrícula no curso os titulares de outras licen-
ciaturas ou os titulares de habilitações legalmente equivalentes cujo
currículo demonstre uma adequada preparação científica de base.

Artigo 4.o

Condições de matrícula e inscrição no curso

1 — Anualmente, o reitor da Universidade de Coimbra, sob pro-
posta do conselho científico da Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade de Coimbra, procederá à abertura de um período
de candidatura para o curso, constando do anúncio a informação
prevista no número seguinte.

2 — O anúncio de candidatura ao curso incluirá:

a) As condições de matrícula e inscrição no curso;
b) A fixação do número de vagas;
c) Os prazos em que decorrem as candidaturas;
d) Os critérios de selecção dos candidatos: informação final da

licenciatura, habilitações específicas relevantes para as áreas
científicas do curso e currículo técnico e científico;

e) A fixação do valor da propina.

3 — A selecção a que se refere a alínea d) do número anterior
será realizada pela comissão científica do Departamento de Enge-
nharia Electrotécnica, de cuja decisão não cabe recurso, salvo se
arguida de vício de forma.

4 — Se houver necessidade, os candidatos poderão ser sujeitos a
entrevista.

Artigo 5.o

Regime de prescrições e limite de inscrições

1 — A matrícula e a inscrição no curso estão sujeitas a limitações
quantitativas, a fixar por despacho do reitor da Universidade de Coim-
bra, sob proposta do conselho científico da Faculdade de Ciências
e Tecnologia da Universidade de Coimbra.

2 — Cada aluno poderá matricular-se no curso até ao máximo de
três vezes.
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Artigo 6.o

Condições de funcionamento do curso

1 — O curso funcionará nas instalações do Departamento de Enge-
nharia Electrotécnica da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade de Coimbra e de outras instituições com as quais a Faculdade
tenha estabelecido protocolos específicos de colaboração.

2 — A comissão científica do Departamento de Engenharia Elec-
trotécnica proporá o nome do coordenador do curso ao conselho
científico da Faculdade de Ciências e Tecnologia.

Artigo 7.o

Regime de faltas e avaliações

O regime de faltas, avaliação de conhecimentos e classificação do
curso pauta-se pelo seguido para a licenciatura em Engenharia
Electrotécnica.

Artigo 8.o

Propinas

A inscrição anual estará sujeita ao pagamento de propinas no acto
de matrícula, a fixar pelo senado e citadas no despacho reitoral para
abertura do período de candidaturas referido no artigo 4.o

Artigo 9.o

Classificação final

A classificação final do curso será a média aritmética ponderada
pelas unidades de crédito, arredondada até às unidades, das clas-
sificações obtidas nas disciplinas do curso.

Artigo 10.o

Certificado

1 — Aos alunos aprovados no curso será passado um certificado
final, nos termos do anexo II do presente despacho.

2 — Aos alunos que frequentem o curso será passado um certificado
de aproveitamento das disciplinas em que obtiveram aprovação.

17 de Julho de 2001. — O Reitor, Fernando Rebelo.

ANEXO I

Estrutura curricular e plano de estudos
do curso de pós-graduação em Energia

Duração normal do curso: um semestre.
Número total de unidades de crédito (UC) necessário à concre-

tização do curso: 16.
O curso é constituído por disciplinas quantificadas pelo sistema

de unidades de crédito.
As disciplinas são oferecidas em regime de escolha livre até perfazer

as 16 UC, com excepção das disciplinas de Seminário, onde só se
permite escolher uma delas. As disciplinas disponíveis e respectivas
unidades de crédito atribuídas constam da seguinte tabela:

Disciplinas UC

Aplicações de Electrónica Potência . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Aplicações de Motores e Sistemas Mecatrónicos . . . . . . . . . 2
Desenvolvimento Sustentável . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Diagnóstico de Avarias em Sistemas Electromecatrónicos 2
Gestão de Energia — Conceitos, Técnicas e Metodologias 2
Organização e Gestão da Manutenção . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Organização e Gestão de Sistemas de Energia Eléctrica . . . 2
Transformação do Mercado de Energia . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Utilização Eficiente de Energia em Edifícios . . . . . . . . . . . . . 2
Seminário de Sistemas Electrónico-Mecânicos . . . . . . . . . . . 4
Seminário de Sistemas de Energia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4

ANEXO II

Certificado final

República (a) Portuguesa

. . . (b), reitor da Universidade de Coimbra:

Faz saber que . . . (c), filho de . . . (d), natural da freguesia de . . . (e),
concelho de . . . (f), distrito de . . . (g), concluiu na Faculdade de Ciên-
cias e Tecnologia da Universidade de Coimbra o curso de pós-gra-
duação em Automação e Informática Industrial com a classificação
de . . . (h) valores, em . . . (i).

Pelo que, em conformidade com as disposições legais em vigor,
lhe mandou passar o presente certificado final, em que o declara
habilitado com o referido curso.

Coimbra, . . . (j).
O Reitor, . . .
O Secretário-Geral, . . .

(a) Insígnia da Universidade de Coimbra.
(b) Nome do reitor da Universidade de Coimbra.
(c) Nome do titular do certificado.
(d) Nomes do pai e da mãe do titular do certificado final.
(e), (f) e (g) Freguesia, concelho e distrito da naturalidade do titular

do certificado final.
(h) Classificação final.
(i) Data da conclusão do curso.
(j) Data de emissão do certificado final.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação

Despacho n.o 17 256/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho científico de 25 de Julho de 2001, proferido por
delegação de competências:

Designados os seguintes professores para integrarem o júri das provas
de mestrado em Psicologia requeridas pela Licenciada Maria Joa-
quina Canhoto da Saúde Raio:

Presidente — Doutora Helena Maria Firmino Cansado Valente
Rebelo Pinto, professora auxiliar da Faculdade de Psicologia
e de Ciências da Educação da Universidade de Lisboa.

Vogais:

Doutor José Henrique da Costa Ferreira Marques, professor
catedrático da Faculdade de Psicologia e de Ciências da
Educação da Universidade de Lisboa.

Doutora Maria João Rama Seabra Santos, professora auxi-
liar da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação
da Universidade de Coimbra.

25 de Julho de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Directivo,
Maria Teresa do Rio Carvalho.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Reitoria

Rectificação n.o 1849/2001. — No aviso n.o 8755/2001, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 155, de 6 de Julho de 2001,
a p. 11 260, rectifica-se que onde se lê «Doutor António Sousa Lara»
deve ler-se «Doutor António Costa de Albuquerque de Sousa Lara».

23 de Julho de 2001. — O Vice-Reitor, Vítor Manuel Pires de Aguiar
e Silva.

Serviços Administrativos

Aviso n.o 10 309/2001 (2.a série). — Avisam-se os candidatos
ao concurso interno de acesso geral para assessor da carreira técnica
superior, a que alude a referência FP-8/01-IAG/UM(2), de que, por
despacho do reitor da Universidade do Minho de 19 de Julho de
2001, a constituição do júri foi alterada, passando a ser a seguinte:

Presidente — Doutor José Manuel Pereira Vieira, professor
catedrático.

Vogais efectivos:

Engenheira Vera Cristina Aguieiras Triunfante Martins,
directora de serviços.

Dr.a Maria do Rosário Silva Fernandes, secretária da EC.

Vogais suplentes:

Dr.a Aleida Lopes Vaz Carvalho, secretária da EEG.
Dr.a Maria da Conceição Pereira Carvalho Morais Caldas,

secretária do ILCH.

24 de Julho de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.



13 872 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 189 — 16 de Agosto de 2001

AVISO
1 — Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 2001, a partir do dia 15 de Março,

corresponderão ao período decorrente entre o início da recepção das publicações e 31 de Dezembro. A INCM não se obriga
a fornecer os exemplares entretanto publicados.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da
responsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que
tenha com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.
5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2001

CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal 32 000 159,62 41 000 204,51

CD histórico (1974-1999) 95 000 473,86 100 000 498,80

CD histórico (1990-1999) 45 000 224,46 50 000 249,40

CD histórico avulso 13 500 67,34 13 500 67,34

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

DR, 1.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

DR, 2.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

DR, 3.a série (concursos, bens e serviços) 13 000 64,84 17 000 84,80

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
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Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000–136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000–173 Coimbra
Telef. 23 982 69 02 Fax 23 983 26 30

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050–294 Porto
Telefs. 22 205 92 06/22 205 91 66 Fax 22 200 85 79

• Avenida Lusíada — 1500–392 Lisboa
(Centro Colombo, loja 0.503)
Telefs. 21 711 11 19/23/24 Fax 21 711 11 21 Metro — C. Militar

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150–268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/08 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600–001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29


